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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA

VARA ÚNICA DA COMARCADE PRATA, ESTADO DA PARAÍBA.

ANTÔNIO COSTA NOBREGA JUNIOR, brasileiro, casado,

Prefeito Constitucional do Município de Prata - PB, portador

do CPF n° 146.715.548-95 e RG n° 2619524 SSP/PB, residente e

domiciliado à .Rua Professora Ana Borges, n° 166, Jaguaribe,

João Pessoa, Paraíba, por meio de seu advogado e procurador

infra-assinado, constituído› nos termos do instrumento de

outorga de poderes em anexo (Doc. 01), vem, respeitosamente, à

presença de Vossa Excelência, para propor

AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER c/c PEDIDO DE

TUTELA ANTECIPADA E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS

em face da RÁDIO COMUNITÁRIA PRATA FM 87,9 MHz, reconhecida de

utilidade publica pela Lei Municipal N° 47/98, representada

por JOSEJA DE FÁTIMA DAS NEVES GAUDINO, com sede à Rua José

Neri, Conjunto Pedro Salvador - Prata - PB; e FELISARDO MOURA

NUNES, brasileiro, solteiro, domiciliado no Sitio São

Francisco, s/n, Zona Rural de Prata, Paraíba, CEP 58550-OOO.
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I . SINOPSE FÁTICA

Trata-se Ação de Obrigação de Fazer, com o fim de

cessar, imediatamente, a ilegalidade praticada pela RÁDIO

COMUNITÁRIA PRATA FM SZJQ MHZ, que veicula um programa

semanal, aos sábados, intitulado “REVISTA DA SEMANA", o qual é

apresentado pelo promovido FELISARDO MOURA NUNES.

Tal programa Vem, reiteradamente, Veiculando conteúdo

de teor político-partidário, na defesa de um projeto

individual para administrar' o Município de Prata, propagado

pelo então locutor, que foi candidato a prefeito do Município

de Prata, no entanto, não logrou êxito nas eleições de 2012.

Trata-se de explícito proselitismo político, o que é

vedado por lei sua difusão em Rádios Comunitárias, conforme

esclarecimentos jurídicos a seguir apresentados.

É importante ressaltar que o locutor promovido, o qual

comanda o questionado programa, foi candidato a prefeito de

Prata - PB nas eleições de 2012, como demonstra o registro no

Divulgacand (Doc. 02). Trata-se, pois, de inimigo politico

declarado do Promovente. Com isso, o promovido vem se

utilizando do seu programa na rádio comunitária Prata FM 87,9

MHZ para veicular assuntos de interesse de seu grupo político

e atacar, sem qualquer fundamento, a imagem da pessoa do

promovente, provocando grande dano à sua moral e imagem.

Pois bem, o Promovente fora surpreendido com um grande

número de acusações feitas pelo promovido, sendo constatada

claramente a imputação de fatos ofensivos à reputação da

vítima e ao próprio exercício de suas funções públicas,

difamando-o, injuriando-o e o caluniando, expondo sua vida e
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maculando sua imagem perante todos os cidadãos e ouvintes da

região do Municipio de Prata e cidades circunvizinhas.

Em decorrência dos crimes cometidos contra a honra do

promovente, este já propôs 3 (três) queixas-crime contra

FELISARDO MOURA NUNES, a seguir estipuladas:

0 A primeira queixa-crime foi protocolada sob o n°

0000587-71.2013.815.068l (Doc. 03), que segue com o

devido audio (Doc. O4) anexado, comprovando os

impropérios ditos pelo locutor;

0 A segunda queixa-crime foi protocolada sob o n°

OOOO586-86.20l3.8l5.068l (Doc. 05), que segue com o

áudio (Doc. 06), referente àquela ação, anexado;

0 A terceira queixa-crime foi protocolada sob o n°

0000608-47.20l3.8l5.0681 (Doc. 07), que segue com o

áudio (Doc. 08), referente àquela ação, anexado;

Ressalta-se que no referido programa de rádio,

comandado pelo promovido, há a caracterização de uma prática

vedada. pelo ordenamento jurídico, qual seja, O PROSELITISMD

POLÍTICO, que consiste na situação em que há a_pretensâo em

converter, ou fazer mudar de ideia as pessoas, de forma

sistemática, favorecendo apenas a ideologia de um grupo.

Averigua-se, desse modo, que a atuação da Rádio

Comunitária está em dissonância com os preceitos legais, e as

atitudes do locutor, no sentido de denegrir a imagem do

promovente, causaram danos de difícil reparação ao último,

sendo expostas a seguir as razões jurídicas que demonstram

explicitamente a prática do proselitismo politico.
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II. DA ARGUMENTAÇÃOJURÍDICA

a) DO PROSELITISMO POLÍTICO PRATICADO PELA RÁDIO

COMUNITÁRIA

Em face dessas malsinadas atitudes das partes

Promovidas, durante a atuação no programa da Rádio

Comunitária, fica fácil vislumbrar as práticas reiteradas de

ilicitude, por parte dos promovidos, na condução do programa

“REVISTA DA SEMANA" aos sábados.

O

A Lei n 9.612/88, que institui o serviço de

radiodifusão comunitária e da outras providências, prescreve,

como diretrizes angulares, a difusão de ideias e a capacitação

dos cidadãos no exercício do direito de expressão. Além disso,

§1°

proselitismo político,

no artigo 4°, da mesma Lei, há a vedação expressa do

ex vi legis:

do

em

de Radiodifusão

programação, aos

Serviço
sua

Art. 4° As emissoras

Comunitária atenderão,

seguintes princípios:

§ 1° É vedado o proselitismo de qualquer natureza na
programação das emissoras de radiodifusão comunitária.

Neste sentido, denota-se a preocupação do legislador em

não permitir que a Rádio Comunitária, que tem uma função

imediata de propiciar beneficios para a coletividade,

transforme-se em instrumento ilícito de promoção política

partidária, em favor de um determinado grupo politico.

A programação diária de uma rádio comunitária deve

conter informação, lazer, manifestações culturais, artísticas,

tudo contribuir

da

folclóricas e aquilo que possa para o

desenvolvimento comunidade, sem discriminação de raça,
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religião, sexo, convicções político-partidárias e condições

sociais. A programação deve respeitar sempre os valores éticos

e sociais, uma vez que se trata de serviço público.

Diante disso, observa-se, no caso em tela, a

desvirtuação da função intitulada pela referida lei, no que

diz respeito à utilização das Rádios Comunitárias. Dessa

forma, o programa “REVISTA DA SEMANA”, comandado pelo locutor

FELISARDO MOURA NUUNES, tem se omitido em fornecer informações

de relevância social, mas preocupa-se em promover ideários

políticos, tentando, inclusive, incutir na consciência dos

munícipes certos posicionamentos políticos, como se verifica

nas transcrições a seguir delineadas:

”(...)Eu tive informação, inclusive, que um dos

catimbozeiros que trabalhou para ele, porque tem gente

que acredita em tudo, “né'? (...) Um dos catimbozeiros
que trabalhou para ele ligava para alguns

eleitores(...)”(Doc. O9/AUDIO 01).

“(...) Porque a bandidagem que fizeram contra nós aqui,

foi negócio para crime organizado, negócio para
Fernandinho Beira-mar para cima, aquilo num foi
brincadeira não, o negócio foi serio, o que você oossa

imaginar de sequestrar gente como fizeram aqui, porque
sequestraram gente, teve eleitor que foi sequestrado,
levaram para longe e o “caba' não conseguiu voltar para
cá (...)"(Doc. O9/AUDIO 01).

“(...) Então aqui foi uma organização criminosa, como

no tipo PCC, para poder tomar as eleições da gente aqui
da Prata (...)"(Doc. 09/AUDIO O1).

“(...)O desvio de cimento com a construção de um

prefeito, cimento que era para ser usado, comprado com
dinheiro público, e desviado(...)”(Doc. O9/AUDIO O1).

“Isso e vergonhoso, isso e mentiroso, e enganação. Você
já começa vendo ai, que é gente que não tem
compromisso, nâo tem compromisso com as pessoas, não
tem compromisso com a 'verdade, não tem. honestidade,
porque quem mente é desonesto” (Doc. 08).

AV. COREBMS, 515, CENTRO, JOÃO PESSOA- PB
CEP: 58013-430'IEL/FAX: (83) 3241-7200/ 3241-7706

Num. 20300070 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: MARCEL NUNES DE FARIAS - 04/04/2019 08:37:33
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19040408423300000000019747463
Número do documento: 19040408423300000000019747463



Neste diapasão, é notório que o locutor, utilizando-se

de seu programa na rádio comunitária, além de praticar atos de

proselitismo político, não respeita nenhuma das condições

previstas na legislação pertinente, utilizando seu programa

apenas para servir ao próprio interesse em gerar descrédito

politico em. face da Administração atual, extrapolando,

inclusive, o direito constitucional da livre expressão.

A jurisprudência pátria é unissona no entendimento de

que a emissora que adota esta postura supracitada deve se

sujeitar as punições previstas na lei, in verbis.

EMENTA - Propaganda eleitoral. Rádio comunitária. 1. A

emissora de rádio que dá tratamento privilegiado a um
candidato em detrimento dos demais fica sujeita às

sangões imponiveis a quem pratica propaganda eleitoral
irregular. 2. Rádio comunitária não pode praticar

proselitismo politico, mormente se insiste em apoio

disfarçado a um dos candidatos ao pleito municipal.

(TRE-PR - RE: 7457 PR , Relator: AURACYR AZEVEDO DE

MOURA CORDEIRO, Data de Julgamento: 24/O3/2009, Data de
Publicação: DJ - Diário de justiça, Data Ol/O4/2009)

EMPRESA DE RADIODIFUSÂO COMUNITÁRIA. LIMITE DE ALCANCE.

PROPAGANDA. VEDAÇÂO. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITO LEGAL
PARA CONCESSÃO. A tutela antecipatória, como medida
excepcional, pode ser concedida quando presentes os

requisitos indispensáveis, quais sejam, a "prova

inequívoca do direito invocado" e a "verossimilhança

das alegações", conjugados com o "receio de dano

irreparável ou de difícil reparação", ou com o "abuso

de direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu", e que a medida, caso concedida,

seja passível de reversão. (TJ-SC , Relator: Sônia
Maria Schmitz, Data de Julgamento: 26/O6/2013, Quarta

Câmara de Direito Público Julgado).

Ademais, saliente é o Código de Ética das Rádios

Comunitárias que consolidam o entendimento de que a finalidade

maior desses instrumentos de comunicação e o fortalecimento da
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democracia, sendo o ato de promoção do proselitismo um

elemento de total repúdio, como se demonstra:

1. A radiodifusão comunitária tem como premissa
fundamental a intransigente defesa e prática da
democracia na sociedade, da qual é componente essencial

a democratização dos meios de comunicação de massa,

especialmente o rádio e a televisão.

(...)

5. As entidades e emissoras de radiodifusão comunitária

têm o compromisso de não realizarem, nem possibilitarem
qualquer tipo de proselitismo, seja político-

partidário, religioso ou de qualquer espécie.

Diante do que fora exposto, resta necessária a

descrição da previsão punitiva para as Rádios Comunitárias que

efetumn a conduta supracitada, tendo em vista que a lei N”

4.117/67 regulamenta as infrações e suas respectivas penas.

Assim, tem-se a seguinte descrição:

Art. 53. Constitui abuso, no exercício de liberdade da
radiodifusão, o emprego desse meio de comunicação para
a prática de crime ou contravenção previsto na
legislação em vigor no País, inclusive:
(...)

d) fazer propaganda de guerra ou de processos de
subversão da ordem política e social;

i) caluniar, injuriar ou difamar os Poderes
Legislativos, Executivo ou Judiciário ou os respectivos
membros;

Nesse escopo, é notório que a atividade da rádio em

veicular conteúdo politico viola dispositivos legais, devendo

este tipo de veiculação ser cerceado.

b) DO DANO MORAL

Já e corriqueiro e reiterado, no Judiciário, a enorme

quantidade de ações propostas em razão de danos morais em

decorrência de calúnias, injúrias e difamações, bem como
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matérias, determinandotaisdecisões prolatadas em

indenizações em face desses danos.

Para tanto, é cediço que a reparabilidade do dano

moral, alçada ao plano constitucional, no artigo 5°, incisos V

e X da Carta Magna, e expressamente consagrada no Código Civil

Brasileiro, em seu art. 186, combinado com art. 927, exige que

o julgador, valendo-se de seu bom senso prático e adstrito ao

caso concreto, arbitre com amparo nos principios da

razoabilidade e proporcionalidade, um valor justo ao

ressarcimento do dano extrapatrimonial.

O dano moral causado ao Promovente deve ter a sua

reparabilidade plena, de forma a compensar os valores pessoais

atingidos pelo evento danoso, servindo também de desestímulo à

prática de futuros atos ilícitos semelhantes, encontrando

amparo desde a nossa Carta Magna ate à profusa legislação

infraconstitucional. Analise-se:

Código Civil

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (art. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Constituição da República Federativa do Brasil

Art. intimidade, a vida

assegurado o
ou moral

5°, X. São invioláveis a

privada, a honra e a imagem das pessoas,
direito a indenização pelo dano material
decorrente de sua violação.

O Código Civil, em seu art.l86, também. assegura a

devida reparação pelos danos causados:

Art. 186 - Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência, ou imprudência, violar direito, ou causar
prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano.

AV. COREBIAS, 515, CENTRO, JOÃO PESSOA~ PB
CEP: 58013-430TEL/FAX: (83) 3241-7200/ 3241-7706

Num. 20300070 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: MARCEL NUNES DE FARIAS - 04/04/2019 08:37:33
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19040408423300000000019747463
Número do documento: 19040408423300000000019747463



Assim, pelo evidente dano moral que provocou o locutor

em seu programa de rádio, e de impor-se a devida e necessária

condenação, com arbitramento de indenização ao Demandante.

Ressalte-se que o autor sofreu inescusavel dano moral,

em virtude dos atos ilícitos cometidos pelo réu, que,

utilizando-se de uma rádio comunitária, proferiu incontáveis

improperios contra a honra e a imagem do promovente, como se

denota dos trechos anotados no tópico anterior.

Todo o histórico dos fatos já exaustivamente relatado

gerou danos de ordem moral para o requerente. Nas palavras de

Sergio Cavalieri Filho, in “Programa de responsabilidade

civil", P. 80, Atlas, 2007, lê-se:

Só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame,

sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade,
interfira intensamente no comportamento psicológico do
indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e
desequilíbrio em seu bem-estar.

Resta incontroverso que o demandante, no mais intimo de

si, foi lesado pelos ilícitos reiteradamente praticados pelo

réu. Note-se também que o apresentador do programa utilizou-se

de um veículo de comunicação de massa, qual seja, a Rádio

Comunitária Prata FM, que tem abrangência em toda a

circunvizinhança do Municipio de Prata, e no mundo inteiro

tambénu haja vista que a referida rádio e transmitida pela

rede mundial de computadores, a internet. Pelo veiculo de

comunicação utilizado, o dano ao autor foi maximizado.

Neste sentido, a jurisprudência pátria é exaustiva ao

entender que, no caso de dano moral causado por radialistas,

durante o exercicio da função, há presente a necessidade da

reparação dos danos morais causados por eles:
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APELAÇAO CÍVEL - AÇAO DE INDENIZAÇAO POR DANOSMORAIS -
VEICULAÇAO DE NOTÍCIA INVERÍDICA EM ENTREVISTA EM
PROGRAMADE EMISSORA DE RÁDIO - EXTRAPOLAÇAO DO DIREITO
CONSTITUCIONAL À PRESTAÇAO DE INFORMAÇAO - DANO MORAL
OCORRENTE - FIXAÇAO EM QUANTIA QUE ATENDE AOS
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE EONALIDADE. RECURSO PROVIDO

POR MAIORIA. A veiculação de entrevista onde são feitas

acusações contra a honorabilidade de cidadãos, não pode

ser protegida pelo direito à veiculação de notícia
constitucionalmente previsto. Não apenas O conteúdo da
entrevista, mas a forma como veiculada, com

sensacionalismo e sem nenhum cuidado com a verificação

da procedência, levam a ocorrência do dano moral. Deve
a indenização ser fixada. de acordo com. os critérios
atinentes à espécie: punitivo/pedagógico.Recurso
provido por maioria.

(TJ-SE '- AC: 2008202584 SE , Relator: DES. OSÓRIO DE
ARAUJO RAMOS FILHO, Data de Julgamento: 19/03/2009,
2a.CÂMARA CÍVEL)

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. APELAÇÃO EM AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. OFENSA MORAL
PERPETRADA EM PROGRAMA DE RÁDIO. CONDUTA QUE EXTRAVASOU
OS LIMITES DA. LIBERDADE DE EXPRESSÃO. ATO ILICITO

DEVIDAMENTECONFIGURADO(ART. 186 DO CC). INDENIzAç"O
DEVIDA. QUANTUMFIXADO EM OBEDIÊNCIA AOS PRINCIPIOS DA
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SENTENÇA MANTIDA.

PRECEDENTES DESTA CORTE. CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO

DO RECURSO. EMEARGOS INFRINGENTES EM FACE DE ACORDÃO

NÃO UNÃNIME QUE REFORMOU, EM SEDE DE APELAÇÃO, A
SENTENÇA DE PRIMIRO GRAU, RECONHECENDOA OBRIGAÇÃO DE
INDENIZAR OFENSA MORAL PROFERIDA EM ENTREVISTA

VEICULADA EM PROGRAMA TELEvIsIvO DE ABRANGÊNCIA
NACIONAL. ATO ILÍCITO DEVIDAMENTE CONFIGURADO. ART. 186

DO CÓDIGO CIVIL. PONDERAÇÃO DE PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS. LIBERDADE DE EXPRESSÃO QUE ENCONTRA
LIMITES No CONSAGRADODIREITO A HONRA. DECLARAÇÕES QUE
ATINGIRNM NEGATIVAMENTE A IMAGEM PROFISSIONAL DO

EMARGADO. DECISÃO QUE NÃO MERECE REFORMA. REJEIÇÃO DOS
EMEARGOS.(TJ/RN; EMEARGOS INFRINGENTES: Tribunal Pleno;

Rel. Des. Caio Alencar; J:20/05/2009)

(TJ-RN - AC: 54430 RN 2011.005443-0, Relator: Des.

Saraiva Sobrinho, Data de Julgamento: 30/06/2011, 33
Câmara Cível)
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Assim, resta evidente a ilicitude praticada pelo

locutor em seu programa na Rádio Comunitária promovida, tendo

em vista que o veículo de comunicação tem servido como

instrumento para prática de calúnias, difamações e injúrias,

conforme provam as queixa-crimes ofertadas pelo promovente, em

face do locutor do programa “REVISTA DA SEMANAV, Felisardo

Moura (Doc. 03, Doc 05 e Doc. 07). Mostra-se, também,

explícita a presença de animus difamandi, caluniandi e

injuriandi nos comentários feitos pelo réu contra honra e a

imagem da pessoa do demandante.

Ressalte-se, também, que as reiteradas práticas de

calúnia, injúria e difamação impetradas contra o promovido

configuraram-se danos irreparáveis à honra e à imagem do

mesmo. Tais danos já se mostram de difícil reparação.

III - DO PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA

Para a concessão da Tutela Antecipada, faz-se

necessário o preenchimento dos pressupostos gerais, quais

sejanu a presença. de prova inequívoca e verossimilhança das

alegações, que demonstrem o fumus boni iuris, necessariamente

vinculado a presença de um dos pressupostos alternativos (art.

273, I ou II, do CPC), que no caso, seria o periculum in mora,

O qual consiste no receio de dano irreparável ou de difícil

reparação. Este último pressuposto, conforme expõe a doutrina

de Fredie Didier Jrl, consiste no risco de dano concreto, grave

e atual, justificando a antecipação da tutela assecuratória.

1 DIDIER JR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. V.2. 43 Ed
Salvador: Juspodivm, 2009, p.496.
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In casu, não há dúvida que o fumus boni juris e o risco

de dano irreparável se encontram presentes nesta demanda,

conforme se denota das razões a seguir delineadas:

a) Do fumus boni iuris:

O fumus boni iuris consiste na presença de prova

inequívoca e verossimilhança das alegações.

Na doutrina de Fredie Didier Jrz, in verbis:

Prova inequívoca não é aquela que conduza a uma verdade
plena, absoluta, real - ideal inatingível (...) -
tampouco a que conduz a melhor verdade possível (a mais
próxima da realidade) - o que só é viável após uma
cognição exauriente. Trata-se de uma prova robusta,
consistente, que conduza o magistrado a um juízo de

probabilidade, o que é perfeitamente viável no contexto
da cognição sumária.

No mesmo sentido, a doutrina de Carlos Augusto de

Assis3, que ensina - “Prova inequívoca é, pura e simplesmente,

prova com boa dose de credibilidade, que forneça ao juiz

elementos robustos para formar sua convicção (provisória)”.

Portanto, in casu, a presença de prova inequívoca se

consubstancia no fato de que o locutor do programa “REVISTA DA

SEMANA”, utilizando-se da Rádio Comunitária, está praticando

uma ilegalidade, ou seja, está usando o veículo de comunicação

como instrumento de difusão de proselitismo político, bem

como, objeto de calúnias, difamações e injúrias, conforme

comprovam os documentos anexos.

DIDIER JR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. V.2. 43 Ed.
Salvador: Juspodivm, 2009, p.488.
3 ASSIS, Carlos Augusto de. A antecipação de tutela, 2001, p. l44.
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Na doutrina de José Roberto dos Santos Bedaque4, âdl

prova inequívoca deve conduzir o magistrado a um juízo de

probabilidade, verossimilhança, sobre os fatos narrados. O

juízo de verossimilhança é aquele que permite chegar' a uma

verdade provável sobre os fatos, a um elevado grau de

probabilidade da versão apresentada pelo autor.

A jurisprudência pátria e unissona no entendimento de

que a emissora que adota esta postura supracitada deve se

sujeitar às punições previstas na lei, in verbis.

EMENTA - Propaganda eleitoral. Rádio comunitária. 1. A
emissora de rádio que dá tratamento privilegiado a um

candidato em detrimento dos demais fica sujeita às

sangões imponiveis a quem pratica propaganda eleitoral
irregular. 2. Rádio comunitária não pode praticar

proselitismo político, mormente se insiste em apoio
disfarçado a um dos candidatos ao pleito municipal.

(TRE-PR - RE: 7457 PR , Relator: AURACYR AZEVEDO DE

MOURA CORDEIRO, Data de Julgamento: 24/03/2009, Data de
Publicação: DJ - Diário de justiça, Data 01/04/2009)

EMPRESA DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA. LIMITE DE ALCANCE.

PROPAGANDA. VEDAÇÃO. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITO LEGAL
PARA CONCESSÃO. A tutela antecipatória, como medida
excepcional, pode ser concedida quando presentes os

requisitos indispensáveis, quais sejam, a "prova

inequívoca do direito invocado" e a "verossimilhança
das alegações", conjugados com o "receio de dano
irreparável ou de difícil reparação", ou com o "abuso
de direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu", e que a medida, caso concedida,
seja passível de reversão. (TJ-SC , Relator: Sônia
Maria Schmitz, Data de Julgamento: 26/06/2013, Quarta
Câmara de Direito Público Julgado).

Dessa forma, a “fumaça do bom direito” e decorrência da

própria razão de ser da presente ação e da relevância do seu

fundamento, coadunados com a legislação demonstrada.

4

BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Tutela cautelar e tutela antecipada: tute

sumárias de urgência, 3ed., 2003, p. 336.
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Assim, no presente caso, mostra-se latente a existência

de prova inequívoca do direito do agravante que faça convencer

da verossimilhança da alegação, isto é, da plausibilidade da

pretensão de direito material afirmado pelo autor, que

demonstra a ilegalidade praticada pelos promovidos, em

prejuizo da honra e imagenx do senhor Antônio Costa Nóbrega

Júnior, ora promovente. Basta que se aprecie os

esclarecimentos postos, comprovados pelos documentos anexos.

b) Do periculum in mora:

Na lição de Teori Albino Zavascki5, o receio de dano

irreparável o de dificil reparação, mencionado no art. 273, do

CPC, que justifica a tutela antecipada e aquele risco de dano:

i) concreto (certo), e, não hipotético ou eventual decorrente

de mero temor subjetivo da parte; ii) atual, que está na

iminência de ocorrer; e, enfim, iii) grave, tem aptidão para

prejudicar ou impedir a fruição do direito.

No presente caso, o fundado receio de dano irreparável

ou de dificil reparação, mostra-se evidente, pois,

concretamente, a rádio comunitária está sendo utilizada para

difusão de proselitismo político e prática de calúnias,

difamações e injúrias, ent prejuizo do promovente. O dano é

atual, pois o locutor FELISARDO MOURA NUNES continua

apresentando seu programa “REVISTA DA SEMANA" todos os sábados

para toda região, denegrindo, cada vez mais a imagem do

promovente. A situação e bastante grave, pois as calúnias,

difamações e injúrias que atacam, semanalmente, o promovente,

estão atingindo a honra subjetiva de toda a família do

promovente, benl como, a honra objetiva, tendo em 'vista que

5 ZAVASCKI, Teori Albino. Antecipação de Tutela, 2 ed., 1999, p. 77 .
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toda região atingida pela sintonia da rádio comenta os fatos,'«

sendo influenciada pelo proselitismo politico.

Assim, pelas razões acima expostas, que comprovam. a

presença do periculum in mora e do fumus boni iuris, requer-se

a este douto Juízo que seja deferido o pedido de tutela

antecipada para, IMDIATAMENTE, proibir o programa “REVISTA DA

SEMANA", apresentado por FELISARDO MOURA NUNES, de fazer

proselitismo politico, atacando a honra do promovente, vez que

a rádio e comunitária e, desse modo, por* lei, “é vedado o

proselitismo de qualquer natureza" (§ 1°, art. 4°, Lei 9612).

IV. DOS PEDIDOS

ANTE O EXPOSTO, requer que V. Excelência se digne em:

a) CONCEDER A TUTELA ANTECIPADA para, IMEDIATAMÊENTE,

proibir o programa “REVISTA DA SEMANA", apresentado por

FELISARDO MOURA NUNES, de fazer proselitismo politico,

atacando a honra do promovente, vez que a rádio é comunitária

e, desse modo, por lei, “é vedado o_prose1itismo de qualquer

natureza" (§1°, art. 4°, Lei 9612). Assim, no caso de

descumprimento da ordem. judicial, sejam. os promovidos

condenados ao pagamento de multa, a ser arbitrada pelo juizo;

b) Citar os promovidos, na forma do artigo 213 e

seguintes do CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, com as advertências do

art. 285 e as prerrogativas do art. 172, ambos do CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL, no endereço supramencionado para, querendo,

contestar, sob pena de revelia e confissão tácita dos fatos;

C) Citar a senhora JOSEJA DE FÁTIMA DAS NEVES GAUDINO,

na condição de representante legal da referida rádio
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comunitária, conforme o registro no Ministério das

Comunicações (Doc. 10) na forma do artigo 213 e seguintes do

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL com as advertências do art. 285 e as

prerrogativas do art. 172, ambos do CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL,

para, querendo, contestar* o pedido da parte Promovente, sob

pena de revelia e confissão tácita dos fatos narrados;

d) JULGAR PROCEDENTE, in totum, a pretensão delineada

pela parte promovente, para OBRIGAR o locutor promovido a se

abster de propagar matérias e comentários de cunho politico-

partidário, de forma a coibir a veiculação de qualquer tipo de

proselitismo político, especialmente comentários que ataquem a

honra e a imagem do promovido.

e) CONDENAR os promovidos ao pagamento das custas

processuais e dos honorários advocatícios, estes na ordem de

20% (vinte por cento) do valor da condenação a ser imposta.

f) A produção de todos os meios de provas admitidas em

direito, em especial, pela oitiva de testemunhas, juntada de

documentos novos e realização de prova pericial.

g) Seja ao final condenados os promovidos ao pagamento

de indenização por danos morais, em valor a ser arbitrado por

este juizo.

Dá-se à presente causa o valor de R$ 700,00.

Nesses termos, pede deferimento.

João Pessoa, 21 de novembro de 2013.
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DOCUMENTOS ANEXOS :

01

02

03

04

O5

06

07

O8

09

10

PROCURAÇÂO

REGISTRO DO DIVULGACAND

QUEIXA N° 0000587-71.2013.815.0681

Áunxo REFERENTE À QUEIXA N° 0000587-71.2013.815.0681

QUEIXA N° 0000586-86.2013.815.0681

ÁUDIO REFERENTE À QUEIXA N° 0000586-86.2013.815.0681

QUEIXA N° 0000608-47.2013.815.0681

ÁUDIO REFERENTE À QUEIXA N° 0000608-47.2o13.815.o681

ÁUDIO 01

REGISTRO NO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
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Doc. 01
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PROCURAÇÃO“ADJUDICIA' ESPECÍFICA

OUTORGANTE: ANTÔNIO COSTA NÓBREGA JÚNIOR,
brasileiro, casado, Administrador Público, CPF
146.715.548-95, RG 2619.524 SSP/PB, residente e

domiciliado à Rua Professora Ana Borges, n° 166,
Jaguaribe, joão Pessoa - PB.

OUTORGADO: NEWTON NOBEL SOBREIRA VITA,

brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PB sob o
n°. 10.204, brasileiro, casado, advogado, com endereço
profissional situado na Av. Coremas, 515, Centro, _João
Pessoa, Estado da Paraíba, onde recebe as intimações de
estilo.

P O D E R E S: Por este instrumento particular de
procuração, nomeia e constitui, com a cláusula 'AD

JUDICIA' ESPECÍFICA, seu bastante procurador e
advogado, o bacharel acima qualificado, para o foro em
geral, em qualquer instância e na Via administrativa,
especialmente para representar e defender os direitos do
Outorgante na Ação Ordinária de Obrigação de Fazer
e/e Pedido de Tutela Anteeipada e Indenização por
Danos Morais, em desfavor da RÁDIO COMUNITÁRIA
PRATA FM e FELISARDO MOURA NUNES, podendo,
para tanto, usar de todos os recursos necessários,
inclusive confessar, desistir, transígir, firmar
compromissos ou acorodos, receber e dar quitação,
renunciar, enfim, praticar todos os atos legais visando
o born desempenho do presente mandato, e, afinal,
substabelecer, no todo ou em parte, dando tudo por
bom, firme e valioso.

João Pessoa (PB), 12 novembro de 2013.
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Tribunal Superior Eleitoral

Eleições 2012

Divulgação de Registro de Candidaturas

%\\ Detalhesdoregistrodecandidatura
»g .

v ~ Nome para urna eletrônica: FELIZARDO Número: 55

Nome completo: FELISARDO MOURA NUNES Sexo: Masculino

Data de nascimento: 19/09/1970 Estado civil: Solteiro(a)

Nacionalidade: Brasileira nata Naturalidade: PRATA/ PB

Grau de instrução: Superior incompleto Ocupação: Vereador
End. do site do candidato:

Partido: Partido Social Democrático - PSD - (55)

Coligação: PRATA CADA VEZ MELHOR

Composição da coligação: PDT/ PT/ DEM / PSB /PSDB / PSD

- Tó” Cargoaqueconcorre: Prefeito(PRATA)
(Defeñdo) No. Processo/Protocolo: 87-82.2012.6.15.0074/353062012

CNPJ de campanha: 16.110.059/0001-72

Limite de gastos campanha: 70.000,00

Resultado da eleição: Não eleito

Declaração de Bens

Seq. DescriçãodoBem TipodoBem ValordoBem(R3)
Nenhum bem declarado.

Dados fornecidos pelo candida°^ no processo de registro de candidaturas. Outras informações, eMrar em contato com o TRE.
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Doc. O3

QUEIXA N° 0000587-71.2013.815.0681

AV. COREMAS, 515, CENTRO, JOÃO PESSOA- PB
CEP: 58013-430TEL/FAX: (83)3241-7200 / 3241-7706
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Consulta Processual (TJ-PB)14/1 'I/'I3

Processo

NoProcesso::ÊÊÍIÊÊSÃÊOÊÊÊÉÉÊÍÍALNTOORDINARIOVara: VARAUNICADACOMARCADEPRATA
chsse' ' Distribuição:08/10/2013
Status: ATIVO

Valor Ação: R$678,00
Localizador: CUMPRIR

Assuntos:

CALUNIA DIFAMACAO INJURIA

Partes:

Tipo à Nome da Parte s Situação e Advogado(s) c Documento c

1 VITIMA ANTONIO COSTA NOBREGA JUNIOR ATIVO NEWTON NOBEL SOBREIRAVITA CPF 14671554895

2íREU FELISARDO MOURA NUNES ATIVO RG 1500101 PB

Movimentações:

Data e

É
Descrição e

PROFERIDO DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE 08/10/20131 08/10/2013

2 08/10/2013 CONCLUSOS PARADESPACHO 08/10/2013

3 08/10/2013 DISTRIBUIDO POR SORTEIO 08/10/2013 TJEPR11

Os resultados apresentados são de caráter informativo, não substituindo avisos ou intimações publicados no Diário da Justiça.

Consultas ao Telejudiciário através do telefone: (83) 3621-1581

app.tjpb.jus.brlconsuitaprocessuaiZMevvs/consultarPorProcesso.jsf 1/1
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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ DE DIREITO DA VARA

ÚNICA DA COMARCADE PRATA, ESTADO DA PARAÍBA.

ANTONIO COSTA NÓBREGA JUNIOR, brasileiro, casado,

prefeito do municipio de Prata/PB, portador do CPF

n°.146.715.548-95, residente e domiciliado à Rua Professora

Ana Borges, n° 166, Jaguaribe, João Pessoa/PB, por meio de

seu advogado e procurador infra-assinado, constituido nos

termos do instrumento de outorga de poderes em anexo (Doc.

01), Vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com

fulcro no art. 5°, X da Constituição da República e nos arts.

138 e 139 do Código Penal, conformedentro do prazo legal,

art. 38 do Código de Processo Penal, para propor a presente

QUEIXA-CRIME,

em face de FELISARDO MOURA NUNES, brasileiro, solteiro,

residente e domiciliado no Sitio São Francisco, s/n, Zona

Rural do Municipio de Prata, Paraiba, CEP 58550-OOO.

AV. COREMAS, 515, CENTRO, JOÃO PESSOA- PB
CEP: 58013-430TEL/ FAX: (83) 3241-7200/ 3241-7706

ÃÕ

Num. 20300070 - Pág. 27Assinado eletronicamente por: MARCEL NUNES DE FARIAS - 04/04/2019 08:37:33
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19040408423300000000019747463
Número do documento: 19040408423300000000019747463



Newton Vila
IADOOimmune: 53mm:

I. SINÓPSE FÁTICA.

A. parte Querelante é ;pessoa por demais conhecida no

meio social que vive, benl como no meio politico, exercendo

atualmente mandato de prefeito municipal na cidade de Prata

(PB). Outrossim, sempre gozou de credibilidade e honradez, e

não mantém qualquer pecha capaz de macular sua imagem e

dignidade perante os seus pares e o meio social que desfruta.

Ocorre que fora o Querelante surpreendido pelo

Querelado, através de programa de rádio, transmitido pela

PRATA FM RÁDIO COMUNITÁRIA, tendo imputado falsamente à vítima

fatos definidos como crime e ainda fatos ofensivos à sua

reputação, caluniando-o e difamando-o, expondo sua Vida e

maculando sua imageUL perante toda área de alcance da rádio

referida. Ressalte-se que atualmente, a referida rádio tem

alcance em todo o mundo, tendo em vista sua conexão com a rede

mundial de computadores (internet).

Como prova dos fatos retromencionados, o Querelante

apresenta a gravação do programa de rádio naquela data,

através de arquivo de áudio em. CD (Doc. 02), comprovando a

ocorrência dos crimes de calúnia e difamação.

Diante das Haldosas e criminosas imputações firmadas

pelo Querelado ao Querelante, este amargurou grande abalo em

sua vida social, bem como sofreu irreversíveis danos à sua

honra e dignidade e, por ser “pessoa política”, depende ainda

mais de sua imagem, restando com isso por demais prejudicado.

Nesse diapasão, segue trechos da transcrição que

demonstra a prática do crime de calúnia e do crime de

AV. COREMAS, 515, CENTRO, JOÃO PESSOA- PB
CEP: 58013-430 TEL/FAX: (ss) 3241-7200 / 3241-7706
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difamaçãoco Lã>\\¡ depreciara reputaçãodo.
Querelante per >res daquela região:

Felizardo Moura fala (20'43”): “Na rua do Cruzeiro, o

lixo tomando de conta com esse buraco. A população

reclamando, as pessoas denunciando, e a gente têm que
pedir às autoridades providências. Cadê o fiscal do
municipio da Prata? Não existe, não existe fiscal aqui.
Não tem prefeito? Não tem competência pra tapar um

buraco? Isso é um negócio vergonhoso".

Felizardo fala (28'40”): “É mais um caso comprovado de
pura perseguição política. Tiraram Simone, ela que tem

direito, que tava inscrita no programa do Minha Casa

Minha Vida, que é um programa do governo federal, não

tem nada a ver com o municipio. O município apenas faz
o cadastro dos beneficiários. E foi retirada desse

cadastro só porque não votou no atual prefeito

ENGANADOR que aí está. Isso é mais um grave caso de
pura perseguição política que esse é ca governo mais
perseguidor da história política do país”.

Vereador Rael fala (37'17"): “Essa semana eu tava ali

na ponta mais Nego aí um “caba' disse que esse negócio
do cimento foi o prefeito que tomou emprestado. Eu

digo: ele tá tomando dinheiro “dum' bolso e colocando
no outro? Só pode ser. Porque aí é tirar dinheiro dum

canto, dum bolso, e colocar no outro, né? Ele lá que

vai provar, prove que vá provar. Que ele vai saber. Ele

disse que era minha mentira e ele vai provar.

Felizardo fala: Prefeito não pode tá tomando nada

emprestado da prefeitura não.

Vereador Rael fala: Já visse falar num negocio desses?

Felizardo fala: De forma alguma.
Vereador Rael fala: Nunca ouvi falar nem nisso.

Felizardo fala: Já é um crime em fazer isso”.

Felizardo fala (OlhO6'O3”): “Isso é uma FALTA DE

VERGONHA. Isso é uma falta de vergonha na cara. De quem
não tem respeito com as pessoas, de quem não tem

respeito pelo ser humanoL de quem não tem respeito pela

vida de uma criança que tá em jogo, são desrespeito.
Causa revolta, causa indignação. A Prata está entregue
a um bando de irresponsáveis que não tem respeito com o
povo, que não tem respeito com as pessoas. Isso é

vergonhoso, minha gente, isso é revoltante. Isso é uma

falta de vergonha desses governantes que ai estão. Não
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usar, não usar o dinheiro do povo para salvar uma vida.

Que coisa vergonhosa. Dá nojo, dá nojo essa

administração da Prata. (destacamos)

A conduta da parte Promovida é tão grave que chega a

ser tipificada como Crime de Calúnia e Crime de Difamação no

CÓDIGO PENALl, pois, os fatos atribuídos ao Querelante incidem

na reprovação ético-social, portanto, ofensivos à sua honra.

Nota-se, portanto, que o Querelado tentou macular a

honra e dignidade do Querelante, de maneira por demais grave,

inadmissível, afirmando inclusive que o ofendido cometeu

compra de votos, dentre outras várias ofensas.

Ocorre Excelência, que se tornou fácil perceber que a

real finalidade das alegações é eminentemente denegrir a

imagem política da parte Querelante, que já foi várias vezes

candidato e disputa pleitos eleitorais constantemente de modo

que os adversários se utilizam de meios escusos para atacar-

lhe a honra perante os seus eleitores. O alegado verifica-se,

outrossim, pelo fato de o ofendido ter sido candidato

adversário derrotado pelo ofensor, nas passadas eleições

municipais de 2012, demonstrando sua indignação e revolta.

1 Art. 138 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido
como crime:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa.

§ 1° - Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou
divulga. § 2° - É punível a calúnia contra os mortos.
Exceção da verdade

§ 3° - Admite-se a prova da verdade, salvo: I - se, constituindo o fato

imputado crime de ação privada, o ofendido não foi condenado por sentença
irrecorrível; II - se o fato é imputado a qualquer das pessoas indicadas no

n° I do art. 141; III - se do crime imputado, embora de ação pública, o
ofendido foi absolvido por sentença irrecorrivel.

Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.

Exceção da Verdade

Parágrafo único - A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é

funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções.
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Além disso, fica evidenciada a potencialidade da

conduta lesiva, facilitada pelo meio de propagação, haja vista

que as ondas de rádio chegant a todos os cidadãos do meio

social da vítima e redondezas, gerando grande abalo

psicológico, afetando ainda sua vida política.

Com isso, O alcance da difamação proferida pela parte

Querelada alcançou potencialmente os locais Onde o Querelante

possui seus eleitores, prejudicando sua vida social e,

principalmente, política de maneira irreversível.

Diante disso, vem, a parte Querelante, ao Judiciário, O

qual lhe incumbe ã guarda e proteção do ser humano, buscar uma

tutela jurisdicional justa, a fim de que coíba tal prática,

tipificada nos arts. 138, 139 e 140 do CÓDIGO PENAL.

II. FUNDAMENTAÇÃOJURÍDICA.

1. DA CONFIGURAÇÃO TÍPICA DA CALÚNIA

2. DA CONFIGURAÇÃO TÍPICA DA CALÚNIA

Inicialmente, cumpre informar que Os crimes contra a

honra serão procedidos mediante queixa, conforme art. l45 do

CP2. Portanto, a ação penal será de iniciativa privada.

2Art. 145 - Noscrimesprevistos neste Capitulo somentese procedemediante
queixa, salvo quando, no caso do Art. 140, § 2°, da violência resulta lesão
corporal.

Parágrafo único. Procede-se mediante requisição do Ministro da Justiça, no

caso do inciso I do caput do art. 141 deste Código, e mediante

representação do ofendido, no caso do inciso II do mesmo artigo, bem como
no caso do § 3° do art. l4O deste Código.

AV)COREMA&5B,CENTROJOÃOIWBSOA-PB
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Posto isto, infere-se que o ofendido na ação penal de

iniciativa privada tem ea natureza juridica de Inn verdadeiro

substituto processual, conforme afirmação de Paulo Range1%

Está legitimado para litigar em juízo, em nome próprio, como
autor, na defesa de direito alheio, qual seja: o interesse

que tem o Estado de ver reintegrada a ordem jurídica que foi
violada com a ,prática da infração penal. O ofendido é
legitimado extraordinariamente para agir, posto que o

legitimado ordinário é o Estado-administração.

Com isso, o Estado entrega ao particular o direito de

perseguir em juízo aquilo que lhe é devido, porém o direito de

punir pertence-lhe exclusivamente, é o que busca na presente.

A calúnia se configura, conforme dicção do Código

Penal, na imputação falsa de fato definido em lei como crime:

Art. 138 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato
definido como crime:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa.

Ora, como salta aos olhos nas gravações acima

transcritas, à vitima, ora Querelante, foi imputado falsamente

o crime de Peculato, prevista no Código Penal Brasileiro9

3RANGEL, Paulo. Direito Processual Penal. 165 Ed. Rio de Janeiro: Lumen
Juris, 2009.

4 Código Penal:
Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou

qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em
razão do cargo, ou desvia-lo, em proveito próprio ou alheio:

Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.

§ 1° - Aplica-se a mesma pena, se o funcionário público, embora não tendo a

posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai, ou concorre para que seja
subtraido, em proveito próprio ou alheio, valendo-se de facilidade que lhe
proporciona a qualidade de funcionário.
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Por outro lado, igualmente não há prova alguma das

alegações ofensivas feitas contra a reputação da vitima, pelo

que não se configura hipótese de exceção da verdade.

Resta claro, portanto, a configuração do crime de

calúnia, por haver imputação falsa de fato definido como crime

e por ter tido o Querelado intenção clara de prejudicar e

macular a reputação do ofendido, ora Querelante.

3. DA CONFIGURAÇÃO TÍPICA DA DIFAMAÇÃO

A difamação resta configurada quando o agente imputa

fatos à vitima que ofendam a sua reputação. Além disso, não é

necessário demonstrar que o fato seja ou não verdadeiro, pois,

o que se pretende evitar é que a reputação da vitima seja

maculada em seu meio social, protegendo sua honra.

Ao proferir informações que expôs a vida do Querelante

e maculou sua imagem perante todos os cidadãos e ouvintes da

região do Município da Prata e circunvizinhança, locais onde o

mesmo é conhecido e respeitado, bem como, pelos ouvintes da

rádio via internet, cometeu o Querelado o crime de difamação,

prescrito no art. 139 do Código Penal, in verbis:

Art. 139. Difàmar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua

reputação:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Destarte, o tipo penal da difamação se configura quando

o agente imputa fatos determinados, sejam eles verdadeiros ou

falsos, a um indivíduo, com finalidade de macular a sua

reputação perante as pessoas do seu círculo social.
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Nesses moldes, a jurisprudência do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça assenta que persistindo os elementos que

comprovem a acusação quanto à existência de crime e indício de

autoria, deve receber a queixa, in verbis:

PENAL E PROCESSOPENAL. AÇÃOPENAL PRIVADA ORIGINÁRIA. ART.
105, I,A, DA CF/1988. QUEIXA-CRIME. CALÚNIA, INJÚRIA E'
DIFAMAÇÃO. ARTS. 138, 13.9 E 140, C/C ART. 141, INC. II E III
E ART. 61, II E 69,TODOS DO CP. CRÍTICA A DECISÃO DE
MAGISTRADO. PRESENÇA DE ELEMENTOSSUFICIENTES PARA

FUNDALENTAR A ACUSAÇÃO. RECEBIMENTO. 1. A Constituição da
Republica Federativa do Brasil de 1988, de índole pós-
positivista, ao assentar a dignidade humana como um dos
valores do Estado de Direito Democrático, influi no

ordenamento juridico como um todo, conduzindo o exegeta a

perpassar a tipificação dos delitos por esse cânone pétreo.

2. A honra como bem imaterial é composta da dignidade
humana, retratada no hodierno Código Civil como um dos

direitos da personalidade. 3. Os crimes contra a honra, a
fortiori, devem ser analisados sob o enfoque constitucional

da dignidade humana, sendo certo que a práxis tem
demonstrado através dos resultados judiciais níveis
alarmantes de ineficiência da "ameaça penal", por força de

soluções judiciais que desprezam aquele valor fundante da

República. 4. Os crimes contra a honra são assim tipificados

pelo Código Penal: calúnia Art. 138 - Caluniar alguém,

imputando-lhe falsamente fato definido como crime: Difamação
Art. 139 - Difamar alguém, inputando-lhe fato ofensivo à sua
reputação: Injúria Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe
a dignidade ou o decoro: [. . .] "Para rejeitar a denúncia ou
a queixa, porém, deve fundar-se em prova liquida ou plena.

Caso entenda persistirem os elementos suficientes para

fundamentar a acusação, quanto à existência de crime e
indício da autoria, deve receber a denúncia ou a

queixa". (MIRABETE, Julio Fabbrini. Código de Processo Penal
interpretaddll. ed. São Paulo: Atlas, 2003, p. 1319) 10.

Impossibilidade de rejeição liminar da queixa implica, como

conseqüência, o seu recebimento.11. Queixa-crime recebida.

Manutenção da querelada no exercicio da função. (STJ - APn:

613 SP 2009/0233430-2, Relator: Ministro FRANCISCO FALCÃO,

Data de Julgamento: 01/12/2010, CE - CORTE ESPECIAL, Data de

Publicação: DJe 07/04/2011) (destacamos)

Por conseguinte, estão presentes os elementos essenciais que

configuram o crime de difamação, uma vez que o Querelado agiu

com a intenção de ocasionar reprovação ético-social, e,

portanto, ofensivo ã reputação do Querelante.
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4. DA CONFIGURAÇÃO TÍPICA DA INJÚRIA

Na dicção do Código Penal Brasileiro, consiste o crime

de injúria na ofensa à dignidade e ao decoro da pessoa,

conforme o art. 140, do diploma legal retromencionado:

Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o
decoro:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.

Segundo abalizada doutrina:

“Injúria é a ofensa à dignidade ou ao decoro de outrem. O

CP, _por intermédio da incriminação (art.140), Erotege a
honra subjetiva, que constitui o sentimento próprio a
respeito dos atributos físicos, morais e intelectuais de

cada um. Dignidade é (9 sentimento proprio a respeito dos

atributos morais do cidadão. Decoro é o sentimento próprio a

respeito dos atributos físicos e intelectuais da _pessoa

humana. Assim, a honra subjetiva pode ser dividida em honra-

dignidade e honra-decoro. No _primeiro caso, trata-se dos

atributos morais; no segundo, dos dotes físicos e
intelectuais. Se o sujeito chama a vítima de analfabeto, lhe

esta ofendendo a honra-decoro. Se chama de Cafajeste,
ofende-lhe a honra-dignidade. Na injúria não há atribuição
de fato, mas de qualidade negativa do sujeito passivo. Por

isso não se admite prova da verdade” (Damásio de Jesus, v.

2, 1998, p.22l).(destacamos)

Ao atribuir ao Querelante qualificações negativas como

\\“irresponsável”, “perseguidor”, “incompetente”, sem

respeito”, “sem vergonha”, “enganador” entre outras, o

Promovido comete claríssimo crime de injúria, ofendendo a

honra, atingindo-lhe a dignidade e o decoro.

Não é admissível prova da verdade em caso de injúria e,

mesmo que o fosse, não há nenhuma prova de veracidade das

atribuições ofensivas praticadas pelo Querelado ao Querelante.
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Configurados os elementos do tipo, consistentes na

ofensa à honra, dignidade e decoro, com claríssima intenção de

causar dano à honra, resta clara a configuração do crime de

injúria, o que merece punição, é o que pretende o Querelante.

5. DO ELEMENTO SUBJETIVO DOS TIPOS

Ademais, é evidente que a intenção do Querelado é

denegrir a imagem, sempre imaculada, do Querelante, como o

fez, uma vez que utilizou-se do programa de rádio que abrange

todo o território e meio social de convivio da vitima,

alastrando intensamente os efeitos da calúnia, da difamação e

da injúria, em desfavor da vítima, ora Querelante.

Portanto, o elemento subjetivo do tipo, consistente na

real intenção de ofender, resta configurado,

do

haja vista que o

Querelado, que é adversário político Querelante e fora

derrotado por ele nas últimas eleições Hmnicipais,

de

agiu com

exclusiva intenção lesionar a sua imagem e honra, com

finalidade excepcionalmente política, assacando-lhe ofensas em

programa de rádio que abrange o município de Prata e região,

onde o Querelante possui seus eleitores, almejando, com isso,

o resultado de denegrir a imagem, sempre imaculada.

Com isso, o Querelado incidiu, também, no art. 141 do

Código Penal Brasileiro,

do

que trata das causas de aumento de

pena, ao utilizar-se programa de rádio, facilitando a

divulgação da calúnia, difamação e injúria. In verbis:

Art. 141. As penas cominadas neste Capitulo aumentam-se de
um terço, se qualquer dos crimes é cometido: (...)

III - na presença de várias pessoas, ou por meio gge
facilite a divulgação da

injúria.(destacamos)

calúnia, da difamação ou da
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Esse é o entendimento jurisprudencial maciço, que

afirma ser necessária a presença do elemento subjetivo do tipo

para configurar os crimes contra honra. In verbis:

QUEIXA-CRIME. CRIMES CONTRA A HONRA. AUSÊNCIA DO ELmdENTO
SUBJETIVO DO TIPO. ANIMUS NARRANDI. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA.

IRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
1. Segundo a jurisprudência, não há falar em crime de
calúnia, injúria ou difamação, se perceptível primus ictus

oculi que a vontade do querelado "está desacompanhada da
intenção de ofender, elemento subjetivo do tipo, vale dizer,

se praticou o fato ora com animus narrandi, ora com animus

criticandi". (RHC n. 15.941/RR, Relator künistro Hamilton
Carvalhido, DJ de 1°/2/2005).

2. Há até precedente da Corte Especial, consoante o qual "a

manifestação considerada ofensiva, feita com o propósito de

informar possíveis irregularidades, sem a intenção de

ofender, descaracteriza o tipo subjetivo nos crimes contra a

honra" (Apn n. 347/RA, Relator künistro Antônio de Pádua
Ribeiro, DJ de 14/3/2005).
3. No caso, a estudante, ao final do licenciamento para

realização de curso no exterior, buscando se desligar

antecipadamente do escritório de advocacia no qual
estagiava, narrou fato envolvendo seu supervisor ao sócio do

escritório. Pelo que se tem dos autos, sem alarde, mostrou
as mensagens constantes de seu aparelho de telefone móvel,

enviadas do celular do querelante, apenas com o objetivo de

justificar o fim prematuro do estágio.

4. Tais fatos estão destituídos de tipicidade penal.

5. Ordem concedida para trancar a ação penal.

(HC 173.881/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe
25/05/2011) (destacamos)

PENAL. AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. CRIM.E'S CONTRA A HONRA.
DIFAMAÇÃO. ART.
139 DO CÓDIGO PENAL. DOLO ESPECÍFICO. AUSÊNCIA. JUSTA CAUSA.
INEXISTÊNCIA. DENÚNCIA REJEITADA.

1. Para a configuração do crime de difamação é mister a
existência de dolo especifico (animus difamanddi),
consistente no desejo de macular a honra do ofendido.

2. Inexistindo justa causa para a ação penal, ante a
ausência do elemento subjetivo do tipo, há de ser rejeitada
a denúncia.

3. Denúncia rejeitada. Voto vencido do relator no sentido de

que o exame da atipicidade subjetiva deve ser melhor apurado
no curso da ação penal.
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(APn .603/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/
Acórdão Aünistro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em

12/05/2011, DJe 14/10/2011) (destacamos)

Portanto, ao utilizar-se da Rádio Comunitária Prata FM,

o Querelado obteve uma maior facilidade em propagar as ofensas

de calúnia, difamação e injúria contra o Querelante.

Logo ficou evidenciada a conduta típica praticada pelo

do Querelante

138,

Querelado, constante em ofender a reputação

perante terceiros, devendo ser o mesmo incurso nos arts.

139 e 140 c/c art. 141, inciso III do CÓDIGO PENAL BRASILEIRO.

III. DOS REQUERIMENTOS FINAIS

ANTE O EXPOSTO, requer que se digne Vossa Excelência em

receber' e autuar' a presente QUEIXA. CRIME, determinando-se a

ao final

138, l39 e

citação do Querelado, para que seja processado e

condenado nas penas dos crimes previsto nos arts.

141, III do CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, tendo em140 c/c art.

vista os esclarecimentos fáticos e jurídicos acima delineados,

que demonstraram que houve a prática de calúnia, difamação e

injúria, através de meio que facilitou o seu alastramento.

Em tempo, protesta pela produção de todos os meios de

prova admitidos em Direito, notadamente documental, pela

oitiva do Querelado e testemunhas arroladas adiante.

Termos em que pede deferimento.
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Doc. O4

ÁUDIO REFERENTE À QUEIXA

N° 0000587-71 2013.815.0681
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Doc. 05

QUEIXA N° 0000586-86 . 2013 . 815 . 0681
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14/11/13 ConsultaProcessual(TJ-PB) A_V_, _

Processo

- - . . .0681 -1-N°P'°°°s5°'0000586862013815 Vara: VARAUNICADACOMARCADEPRATA
Classe: ACAOPENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO __

Distribuição: 08/10/2013 m- _,

Status: ATIVO v l A_ R$67800a or ao: .Localizador:CUMPRIR ç

Assuntos:

CALUNIA DIFAIWXCAO INJURlA l l

Partes:

Tlpoà NomedaPartee ísltuação3 Advogado(s)e Documentoe
1 AUTOR ANTONIOCOSTANOBREGAJUNIOR ATIVO NEWTONNOBELSOBREIRAVITA CPF 14671554895

2 REU FELISARDO MOURA NUNES ATIVO z RG 1500101 PB

Movimentações:

Data e Descrição e

1 08/10/2013 PROFERIDO DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE 08/10/2013

2 08/10/2013 CONCLUSOS PARA DESPACHO 08/10/2013

l 3 08/10/2013 DISTRIBUIDOPORSORTEIO08/1012013 TJEPR11

Os resultados apresentados são de caráter informativo. não substituindo avisos ou intimações publicados no Diário da Justiça.

Consultas ao Telejudiciário através do telefone: (83) 3621-1581

app.tjpb.j usbr/consultaprocessual?News/consultarPorProcesso.jsf 1 /1
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A)DOUTOR(A)JUIZ DE DIREITO DA

ÚNICA DA COMARCADE PRATA, ESTADO DA PARAÍBA.

ANTONIO COSTA NÓBREGA JUNIOR, brasileiro, casado,

prefeito do município de Prata/PB, portador do CPF

n°.146.715.548-95, residente e domiciliado à Rua Professora

Ana Borges, n°. 166, Jaguaribe, João Pessoa/PB, por meio de

seu advogado e procurador infra-assinado, constituido nos

termos do instrumento de outorga de poderes em. anexo (Doc.

O1), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com

fulcro no art. 5°, X da Constituição da República e nos arts.

138, 139 e 140 do CP, dentro do prazo legal, conforme art. 38

do Código de Processo Penal, para propor a presente

QUEIXA-CRIM,

em face de FELISARDO MOURA NUNES, brasileiro, solteiro,

residente e domiciliado no Sitio São Francisco, s/n, Zona

Rural do Município de Prata, Paraíba, CEP 58550-O00.
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I. SINÓPSE FÁTICA.

A. parte Querelante é pessoa por demais conhecida no

meio social que vive, ben¡ como no meio político, exercendo

atualmente mandato de prefeito municipal na cidade de Prata

(PB). Outrossim, sempre gozou de credibilidade e honradez, e

não mantém qualquer pecha capaz de macular sua imagem e

dignidade perante os seus pares e o meio social que desfruta.

Ocorre que em 14 de setembro de 2013, fora o Querelante

surpreendido pelo Querelado, atraves de programa de rádio,

transmitido pela PRATA FM RÁDIO COMUNITÁRIA, tendo imputado

falsamente à vítima fatos definidos como crime e ainda fatos

ofensivos à sua reputação, caluniando-o e difamando-o, expondo

sua vida e maculando sua imagem perante toda área de alcance

da rádio referida. Ressalte-se que atualmente, a referida

rádio tem alcance em todo o mundo, tendo em vista sua conexão

com a rede mundial de computadores (internet).

Como prova dos fatos retromencionados, o Querelante

apresenta a gravação do programa de rádio naquela data,

através de arquivo de áudio em CD (Doc. O2), comprovando a

ocorrência dos crimes de calúnia e difamação.

Diante das maldosas e criminosas imputações firmadas

pelo Querelado ao Querelante, este amargurou grande abalo em

sua vida social, ben1 como sofreu irreversíveis danos à sua

honra e dignidade e, por ser “pessoa política”, depende ainda

mais de sua imagem, restando com isso por demais prejudicado.
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Nesse diapasão, segue trechos da transcrição que

demonstra a prática do crime de calúnia e do crime de

difamação com finalidade de depreciar a reputação do

Querelante perante todos os moradores daquela região:

Felizardo Moura fala (Ol'O9”): “Que o voto não tem

preço, que o voto tem consequência. Quem achava que o
voto tinha preço e vendeu o seu voto, hoje está vendo
exatamente o contrário com as graves conseqüências de
ter vendido o seu voto, como é o caso aqui do município
da Prata. O governo que chegou ao Àpoder através do
dinheiro está aí comprometido e se cmmprometendo sem

fazer aquilo que é necessário pra o bom funcionamento

da administração".

Felizardo fala (01'53”): “O que se tem visto, na

realidade, é um verdadeiro descaso administrativo,

abandono de um governo marcado por perseguição à

população sofrida e carente do nosso município”.

Felizardo fala (OlhO0'55”): “Tão brincando com a saúde

aqui da Prata. Tao brincando, tão com brincadeira, né?

porque além de negar, além de negar ajuda a uma criança

carente de seis anos de idade, que agora completou

sete, ainda ir à Justiça denunciar. A que ponto chegou
a Prata? A qge ponto chegou o poder da Prata? É Saddam
Hussein é? E Saddam Hussein que tá governando a Prata,

é? Isso é um negocio vergonhoso. É uma
irresponsabilidade sem limite, falta de respeito com o

povo, falta de respeito com as pessoas, falta de
respeito com a saúde do município. Não tem respeito
nenhum com ninguém aqui da Prata.

Rael fala: Felizardo, eu vou lhe corrigir. Não é Saddam

Hussein, é Assad, que é o ditador novo que tá ai
querendo acabar com o mundo”.

Felizardo fala (OlhO2'5l”): “Outra coisa, Rael, que eu
me lembrei agora. Essa questão da criança, como ela foi
no promotor. Minha gente, povo da Prata, presta atenção
mo que eu vou dizer: quando esse poder que tá aí, esse

poder' podre, irresponsável, perseguidor, que não tem
respeito com as pessoas. Que nega as coisas, nega um
carro, nega um exame, nega uma consulta, você não se

intimide, vá na promotoria, que promotor é empregado
nosso, é empregado nosso. Não tem porque está
intimidado com medo de Saddam Hussein não. Vá lá na
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promotoria e denuncia essa safadeza que tem aqui na
Prata, esse desmando, esse bando de irresponsáveis que

tá governando a Prata. vá lá e denuncia o promotor que
vai tomar providencias”. (destacamos)

A conduta da parte Promovida é tão grave que chega a

ser tipificada como Crime de Calúnia e Crime de Difamação no

CÓDIGO PENAL1, pois, os fatos atribuídos ao Querelante incidem

na reprovação ético-social, portanto, ofensivos à sua honra.

Nota-se, portanto, que o Querelado tentou macular a

honra e dignidade do Querelante, de maneira por demais grave,

inadmissível, afirmando inclusive que o ofendido cometeu

compra de votos, dentre outras várias ofensas.

Ocorre Excelência, que se tornou fácil perceber que a

real finalidade das alegações é eminentemente denegrir a

imagem politica da parte Querelante, que já foi várias vezes

candidato e disputa pleitos eleitorais constantemente de modo

1 Art. 138 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido
como crime:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa.

§ 1° - Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou
divulga. § 2° - Ê punível a calúnia contra os mortos.

Exceção da verdade

§ 3° - Admite-se a prova da verdade, salvo: I - se, constituindo o fato

imputado crime de ação privada, o ofendido não foi condenado por sentença
irrecorrível; II - se o fato é imputado a qualquer das pessoas indicadas no

n° I do art. 141; III - se do crime imputado, embora de ação pública, o
ofendido foi absolvido por sentença irrecorrivel.

Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.
Exceção da Verdade

Parágrafo único - A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é

funcionário público e a ofensa é relativa ao exercicio de suas funções.
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que os adversários se utilizam de meios escusos para atacar-

lhe a honra perante os seus eleitores. O alegado verifica-se,

outrossim, pelo fato do ofensor ter sido candidato adversário

derrotado pelo ofendido, nas passadas eleições municipais de

2012, demonstrando sua indignação e revolta.

Além disso, fica evidenciada a potencialidade da

conduta lesiva, facilitada pelo meio de propagação, haja Vista

que as ondas de rádio chegan1 a todos os cidadãos do meio

social da vitima e redondezas, gerando grande abalo

psicológico, afetando ainda sua vida politica.

Com isso, o alcance da difamação proferida pela parte

Querelada alcançou potencialmente os locais onde o Querelante

possui seus eleitores, prejudicando sua vida social e,

principalmente, política, de maneira irreversível.

Diante disso, vem, a parte Querelante, ao Judiciário, o

qual lhe incumbe à guarda e proteção do ser humano, buscar uma

tutela jurisdicional justa, a fim de que coiba tal prática,

tipificada nos arts. 138 e 139 do cónxso PENAL BRASILEIRO.

II. FUNDAMENTAÇÃOJURÍDICA.

1. DA CONFIGURAÇÃO TÍPICA DA CALÚNIA

Inicialmente, cumpre informar que os crimes contra a

honra serão procedidos mediante queixa, conforme art. 145 do

CP2. Portanto, a ação penal será de iniciativa privada.

2 . › , .
Art. 145 - Nos crimes previstos neste Capitulo somente se procede mediante

queixa, salvo quando, no caso do Art. 140, § 2°, da violência resulta lesão
corporal.
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Posto isto, infere-se que o ofendido na ação penal de

iniciativa privada tem ea natureza jurídica de 1nn verdadeiro

substituto processual, conforme afirmação de Paulo Range1%

Está legitimado para litigar em juízo, em nome próprio, como
autor, na defesa de direito alheio, qual seja: o interesse

que tem o Estado de ver reintegrada a ordem jurídica que foi
violada com a _prática da infração penal. O ofendido é
legitimado extraordinariamente para agir, posto que o
legitimado ordinário é o Estado-administração.

Com isso, o Estado entrega ao particular o direito de

perseguir em juízo aquilo que lhe é devido, porém o direito de

punir pertence-lhe exclusivamente, é o que busca na presente.

A calúnia se configura, conforme dicção do Código

Penal, na imputação falsa de fato definido em lei como crime:

Art. 138 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato
definido como crime :

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa.

Ora, como salta aos olhos nas gravações acima

transcritas, à vítima, ora Querelante, foi imputado falsamente

o crime de Compra de Votos (art. 299 do Código Eleitoral).

Por outro lado, igualmente não há prova alguma das

alegações ofensivas feitas contra a reputação da vitima, pelo

que não se configura hipótese de exceção da verdade.

Parágrafo único. Procede-se mediante requisição do Ministro da Justiça, no

caso do inciso I do caput do art. 141 deste Código, e mediante
representação do ofendido, no caso do inciso II do mesmo artigo, bem como
no caso do § 3° do art. 140 deste Código.

3RANGEL, Paulo. Direito Processual Penal. 163 Ed. Rio de Janeiro: Lumen
Juris, 2009.
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Resta claro, portanto, a configuração do crime de

calúnia, por haver imputação falsa de fato definido como crime

e por ter tido o Querelado intenção clara de prejudicar e

macular a reputação do ofendido, ora Querelante.

2. DA CONFIGURAÇÃO TÍPICA DA DIFAMAÇÃO

A difamação resta configurada quando o agente imputa

fatos à vítima que ofendam a sua reputação. Além disso, não é

necessário demonstrar que o fato seja ou não Verdadeiro, pois,

o que se pretende evitar é que a reputação da vítima seja

maculada em seu meio social, protegendo sua honra.

Ao proferir informações que expôs a vida do Querelante

e maculou sua imagem perante todos os cidadãos e ouvintes da

região do Município da Prata e circunvizinhança, locais onde o

mesmo é conhecido e respeitado, bem como, pelos ouvintes da

rádio via internet, cometeu o Querelado o crime de difamação,

prescrito no art. 139 do Código Penal, in verbis:

Art. 139. Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua

reputação:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Destarte, o tipo penal da difamação se configura quando

o agente imputa fatos determinados, sejam eles verdadeiros ou

falsos, a um indivíduo, com finalidade de macular a sua

reputação perante as pessoas do seu círculo social.

Nesses moldes, a jurisprudência do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça assenta que persistindo os elementos que

comprovem a acusação quanto à existência de crime e indício de

autoria, deve receber a queixa, in verbis:
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PENALE PROCESSOPENAL.AÇÃOPENALPRIVADAORIGINÁRIA.ART.
105, I,A, DA CF/1988. QUEIXA-CRIME. CALÚNIA, INJURIA E
DIFAMAÇÃO.ARTS. 138, 139 E 140, C/C ART., 141, INC. II ~E III
E ART. 61, II E 69,TODOS DO CP. CRITICA A DECISAO DE

MAGI S TRADO . PRESENÇA DE ELEMENTOSSUFICIENIES PARA

FUNDAMENTAR A ACUSAÇÃO. RECEBIMENTO. 1. A Constituição da
Republica Federativa do Brasil de 1988, de índole pós-
positivista, ao assentar a dignidade humana como um dos
valores do Estado de Direito Democrático, influi no

ordenamento juridico como um todo, conduzindo o exegeta a

perpassar a tipificação dos delitos por esse cânone pétreo.

2. A honra como bem imaterial é comgasta da dignidade
humana, retratada no hodierno Código Civil como um dos

direitos da personalidade. 3. Os crimes contra a honra, a

fortiori, devem ser analisados sob o enfoque constitucional

da dignidade humana, sendo certo que a práxis tem
demonstrado através dos resultados judiciais níveis
alarmantes de ineficiência da "ameaça penal", por força de

soluções judiciais que desprezam aquele valor fundante da

República. 4. Os crimes contra a honra são assim tipificados
pelo Código Penal: Calúnia Art. 138 - Caluniar alguém,

imputando-lhe falsamente fato definido como crime: Difamação
Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua

reputação: Injúria Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe
a dignidade ou o decoro: [. . .] "Para rejeitar a denúncia ou

a queixa, porém, deve fundar-se em prova líquida ou plena.
Caso entenda persistirem os elementos suficientes para

fundamentar a acusação, quanto à existência de crime e

indício da autoria, deve receber a denúncia ou a

gueixa". (MIRABETE, Julio Fabbrini. Código de Processo Penal
interpretaddll. ed. São Paulo: Atlas, 2003, p. 1319) 10.

Impossibilidade de rejeição liminar da queixa implica, como
conseqüência, o seu recebimento.11. Queixa-crime recebida.

Manutenção da querelada no exercício da função. (STJ - APn:

613 SP 2009/0233430-2, Relator: Ministro FRANCISCO FALCÃO,
Data de Julgamento: 01/12/2010, CE - CORTE ESPECIAL, Data de

Publicação: DJe 07/04/2011) (destacamos)

Por conseguinte, estão presentes os elementos

essenciais que configuram o crime de difamação, uma vez que o

Querelado agiu com a intenção de ocasionar reprovação ético-

social, e, portanto, ofensivo à reputação do Querelante.

3. DA CONFIGURAÇÃO TÍPICA DA INJÚRIA
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Na dicção do Código Penal Brasileiro, consiste o crime'

de injúria na ofensa à dignidade e ao decoro da pessoa,

conforme o art. 140, do diploma legal retromencionado:

Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o
decoro:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.

Segundo abalizada doutrina:

“Injúria é a ofensa à dignidade ou ao decoro de outrem. O

CP, ,por intermédio da incriminação (art.l40), protege a
honra subjetiva, que constitui o sentimento próprio a
respeito dos atributos fisicos, morais e intelectuais de

cada um. Dignidade é c: sentimento próprio a respeito dos
atributos morais do cidadão. Decoro é o sentimento próprio a

respeito dos atributos físicos e intelectuais da pessoa

humana. Assim, a honra subjetiva pode ser dividida em honra-

dignidade e honra-decoro. AK) primeiro caso, trata-se dos

atributos morais; no segundo, dos dotes físicos e

intelectuais. Se o sujeito chama a vitima de analfabeto, lhe

está ofendendo a honra-decoro. Se chama de Cafajeste,

ofende-lhe a honra-dignidade. Na injúria não há atribuição

de fato, mas de qualidade negativa do sujeito passivo. Por

isso não se admite prova da verdade” (Damásio de Jesus, v.
2, 1998, p.22l).(destacamos)

Ao atribuir ao Querelante qualificações negativas como

“irresponsável”, “perseguidor”, “ditador”, “sem respeito",

entre outras, o Promovido comete claríssimo crime de injúria,

ofendendo a honra, atingindo-lhe a dignidade e o decoro.

Não é admissível prova da verdade em caso de injúria e,

mesmo que o fosse, não há nenhuma prova de veracidade das

atribuições ofensivas praticadas pelo Querelado ao Querelante.

Configurados os elementos do tipo, consistentes na

ofensa à honra, dignidade e decoro, com clarissima intenção de

causar dano à honra, resta clara a configuração do crime de

injúria, o que merece punição, é o que pretende o Querelante.
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4. DO ELEMNTO SUBJETIVO DOS TIPOS

Ademais, e evidente que a intenção do Querelado é

denegrir a imagem, sempre imaculada, do Querelante, como o

fez, uma Vez que utilizou-se do programa de rádio que abrange

todo o território e meio social de convivio da vitima,

alastrando intensamente os efeitos da calúnia, da difamação e

da injúria, em desfavor da vitima, ora Querelante.

Portanto, o elemento subjetivo do tipo, consistente na

real intenção de ofender, resta configurado, haja vista que o

Querelado, que é adversário politico do Querelante e fora

derrotado por ele nas últimas eleições municipais, agiu com

exclusiva intenção de lesionar a sua imagem e honra, com

finalidade excepcionalmente politica, assacando-lhe ofensas em

programa de rádio que abrange o municipio de Prata e região,

onde o Querelante possui seus eleitores, almejando, com isso,

o resultado de denegrir a imagem, sempre imaculada.

Com isso, o Querelado incidiu, também, no art. 141 do

Código Penal Brasileiro, que trata das causas de aumento de

pena, ao utilizar-se do programa de rádio, facilitando a

divulgação da calúnia, difamação e injúria. In verbis:

Art. 141. As penas cominadas neste Capítulo aumentam-se de

um terço, se qualquer dos crimes é cometido: (...)

III - na presença de várias pessoas, ou por meio gue
facilite a divulgação da calúnia, da difamação ou da
injúria.(destacamos)

Esse é o entendimento jurisprudencial maciço, que

afirma ser necessária a presença do elemento subjetivo do tipo

para configurar os crimes contra honra. In verbis:
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QUEIXA-CRIME. CRIMES CONTRA A HONRA. AUSÊNCIA DO ELEMENTO
SUBJETIVO DO TIPO. ANIMUS NARRANDI. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA.

TRANCAMENTODA AÇÃO PENAL.
1. Segundo a jurisprudência,
calúnia, injúria ou difamação, se perceptível primus ictus
oculi que a vontade do querelado "está desacompanhada da
intenção de ofender, elemento subjetivo do tipo, vale dizer,
se praticou O fato ora com animus narrandi, ora com animus
criticandi". (RHC n. 15.941/PR, Relator Ministro Hamilton
Carvalhido, DJ de 1°/2/2005).
2. Há até precedente da Corte Especial, consoante o qual "a

manifestação considerada ofensiva, feita com O propósito de
informar possíveis irregularidades, sem a intenção de
ofender, descaracteriza O tipo subjetivo nos crimes contra a

honra" (Apn n. 347/PA, Relator Ministro Antônio de Pádua
Ribeiro, DJ de 14/3/2005).

não há falar em crime de

3. No caso, a estudante, ao final do licenciamento para

realização de curso no exterior, buscando se desligar

antecipadamente do escritório de advocacia no qual
estagiava, narrou fato envolvendo seu supervisor ao sócio do
escritório. Pelo que se tem dos autos, sem alarde, mostrou

as mensagens constantes de seu aparelho de telefone móvel,
enviadas do celular do querelante, apenas com O objetivo de

justificar o fim prematuro do estágio.

4. Tais fatos estão destituídos de tipicidade penal.

5. Ordem concedida para trancar a ação penal.

(HC 173.881/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 17/O5/2011, DJe

25/05/2011) (destacamos)

PENAL. AÇÃO PENAL ORIGINARIA. CRIMES CONTRA A HONRA.
DIFAMAÇÂO. ART.
139 DO CÓDIGO PENAL. DOLO ESPECÍFICO. AUSÊNCIA. JUSTA CAUSA.
INEXISTÊNCIA. DENÚNCIA REJEITADA.

1. Para a configuração do crime de difamação é mister a

existência de dolo específico (animus difamanddi),
consistente no desejo de macular a honra do ofendido.

2. Inexistindo justa causa para a ação penal, ante a
ausência do elemento subjetivo do tipo, há de ser rejeitada
a denúncia.

3. Denúncia rejeitada. Voto vencido do relator no sentido de

que o exame da atipicidade subjetiva deve ser melhor apurado

no curso da ação penal.

(APD .603/PR, Rel. Ministro JOAO OTAVIO DE NORONHA, Rel. p/
Acórdão Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em
12/O5/2011, DJe 14/10/2011) (destacamos)
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Portanto, ao utilizar-se da Rádio Comunitária Prata FM;W

o Querelado obteve uma maior facilidade em propagar as ofensas

de calúnia, difamação e injúria contra o Querelante.

Logo ficou evidenciada a conduta tipica praticada pelo

Querelado, constante em ofender a reputação do Querelante

perante terceiros, devendo ser o mesmo incurso nos arts. 138,

139 e 140 c/c art. 141, inciso III do CÓDIGO PENAL BRASILEIRO.

III. DOS REQUERIMENTOS FINAIS

ANTE O EXPOSTO, requer que se digne Vossa Excelência em

receber' e autuar* a presente QUEIXA. CRIME, determinando-se a

citação do Querelado, para que seja processado e ao final

condenado nas penas dos crimes previsto nos arts. 138, 139 e

140 c/c art. 141, III do CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, tendo em

vista os esclarecimentos fáticos e jurídicos acima delineados,

que demonstraram que houve a prática de calúnia, difamação e

injúria, através de meio que facilitou o seu alastramento.

Em tempo, protesta pela produção de todos os meios de

prova admitidos em Direito, notadamente documental, pela

oitiva do Querelado e testemunhas arroladas adiante.

Termos em que pede deferimento.

João Pessoa, 21 de outubro de 2013.

NEWTON NOBEL SOBREIRA VITA

ADVOGADO OAB/PB 10.204
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Doc. 06

ÁUDIO REFERENTE À QUEIXA

N° 0000586-86 . 2013 . 815 . 0681

\

Num. 20300070 - Pág. 55Assinado eletronicamente por: MARCEL NUNES DE FARIAS - 04/04/2019 08:37:33
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19040408423300000000019747463
Número do documento: 19040408423300000000019747463



1m/
Newmsaa..

FSVBQADDG nnacnawqva

Doc. 07

QUEIXA N° 0000608-47 . 2013 . 815 . 0681
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14/11/13 Consulta Processual (TJ-PB)

Processo

: oooosoa47.2o13.a15.oee1NoP'°°°s5° Vara: VARAUNICADACOMARCADEPRATA »RW
Classe: CRIMES DE CALUNIA. INJURIA E DIFAMACAO DE COMPETENCIA DO JUI _

Distribuiçao: 11/11/2013
status: ATIVO Va|orAão' R$100000
Localizador:CLS ç ' ' '

Assuntos:

CALUNIA DIFANIACAO IINJURIA I

Partes:

Tlpoc NomedaPartee Isltuaçãoe Advogado(s)c Documentoc
1 AUTOR ANTONIO COSTA NOBREGAJUNIOR ATIVO NEWTON NOBEL SOBRE|RA\/ITA CPF 14671554895

2 REU FELISARDO MOURA NUNES ATIVO RG 1500101 PB

Movimentações:

Data e Descrição é

12/11/2013 CONCLUSOS PARADESPACHO 12/11/2013

2 11/11/2013 DISTRIBUIDO POR SORTEIO 11/11/2013 TJEUNI20
I

Os resultados apresentados são de caráter informativo, não substituindo avisos ou intimações publicados no Diário da Justiça.

Consultas ao Telejudiciário através do telefone: (83) 3621-1581

apptj pb.jusbr/consultaprocessualz/vi ews/consuItarPorProcessoj sf
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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ DE DIREITO DA VARA

ÚNICA DA COMARCADE PRATA, ESTADO DA PARAÍBA.

ANTONIO COSTA NÓBREGA JUNIOR, brasileiro, casado,

prefeito do município de Prata/PB, portador do CPF

n°.146.715.548-95, residente e domiciliado à Rua Professora

Ana Borges, n°. 166, Jaguaribe, João Pessoa/PB, por meio de

seu advogado e procurador infra-assinado, constituído nos

termos do instrumento de outorga de poderes em anexo (Doc.

01), Vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com

fulcro no art. 5°, X da Constituição da República e nos arts.

138, 139 e 140, do CP, dentro do prazo legal, conforme art. 38

do Código de Processo Penal Pátrio, para propor a presente

QUEIXA-CRIME

em face de FELISARDO MOURA NUNES, brasileiro, solteiro,

residente e domiciliado no Sítio São Francisco, s/n, Zona

Rural do Municipio de Prata, Paraíba, CEP 58550-O00.
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I. SINÓPSE FÁTICA

A. parte Querelante e pessoa. por demais conhecida no

meio social que vive, ben1 como no meio político, exercendo

atualmente mandato de prefeito municipal na cidade de Prata

(PB). Outrossim, sempre gozou de credibilidade e honradez, e

não mantém qualquer pecha capaz de macular sua imagem e

dignidade perante os seus pares e o meio social que desfruta.

Ocorre que em 24 de julho de 2013, fora o Querelante

surpreendido pelo Querelado, através de programa de rádio,

transmitido pela PRATA FM RADIO COMUNITÁRIA, imputou

falsamente à vítima fatos definidos como crime e ainda fatos

ofensivos à sua reputação, caluniando-o e difamando-o, expondo

sua vida e maculando sua imagem perante toda área de alcance

da rádio referida. Ressalte-se que atualmente, a referida

rádio tem alcance em todo o mundo, tendo em vista sua conexão

com a rede mundial de computadores (internet).

Como prova dos fatos retromencionados, o Querelante

apresenta a gravação do programa de rádio naquela data,

através de arquivo de áudio em cd (Doc. O2), comprovando a

ocorrência dos crimes de calúnia, difamação e injúria.

Diante das maldosas e criminosas imputações firmadas

pelo Querelado ao Querelante, este amargurou grande abalo em

sua vida social, bem. como sofreu irreversíveis danos à sua

honra e dignidade e, por ser “pessoa política”, depende ainda

mais de sua imagem, restando com isso por demais prejudicado.

Nesse diapasão, seguem transcritos adiante, trechos da

gravação que demonstra a prática dos crimes de calúnia e

difamação, com o fito de ferir a honra do Querelante:
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Felizardo fala (39'38”): “Cimento do município sendo usado

na casa atual do prefeito. O desvio de cimento com a

construção de um prefeito, cimento que era para ser usado,
comprado com dinheiro público, e desviado.”

(22'36 )“Isso é vergonhoso, isso é mentiroso, é enganação.
Você já começa vendo ai, que é gente que não tem
compromisso, não tem compromisso com as pessoas, não tem
compromisso com a verdade, não tem honestidade, porque quem

mente e desonesto”(destacamos)

E Não para por ai.

(23'O2”)“Outro ponto que ele prometeu, mentiu também,
porque prometeu fazer duas casas por mês, mas estamos no

oitavo mês, no mínimo quinze casas já era. para ter sido

construídas se ele fosse cumprir. Ele não fez as quinze, mas

tomou trinta das pessoas.”

(59'38”)“Que compromisso esse povo teni con1 a Prata? Quem

compromisso tem com as pessoas? Isso é uma falta de respeito
com a população da Prata. Isso é uma falta de compromisso
com o povo, com a gente da Prata. Isso é mal uso do dinheiro

público”.

(59'56”)“Eles não cumprem o dever e a obrigação de assistir

as pessoas carentes na hora que mais necessitam.

(l,21'28”)"Eu falando aqui da perseguição que é a marca

registrada desse governo, governo da perseguição. Ai está
aqui, Adriano, está sendo perseguido, estão querendo tomar o

terreno que foi doado para ele. Teixeirinha, já foi vítima

de perseguição. Rael, perseguido também. Lô, porque
Teixeirinha deu uma carona foi demitido. Ai tem Bone, está

aqui do meu lado, teve a casa tomada. Ralph está perto dele
E Cristiano também foiaqui, teve a casa tomada (..J

perseguido. Desse governo medíocre, de atraso e de
perseguição que está instalado aqui na Prata.”

(22'36”)“Isso é vergonhoso, isso é mentiroso, é enganação.
Você já começa vendo ai, que é gente que não tem
compromisso, não tem compromisso com as pessoas, não tem

compromisso com a verdade, não tem honestidade, porque quem
mente é desonesto.”(destacamOs)

A conduta da parte Querelada é tão grave que chega a

Difamação e Injúria no

pois, os fatos atribuídos ao Querelante incidem

l
Art. 138 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido

como crime:
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na reprovação ético-social, sendo, portanto, por demais'

ofensivos à reputação do ofendido, maculando-o a honra.

Nota-se, portanto, que o Querelado tentou. macular a

honra e dignidade do Querelante, de maneira por demais grave,

inadmissível, deferindo as inaceitáveis ofensas

retromencionadas, através do programa de rádio já mencionado.

Ocorre Excelência, que se tornou fácil perceber que a

real finalidade das alegações é eminentemente denegrir a

imagem politica da parte Querelante, que já foi várias vezes

candidato e disputa pleitos eleitorais constantemente de modo

que os adversários se utilizam de meios escusos para atacar-

lhe a honra perante os seus eleitores. O alegado verifica-se,

outrossim, pelo fato de o ofensor ter sido candidato

adversário derrotado pelo ofendido, nas passadas eleições

municipais de 2012, motivo de muita revolta e indignação.

Além disso, fica evidenciada a potencialidade da

conduta lesiva, facilitada pelo meio de propagação, haja vista

que as ondas de rádio chegaHL a todos os cidadãos do meio

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa.

§ 1° - Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou
divulga. § 2° - É punível a calúnia contra os mortos.

Exceção da verdade

§ 3° - Admite-se a prova da verdade, salvo: I - se, constituindo o fato
imputado crime de ação privada, o ofendido não foi condenado por sentença
irrecorrivel; II - se o fato é imputado a qualquer das pessoas indicadas no
n° I do art. 141; III - se do crime imputado, embora de ação pública, o

ofendido foi absolvido por sentença irrecorrivel.

Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.

Exceção da Verdade

Parágrafo único - A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é

funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções.
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gerando grande abalo psicológico, afetandosocial da vitima,

de maneira latente sua vida social e política.

Com isso, o alcance da difamação proferida pela parte

Querelada alcançou potencialmente os locais onde o Querelante

possui seus eleitores e todo seu convívio social, prejudicando

sua vida política de maneira por demais grave e irreversível.

Diante disso, vem, a parte Querelante, ao Judiciário, o

qual lhe incumbe à guarda e proteção do ser humano, buscar uma

tutela jurisdicional justa, a fim de que coíba tal prática,

tipificada nos arts. 138, 139 e 14o do cónxso PENAL.

II. FUNDAMENTAÇÃOJURÍDICA

1. DA CONFIGURAÇÃO TÍPICA DA CALÚNIA

Inicialmente, cumpre informar que os crimes contra a

honra serão procedidos mediante queixa, conforme art. 145 do

Código Penal Brasileiroz. Portanto, a ação penal será de

iniciativa privada, por isso apresenta a presente.

Posto isto, infere-se que o ofendido na ação penal de

iniciativa privada tem.2a natureza jurídica de Inn verdadeiro

substituto processual, conforme afirmação de Paulo Rangela

Está legitimado para litigar em juízo, em nome próprio, como

autor, na defesa de direito alheio, qual seja: o interesse

que tem o Estado de ver reintegrada a ordem jurídica que foi

2Art. 145 - Nos crimes previstos neste Capitulo somentese procede mediante
queixa, salvo quando, no caso do Art. 140, § 2°, da violência resulta lesão

corporal.

Parágrafo único. Procede~se mediante requisição do Ministro da Justiça, no

caso do inciso I do caput do art. 141 deste Código, e mediante

representação do ofendido, no caso do inciso II do mesmo artigo, bem como
no caso do § 3° do art. 140 deste Código.

3RANGEL, Paulo. Direito Processual Penal. 163 Ed. Rio de Janeiro: Lumen
Juris, 2009.
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violada com a prática da infração penal. O ofendido é
legitimado extraordinariamente para agir, posto que o

legitimado ordinário é o Estado-administração.

Com isso, o Estado entrega ao particular o direito de

perseguir em juízo aquilo que lhe é devido, porém o direito de

punir pertence-lhe exclusivamente ao Poder Judiciário.

A calúnia configura-se, conforme dicção do Código

Penal, na imputação falsa de fato definido em lei como crime:

Art. 138 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato
definido como crime:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa.

Ora, como salta aos olhos nas gravações do referido

programa de rádio acima transcritas, à vítima foi imputado

falsamente o crime de DESVIO DE BEM PÚBLICO EM PROVETIO

PRÓPRIO, inserto no art. 1°, I do Decreto-Lei n° 201/67:

“Art. 1° São crimes de responsabilidade dos Prefeitos

Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário,
independentemente do pronunciamento da Câmara dos
Vereadores:

I - apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los

em proveito próprio ou alheio”.

Mais especificamente, são imputados à ao Querelante o

referido crime nos trechos adiante transcritos:

Felizardo fala(39'38”): “Cimento do município sendo usado na
casa atual do prefeito”

(4l'l4”)“O desvio de cimento com a construção de um
prefeito, cimento que era para ser usado, comprado com

dinheiro público, e desviado”.(destacamos)
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prova alguma dasNen1 há, aliás, alegações ofensivas

sobre o cometimento de crime feitas contra a reputação da

Vítima, motivo pelo qual não se configura exceção da verdade.

Resta claro, portanto, a configuração do crime de

calúnia, por haver imputação falsa de fato definido como crime

e por ter tido o Querelado intenção clara de prejudicar e

macular a reputação do Querelante, em ato de pura vingança.

2. DA CONFIGURAÇÃO TÍPICA DA DIFAMAÇÃO

A difamação resta configurada quando o agente imputa

fatos ã vítima que ofendam a sua reputação. Além disso, não é

necessário demonstrar que o fato seja ou não verdadeiro, pois,

o que se pretende evitar é que a reputação da vitima seja

maculada no seu meio social, ou seja, o conceito que o agente

presume que goza perante a sociedade, afetando-lhe a honra.

Ao proferir informações que expôs a vida do Requerente

e maculou sua imagem perante todos os cidadãos e ouvintes da

região do Município de Prata e circunvizinhança, locais onde o

conhecido e o Querelado cometeu o

139 do CP.

Querelante é respeitado,

crime de difamação, prescrito no art. In verbis:

Art. 139.

reputação:

Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Destarte, o tipo penal da difamação configura-se quando

o agente imputa fatos determinados, sejam eles verdadeiros ou

falsos, a um individuo, com finalidade de macular a sua

reputação perante as pessoas do seu circulo social.

Nesses moldes, a jurisprudência do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça assenta que persistindo os elementos
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comprovem a acusação quanto à existência de crime e indício de

autoria, deve receber a queixa. In verbis:

PENAL E PROCESSO PENAL. AÇÃO PENAL PRIVADA ORIGINÁRIA. ART.
105, I,A, DA CF/1988. QUEIXA-CRIME. CALÚNIA, INJÚRIA E
DIFAMAÇÂO. ARTS. 138, 139 E 140, c/c ART. 141, INC. II E III
E ART. 61, II E 69,TODOS DO cp. CRÍTICA A DECISÃO DE
MAGISTRADO. PRESENÇA DE ELEMENTOSSUFICIENTES PARA

FUNDAMENTAR A ACUSAÇÃO. RECEBIMENTO. 1. A Constituição da
Republica Federativa do Brasil de 1988, de índole pós-
positivista, ao assentar a dignidade humana como um dos

valores do Estado de Direito Democrático, influi no

ordenamento jurídico como um todo, conduzindo o exegeta a

perpassar a tipificação dos delitos por esse cânone pétreo.
2. A honra como bem imaterial é composta da dignidade
humana, retratada no hodierno Código Civil como um dos
direitos da personalidade. 3. Os crimes contra a honra, a
fortiori, devem ser analisados sob o enfoque constitucional

da dignidade humana, sendo certo que a práxis tem
demonstrado através dos resultados judiciais níveis
alarmantes de ineficiência da "ameaça penal", por força de

soluções judiciais que desprezam aquele valor fundante da

República. 4. Os crimes contra a honra são assim tipificados

pelo Código Penal: Calúnia Art. 138 - Caluniar alguém,

imputando-lhe falsamente fato definido como crime: Difamação
Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua

reputação: Injúria Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe
a dignidade ou o decoro: [...] "Para rejeitar a denúncia ou
a queixa, porém, deve fundar-se em prova líquida ou plena.
Caso entenda persistirem os elementos suficientes para

fundamentar a acusação, quanto à existência de crime e
indício da autoria, deve receber a denúncia ou a

gEeixa".(MIRABETE, Julio Fabbrini. Código de Processo Penal
interpretado.11. ed. São Paulo: Atlas, 2003, p. 1319) 10.

Impossibilidade de rejeição liminar da queixa implica, como

conseqüência, o seu recebimento.11. Queixa-crime recebida.

Manutenção da querelada no exercício da função. (STJ - APn:

613 SP 2009/0233430-2, Relator: Ministro FRANCISCO FALCÃO,
Data de Julgamento: O1/12/2010, CE ~ CORTE ESPECIAL, Data de

Publicação: DJe O7/04/20ll)(destacamos)

Por conseguinte, estão presentes os elementos

essenciais que configuram o crime de difamação, uma vez que o

Querelado agiu com a intenção de ocasionar reprovação ético-

social, e, portanto, ofensivo à reputação do Querelante.

3. DA CONFIGURAÇÃO TÍPICA DA INJÚRIA
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Na dicção do Código Penal Brasileiro, consiste o crime“

ofensa ã ao decoro da pessoa,

l40,

de injúria na dignidade e

conforme O art. do diploma legal retromencionado:

Art. 140 - ofendendo-lhe a dignidade ou o
decoro:

Injuriar alguém,

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.

Segundo abalizada doutrina:

“Injúria é a ofensa à dignidade ou ao decoro de outrem. O

CP, por intermédio da incriminação (art.l40), protege a
honra subjetiva, que constitui o sentimento próprio a
respeito dos atributos físicos, morais e intelectuais de

cada um. Dignidade é (3 sentimento próprio a respeito dos
atributos morais do cidadão. Decoro é o sentimento próprio a
respeito dos atributos físicos e intelectuais da pessoa
humana. Assim, a honra subjetiva pode ser dividida em honra-
dignidade e honra-decoro. No primeiro caso, trata~se dos

atributos morais; no segundo, dos dotes fisicos e
intelectuais. Se o sujeito chama a vítima de analfabeto, lhe
está ofendendo a honra-decoro. Se Chama de Cafajeste,
ofende-lhe a honra-dignidade. Na injúria não há atribuição

de fato, mas de qualidade negativa do sujeito passivo. Por

isso não se admite prova da verdade” (Damásio de Jesus, V.

2, 1998, p.22l).(destacamos)

Ao atribuir ao Querelante qualificações negativas como

“desonesto”, entre

de

“medíocre”, “perseguidor", “mentiroso”,

outras, o Promovido comete clarissimo crime injúria,

ofendendo a honra, atingindo-lhe a dignidade e O decoro.

Não é admissível prova da verdade em caso de injúria e,

mesmo que o fosse, não ha nenhuma prova de veracidade das

atribuições ofensivas praticadas pelo Querelado ao Querelante.

Configurados os elementos do tipo, consistentes na

ofensa à honra, dignidade e decoro, com clarissima intenção de

causar dano ã honra, resta clara a configuração do crime de

injúria, O que merece punição, é O que pretende O Querelante.

4. DO ELEMENTO SUBJETIVO DOS TIPOS
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Ademais, é evidente que a intenção do Querelado é

denegrir a imagem, sempre imaculada, do Querelante, como o

fez, uma vez que utilizou-se do programa de rádio que abrange

todo o território e meio social de convívio da vitima,

alastrando intensamente os efeitos da calúnia, da difamação e

da injúria, em desfavor da vítima, ora Querelante.

Portanto, o elemento subjetivo do tipo, consistente na

real intenção de ofender, resta configurado, haja vista que o

Querelado, que é adversário politico do Querelante e fora

derrotado por ele nas últimas eleições municipais, agiu com

exclusiva intenção de lesionar a sua imagem. e honra, com

finalidade excepcionalmente política, assacando-lhe ofensas em

programa de rádio que abrange o municipio de Prata e região,

onde o Querelante possui seus eleitores, almejando, com isso,

o resultado de denegrir a imagem, sempre imaculada.

Com isso, o Querelado incidiu, também, no art. 141 do

Código Penal Brasileiro,

do

que trata das causas de aumento de

pena, ao utilizar-se programa de rádio, facilitando a

divulgação da calúnia, difamação e injúria. In verbis:

Art. 141. As penas cominadas neste Capítulo aumentam-se de
um terço, se qualquer dos crimes é cometido: (...)

III - na presença de várias pessoas, ou por meio gua
facilite a divulgação da calúnia, da difamação ou da
injúria.(destacamos)

Esse é o entendimento jurisprudencial maciço, que

afirma ser necessária a presença do elemento subjetivo do tipo

para configurar os crimes contra honra. In verbis:

QUEIXA-CRIME. CRIMES CONTRA A HONRA. AUSÊNCIA DO ELEI/IENTO
SUBJETIVO DO TIPO. ANIMUS NARRANDI. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA.

TRANCAMNTO DA AÇÃO PENAL.
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1. Segundoa jurisprudência,nãohá falar emcrime”deÍf›/
calúnia, injúria ou difamação, se perceptível primus ictus
oculi que a vontade do querelado "está desacompanhada da
intenção de ofender, elemento subjetivo do tipo, vale dizer,
se praticou o fato ora com animus narrandi, ora com animus
criticandi". (RHC n. 15.941/PR, Relator Ministro Hamilton
Carvalhido, DJ de 1°/2/2005).
2. Há até precedente da Corte Especial, consoante o qual "a

manifestação considerada ofensiva, feita com o propósito de
informar possíveis irregularidades, sem a intenção de
ofender, descaracteriza o tipo subjetivo nos crimes contra a

honra" (Apn n. 347/PA, Relator Ministro Antônmo de Pádua
Ribeiro, DJ de 14/3/2005).

3. No caso, a estudante, ao final do licenciamento para

realização de curso no exterior, buscando se desligar

antecipadamente do escritório de advocacia no qual
estagiava, narrou fato envolvendo seu supervisor ao sócio do
escritório. Pelo que se tem dos autos, sem alarde, mostrou

as mensagens constantes de seu aparelho de telefone móvel,
enviadas do celular do querelante, apenas com o objetivo de

justificar o fim prematuro do estágio.
4. Tais fatos estão destituídos de tipicidade penal.

5. Ordem concedida para trancar a ação penal.

(HC 173.881/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe
25/05/2011) (destacamos)

PENAL. AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. CRIMES CONTRA A HONRA.
DIFAMAÇÃO. ART.
139 DO CÓDIGO PENAL. DOLO ESPECÍFICO. AUSÊNCIA. JUSTA CAUSA.

INEXISTÊNCIA. DENÚNCIA REJEITADA.

1. Para a configuração do crime de difamação é mister a
existência de dolo específico (animus difamanddi),
consistente no desejo de macular a honra do ofendido.

2. Inexistindo justa causa para a ação penal, ante a

ausência do elemento subjetivo do tipo, há de ser rejeitada
a denúncia.

3. Denúncia rejeitada. Voto vencido do relator no sentido de

que o exame da atipicidade subjetiva deve ser melhor apurado

no curso da ação penal.

(APn .603/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/
Acórdão Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em

12/05/2011, DJe 14/10/2011) (destacamos)

Portanto, ao utilizar-se da Rádio Comunitária Prata FM,

o Querelado obteve uma maior facilidade em propagar as ofensas

de calúnia, difamação e injúria contra o Querelante.

AV.COREMA&5B,CENTROJOÃOIWBSOA-PB
CEP: 53013430 TEL/FAX: (83)3241-7200 / 3241-7706
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Logo ficou evidenciada a conduta tipica praticada pelo

Querelado, constante em ofender a reputação do Querelante

perante terceiros, devendo ser o mesmo incurso nos arts. 138,

139 e 140 c/c art. 141, inciso III do CÓDIGO PENAL BRASILEIRO.

III. DOS REQUERIMENTOS FINAIS

ANTE O EXPOSTO, requer que se digne Vossa Excelência em

receber e autuar* a presente QUEIXA. CRIME, determinando-se a

citação do Querelado, para que seja processado e ao final

condenado nas penas dos crimes previsto nos arts. l38, 139 e

140 c/c art. 141, III do CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, tendo em

vista os esclarecimentos fáticos e jurídicos acima delineados,

que demonstraram que houve a prática de calúnia, difamação e

injúria, através de meio que facilitou o seu alastramento.

Em tempo, protesta pela produção de todos os meios de

prova admitidos em Direito, notadamente documental, pela

oitiva do Querelado e testemunhas arroladas adiante.

Termos em que pede deferimento.

João Pessoa, 27 de setembro de 2013.

AV.COREMA&5ü,CENTROJOÃOIE$SOA-PB
CEP: 58013-430 TEL/FAX: (83)3241-7200 / 3241-7705
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Doc. 08

ÁUDIO REFERENTE À QUEIXA

N° 0000608-47 . 2013 . 815 . 0681

\
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Doc. 09

ÁUDIO 01
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Doc. 10

REGISTRO NOMINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

AV. COREMAS, 515, CENTRO, JOÃO PESSOA- PB
CEP: 58013-430TEL/FAX: (83) 3241-7200/ 3241-7706
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Ministério das Comunicações
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica

Coordenação Geral de Radiodifusão Comunitária - CGRC

Radiodifusão Comunitária - RADCOM

Relação de Entidades Autorizadas

Unidade Federativa: Todas Ano do Aviso: Todos Quantidade de processos: 4.583

537300002281999 ' 3
PB P|ANCÓ 17 LDE BAIRROBELOHORRONTE 073115337w5545 58 21/02/2006

As3OcIACAO PICUIEN3E ARTI3TICA E

PB PICU¡ 3310300001220006 LDE CULTURALDERADIODIFUSAO 083303938w2048 883 14/08/2002
COMUNITARIA

IN3TITUTO DE PROMOCAO E ACAO

PB PILÕEZINHOS33000003013200325 LDE 3OCIALFRANC|SCOPEREIRADOS 063504335W3138 952 24/11/2009
3ANTOs - IPA3 - FPS

P8POCINHO33373000001010031 LDD2339090911091;@D1000M0N'T^R'^DE 073042836w0345758 21/12/2001
537300005861998 ASSOC|ACAO DO3 MORADORES DO

PB POMBAL 4 LDE CENTRODACIDADEDEPOMBAL 063481237w4758 213 16/06/2000
537300000331999 A33OcIAcAO COMUNITARIA 3Ao8

\ P POçqD/QTAS 5 LDEFRANCISCOpADRoElRo 083241838w2950565 29/09/20009_ 99 9
2 › PBLIPRATAj) 3373000031110031 LDE'RÊÊ0O0'L%%1Á'¡10§R1Ã$A0F%M0N"A100001V'073414437w0507218 07/03/2002L JosejadeFátimadasNevesGaldinõ7

531000008532004 ASSOCIAÇAOCOMUNITARIAE , . .'92PBQUEIMADAS 19 LDECULTRRALDEounElmADAs 073214835w5353310 21/08/2007JoseSeverinodeMouraFllo
PBQUIXABÁ 33000037773200724 LDEâãffggíça”0°"'““'1a"a0a00309de 073014637W0841569 18/08/2009JocivaldaSilvaMedeiros

RiACHOD03 537300003561999 FUNDAÇAOASSISTENCIALMARGARETH
PB CAVALOS 10 LDD SUASSUNALAURERNO_FUNAMSL 068261637W3904 754 14/12/2001MarceloSuassunaLaureano

531000011192004 A33OCIACAO CULTURAL DE DIFUSAO
P8 RIOTINTO 19 LDE comuNmRlADERloTWO 083491035w0457 12 11/01/2007

PBSALGADINHO5373000001110004 LDEêãf/?JCRÊCÀARSADÊERQXTÊÊÉÍSEQO073061038w5038793 28/12/2001EdileuzaGomesdeLima
- ASSOCIAÇAO DOS AMIGOS DO PORTAL

PB ÊÊÊÊADODESAO33000003304200114 LDEDOALVORADA/SALGADODESÃOFÉLIX073212135w2821 160 06/05/2004RenataCybellyAlvesdeAndrade
- PB

PB 3ANTAHELENA5373000057019934 LDE FUNDAÇÃOJOZIASFRANCISCODINIz 063431838w3824 1887 27/09/2002
537999994291999 As3OCIACAODERADIODIFUSAO _

P8 sANTALUZIA 5 LDE COMUNITARIAPARAO 0635220 36w5s11 708 17/11/2000 IreneNóbregade Medeiros
DESENVOLVIMENTO DE SANTA LUZIA

530999912192906 ASSOC.COMUNITARIADEDE3ENv.
PB SANTA RITA 24 EFL CULTURAL E 3OCIAL DE vARzEA NOVA - 0730721 34w5833 185 08/06/2011 José Elisio Dantas AIves Sobrinho

A3DEcOM

PB SANTARITA 3373000000310034 LDERRÊÊ§F%¡°M0N'T^R'^EDUCADORAFM' 073074234w5847224 16/06/2000

RADCOM-11/11/201307:45 v Página135de268
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. E ' Poder Judiciário “do Estado da Paraíba
Guia de Recolhimento de Custas e Taxas Vna Processo

“°"°"""õ°5/o2/2o14

°°"°'Ê"'9¡°7°õ1/2o14Lei n°5.672I92, Lei n° 6.682/98 e Lei 6.688/98

Õonlarca ?mano Guian- ConuFEPJA
PRATA 000Ol26-65.2014.8l5.0681 O68.20l4.001245-8 02291/0332518

Histórico A TnxaJudiciária
PREPARO PRÉVIO/VARA MISTA 36¡ 60
PROCEDIMENTO ORDINA - 700, OO cushsJudidaás

DLG CITAC. 73,20

DLG P/ l - SAO FCO V Diligüsciu
N° Siscom: 0000000000000-0 PÁG 39›39

\ TlrhBlnokia
l, OO

' Tou¡

PAGÁVELAPENASNOSCAIXASDASAGÊNCIASoo@ArcoDoBRASILS/AATÉADATADOVENCIMENTO 150,69
O NAOPAGAMENTODAGUIAATÉA DATADOSEUVENCIMENTOIMPLICANOSEU CANCELAMENTO.
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

COMARCA DE PRATA - CENTRAL DE DISTRIBUICAO

Tipo de distribuição: SORTEIO

Processo: 0000126-65.20l4.815.0681

Classe: PROCEDIMENTO ORDINARIO

OBRIGACAO DE FAZER / NAO FAZER

Valor da causa 700,00

Serie O6

Autor ANTONIO COSTA NOBREGA JUNIOR

Reu RADIO COMUNITARIA PRATA FM E O

Vara VARA UNICA DE PRATA-PB

Juiz ANDREA COSTA DANTAS BOTTO TARG

“"omotor: CLAUDIA DE SOUZA CAVALCANTI BE

10/O1/2014 O7 horas 39 minutos
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PODER JUDICIÁRIO
ESTADO DA PARAÍBA

COMARCA DE PRATA

Processo n°. 0000126-65.2014.815.0681

2a..

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de ação ordinária de obrigação de fazer

cumulada com indenização por danos morais e pedido de tutela

antecipada, promovida por Antônio Costa Nóbrega Júnior, devidamente

qualificado nos autos do processo em epígrafe, em face da Rádio Comunitária

Prata FM 87,9 MHz, na pessoa de sua representante legal, e Felisardo Moura

Nunes, igualmente identificados no caderno processual.

Assevera o autor que os demandados vêm praticando,

reiteradamente, o proselitismo político, por meio de um programa de rádio,

intitulado “Revista da Semana", o qual é apresentado pelo promovido Felisardo

Moura Nunes.

Sustenta, ainda, que o segundo réu foi candidato a prefeito

de Prata nas eleições de 2012, tratando-se de inimigo político declarado do

promovente, utilizando do seu programa na rádio comunitária Prata FM 87,9

MHz, para veicular assuntos de interesse do seu grupo político e atacar a

imagem da pessoa do promovente, provocando grande dano à sua moral e

imagem.

Ao final, requer a tutela antecipada, para proibir,

imediatamente, o programa “Revista da Semana" apresentado por Felisardo

Moura Nunes, de fazer proselitismo político, atacando a honra do promovente,

vez que a rádio é comunitária, até a sentença de mérito.

Juntou documentos às fls. 20/75.
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PODER JUDICIÁRIO
ESTADO DA PARAÍBA

COMARCA DE PRATA

É o relatório. Decido.

Para o acolhimento da antecipação da tutela, mister que

estejam presentes os requisitos estabelecidos no art. 273 do CPC, quais sejam, a

prova inequívoca, a verossimilhança da alegação e que haja fundado receio de

dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso de direito

de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu.

Da análise perfunctória dos autos, depreende-se que há

verossimilhança das alegações da parte autora, já que, com a exordial, foram

programas veiculados pelosapresentados os textos das gravações de

promovidos, bem como CD's com as referidas gravações, os quais demonstram,

prima facíe, configuração do proselitismo político, por parte dos demandados, em

desconformidade com a legislação aplicável à espécie.

De início, insta salientar que o dispositivo legal em que se

encontra inserida parte da expressão, objeto da lide, trata-se do § 1° do art. 4°,

da Lei n° 9.612, de 1998, in verbis:

emissoras do Serviço de Radiodifusão“AS

Comunitária atenderão, em sua programação, aos

seguintes princípios:

I - preferência a finalidades educativas, artísticas,

culturais e informativas em benefício do

desenvolvimento geral da comunidade;

II - promoção das atividades artísticas e

jornalísticas na comunidade e da integração dos

membros da comunidade atendida;

III - respeito aos valores éticos e sociais da

, pessoa e da família, favorecendo a integração dos t)
-S

membrosda comunidadeatendida;

IV - não discriminaçãode raça, religião sexo --3l / É¡ (a)
x . . . s , . S

preferencias sexuais, convicçoes politico- à*
à? ~t

ideológico-partidariase condiçãosocialnas ê Ê

s'
relações comunitárias.
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PODERJUDICIÁRIO
ESTADO DA PARAÍBA

COMARCA DE PRATA

§ 1° É vedado o proselitismo de qualquer

natureza na programação das emissoras de

radiodifusão comunitária". [grifo nosso]

O parágrafo transcrito há de ser interpretado dentro do

contexto principiológico em que se encontra todo o art. 4°. A lei objetivou que

fossem observados pelas executantes do serviço de radiodifusão comunitária os

valores imprescindíveis ao desenvolvimento da comunidade atendida como um

todo - e não apenas de uma parcela, situação que feriria o caráter

essencialmente comunitário do serviço. A vedação do §1° almeja, portanto, a

não incidência de um sectarismo baseado em questões de raça, religião, política

etc.

Esclareça-se, portanto, que o dispositivo em tela, longe de

afrontar a liberdade de manifestação do pensamento (garantia antevista no art.

5°, IV, da CF/88), visa a garantir, sim, que a programaçãoveiculadaatendao

interesse público da comunidade como um todo, indistintamente, sem

preconceitos.

A par das considerações supra, pode-se inferir que o

proselitismosignificabuscara conversão,perseguira adesãoao credo religioso,

políticopartidárioouassemelhado,e, fazê-locomcaráterde sectarismo,trazê-
los para o seio da organizaçãocom hermetismo,de certa forma isolandodo

restante do universo em que vive ou convive.

O serviço de radiodifusão pública não se constitui em

exercício de uma atividade econômica estrito senso; não se almejam lucros,

mas, sim, subsidiar a formação dos cidadãos inseridos na comunidade por ele

atendida. E, para atender a comunidade como um todo, não há que se pregar

sectarismos religiosos, partidários, etc.

Ratifica raciocínio da negativa do proselitismo, outrossim, o

art. 11 da Lei n° 9.612, de 1998, senão vejamos:

“A entidade detentora de autorização para

execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária

&55§<U
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PODER JUDICIÁRIO
ESTADO DA PARAÍBA

COMARCA DE PRATA
E” ' -'

não poderá estabelecer ou manter vínculos que a

subordínem ou a sujeitem à gerência, à

administração, ao domínio, ao comando ou à

orientação de qualquer outra entidade, mediante

compromissos ou relações financeiras, religiosas,

familiares, político-partidárias ou comerciais".

No contexto específico do proselitismo político, pode-se

dizer que a veiculação de programas de natureza política, por intermédio dos

quais há a pregação de uma determinada doutrina, posição política, afronta

cabalmente o espírito da lei (Lei n° 9.612, de 1998).

Necessário se faz ressaltar, ainda, o fato de que aquele que

utiliza um meio de comunicação para expressar ideias já se encontra em posição

diferenciada, assimétrica, de poder. Dessa forma, cumpre O poder público,

exatamente, para impedir a violação aos direitos fundamentais da liberdade de

pensamento,garantidopelaConstituição,assegurarque a utilizaçãodessemeio

de comunicação não se faça de forma ideológica, de defesa de dogmas, de

persuasãoem favor desta ou daquela doutrina política.

A norma proíbe toda e qualquer atividade de fazer

prosélitos, ou seja, converter pessoas, e, ressalte-se uma vez mais, sem

distinguirestaou aquelaprática, doutrina, religião,etc., como objetivoúnicode

impedir que o concessionário,valendo-se de instrumento de comunicação

colocado a seu dispor pelo Poder Público, possa fazer adeptos seja lá do que for,

desvirtuando-se da real finalidade da concessão e das necessidades da

comunidade.

Do mesmo modo, o fundado receio de dano irreparável ou

difícil reparação está consubstanciadonos prejuízos potencialmente sofridos pelo

promovente, cujo nome vem sendo atacado.

Ante o exposto, com arrimo no art. 273, I, c/c arts. 4° e

11 da Lei n° 9.612/1998, DEFIRO A ANTECIPAÇÃODE TUTELA requerida

para determinar que, no prazo de 24 horas, contados a partir da intimação desta

decisão, os réus cessem de veicular no ro rama “Revista da Semana" ouI

JU¡l.zadeDye/koSV[Jan/WUuía
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PODERJUDICIÁRIO
ESTADO DA PARAÍBA

COMARCA DE PRATA
u...

similar, ataques a pessoa do promovente, bem como enaltecímentos ou

depreciação de grupos políticos ou siglas partidárias, sob pena de multa diária no

valor de R$ 1.000,00, limitados a R$ 30.000,00, caso haja descumprimento da

medida.

Citem-se os promovidos para, querendo, apresentarem

contestação, no prazo iegal, sob pena de revelia.

P.I.

Prata/PB, 03 de fevereiro de 2014.

Andréa Costa Dantas Botto Targino
Juíza de Direito substituta

x25”%
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ESTADO”APARAÍBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE PRATA

ÇERTIDÃQ

Certifico que, nesta data, compareceu em Cartório a
representante legal da promovida Rádio Comunitária Prata FM 87,9 MHz, a Sra.
Josefa de Fátima das Neves Gaudino e, após se identificar, pelo__queverifiquei
tratar-se da própria, procedi à CITAÇÃO, bem como a INTIMAÇAO da decisão
de fls. 77/81, que concedeu a Tutela antecipada, no sentido que a promovida, no
prazo de 24 horas contados da intimação desta, cesse de veicular no programa
“Revista da Semana" ou similar, ataques a pessoa do promovente, bem como
enaltecer ou depreciar algum grupo político ou sigla partidária e ofertando cópia
da decisão e contrafé da petição inicial, apondo sua assinatura como nota de
ciência. Dou fé.

Prata-PB, 04 de fevereiro de 2014.

Promovidazxícíxgada _Yolíévmm(Jam;mao @oficiais/Lo

AlIysso saLacerda
Analista Judiciário
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CERTIDÃO

Certifico que, exped¡ mandado intimando o promovido
Felisardo Moura Nunes da decisão retro e o o citando de todo

o teor do presente processo, bem como exped¡ nota de foro
para o advogado da parte autora.

O referido é verdade;
Dou fé.

Prata, 04 de fevereiro de 2014.

AIlyss Lacerda
Analista Judiciário
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54
DIÁRIODAJUSTIÇA- JoAoPESSOA-PB- DISPONIBILIZAÇAO:QUARTA-FEIRA,05DEFEVEREIRODE2014

PUBLICAÇAOI QUINTA-FEIRA, 06 os FEVEREIRO na 2014

01000 Processo: 0O02304-94.2013.815.0301 - PROCEDIMENTO DO JU|Z AUTOR: MARIA DE FATIMA FRAN›

CA SILVA ADV: JAQUES RAMOS WANDERLEY. Deepamo: IntIme-se as partes atraves de seus advo-
gados para ,. a de e para o dla 25/04/
2014, pelas 0Bh30mIn no 10mm local

01099 Processo: 0O02334~O3.2011.B15.0301 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: KALINE ALVES DE SOUZA

ADV: VLADIMIR MAGNUS BEZERRA JAPYASSU. REU: BANCO DO BRASIL S/AADV: MARIANA SOUSA

ROMAO. Despacho: I " as penas, atraves de seus advogados para comparecem a audlenda para
oltiva da pane autora, deslgnada para o dla 22/07/2014, pelas 08h45min, no Íorum local

01100 Processo: 0002402~50.2011.815.0301 › PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: TOMAZ FERREIRA DA

SILVA NETO ADV: DJONIERISON JOSE F.DE FRANCA. REU: B2W CIA GLOBAL DO VAREJO ADV:

VINICIUS IDESES. Despacho: ' " as partes, atraves de seus advogados, para comparecer ao
torum local e ,. ',__ da de para o dla 14. pelas 11h45mln.

01101 Processo: 0002542-16201 1815.0301 - PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR: HALLAMO YURY DANTAS

ANTAS FLORENTINO ADV: SOLON CAVACO FORMIGA. Despacho: Intlma-se as panes por seus

a para ,. u e de e para o dla
25/04/2014, pelas11h, no Iorum local

01102 Processo: 0002754›37.2013.615.0301 - PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR: MARIA OUNDINA ALEN-

CAR FORMIGA DE QUEIROGA ADV: MARIA TEREZA ALVES DE OLIVEIRA. Despacho: ' " as

panos, atraves de seus para ,. a e

Io deslgnada para o dla 25/04/2014, pelas Oamãmln, no forum local
01103 Processo: 0002764-9120073150301 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: FRANCISCO BELARMINO

DE MELO ADV: JAOUES RAMOS WANDERLEY. Despacho: I " es parles, atraves de seus

advogados. e esles, para a eudlencla demndllaceo deslgnada para o dla 22/07/2014. pelas 09h30min, no
rorumlooal

01104 Processo: 00030124720133150301 - PROCEDIMENTO DO JU|Z AUTOR: CARLOS BATISTA DOS

SANTOS ADV: ALBERG BANDEIRA DE OLIVEIRA. Despacho: ' " es panos por seus advogados
para comparecerem a audlencla de oonclllacao deslgneda para o dla 11/04/2014, pelas 12h30mIn, no
Iorum local

2A. VARA DE POMBAL NF 018/14 (INTIMACAO: ART. 235 DO CPC)
01105 Processo: 0001052-8420138150301 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: FRANCISCA FORMIGA

DE MEDEIROS ADV: ALBERG BANDEIRA DE OLIVEIRA: REU: TELEMAR NORTE LESTE S/A Despa-

cho: Intlmesea autora, para querendo, no prazo legal, apresentar Impugnacao a conlestacao, bem como,
para se manlfestar sobre a petlcao e de 115991114. pela ,. ,. .

01106 Processo: 0002772-5820135150301 - RETIFICACAO OU SUPRI AUTOR: BERTA LUCIA FORMIGA

MARTINS ADV: ARNALDO MARQUES DE SOUSA. Despadlo: ' " autora. por seu advogado, para

juntar aos autos documentos que comprovem sua proñssão na epoca do casamento.

HA. VARA DE POMBAL NF 011/14 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
01107 Processo: 0000111-09.2013.815.0301 - INTERDICAO AUTOR: ANTONIO DA COSTA NOBREGA ADV:

DAMIANA JULIA DE OLNEIRA. P ' " para de para o dla 1B/
03/2014. as 10:2ohoras, no torum local.

01106 Processo: 0001101-972013615 0301 ~ INTERDICAO AUTOR: MARIA NICE FERREIRA DA SILVA ADV:

JAQUES RAMOS WANDERLEY. I” ' 'I para de ' * parao dla 18/
03/2014, as 10:40horas, no Iorum local.

01100 Processo: O001650-10.2013.615.0301 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: FRANCISCO VICENTE DE

ANDRADE ADV: ARNALDO MARQUES DE SOUSA. Despacho: ' " para audlencla de Instruceo a

Iulgamento marcada para o dla 15/04/2014, as 09:20h, no Forum local.
01110 Processo: 0002636-03.2009.815.0301 ~ PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: SUZELENA OLIVEIRA DE

UMA ADV: HENRIQUE SERGIO ALVES DA CUNHA. REU: GILSON FILHO FORMIGA DE SOUZA ADV:

ANTONIO ALVES DE SOUSA. Despadno: Intimo-Seas partes de audiencia die 24/04/2014 às 06:00.

JA. VARA DE POMBAL NF 011/14 (Paragrato 2o. do An.370 do CPP.Com redacao da Lel 8.701 de 01-09-93)
01111 Processo: 00026Q1-12.2013,B15,0301 - ACAO PENAL - PROCEDI REU: LUIZ PAULO DA SILVA ADV:

JORGE JOSE BARBOSA DA SILVA. Despacho: ' 'I acerca do despacho de 11s. 61 - vista do euros,

prazo legal.

PRATA

ARA UNICA DA COMARCA DE PRATA NF 014/14 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
12"Prooeeso: 00M126-6§.2014.015.0681 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR:

BREGAUUN _ _, ,
_ _ f _mgmrgotgeupxgibyayie__ ___ › _ pessoadoprornovamexemoonlo

enelteolmenloou depre-:Iado a grupospoIIIITooIoII 'pa '
01113 Processo:00W15404.2012.815.0681-PROCESSODEEXECUCAOAUTOR:BANCODONORDESTEDO

BRASIL SIA ADV: RUSS HOWEL HENRIQUE CESARIO. Sentenca: Julgo exlinlo o presente processo
com julgamento do merltoante a sans/ação da obrigaúo pelo devedor, com arrimo no art. 794, I, do CPC

. , ..

PRINCESAISABEL ' -u

ZA. VARADE PRINCESAISABEL NF004/14(INTIMACAO:ART. 236DOCPC). .O . A '
01114Processo:00014974420138150311›PROCEDIMENTOORDINARAUTOR:CICERTNBRAMES

DEIROADV:MARCOSANTONIOINACIODASILVA.Despacho:lntlrne-sea paneautora,para,que, err(
48 horas, junle aos autos prove complementarda sua incapacidadeeconomica,como: lnscriçãõ5h(
algum programagovemamenlal ou mesmo prova ldonea de condlçeo rurloola pelo sindical

QUEIMADAS

1A: VARA DA COMARCA DE QUEIMADAS NF 015/14 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
01115 Processo: 0000422›07.2007.815.0981 - USUCAPIAO AUTOR: RICARDO CLEMENTE FERREIRA ADV:

CARLA CARVALHO DE ANDRADE, FERNANDO ANTONIO PEQUENO TEJO. REU: JOAQUIM LUIZ
PEREIRAINTERESSADO: TOTA PAULINOINTERESSADO: PAULO ERNESTO DO REGOINTERESSA-

DO: OTACILIO GOMES MARINHOREU: LUCICLEIDE ALVES PEREIRA Despacho: ' " para

,, a '“ ' de e paraodla ¡4,es09:0Ohoras.
na sala do audlencias da prlmelre vara do romm de queimadas/pb.

01116 Processo: 000207449201361 5.0981 - PROCEDIME NTO ORDINARAUTOR: MARINHO GERAILTO DA

SILVA ADV: LEOMANDO CEZARIO DE OLIVEIRA. Despacho: ' "m para audlenda prellmlnar no dla
12/03/2014 as 00:30 horas no romm local, como tambem para especlrlcer ea provas que prelende

produzlr noprazo de 10(dez) dlas.

2A. VARA DA COMARCA DE QUEIMADAS NF 017/14 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
01117 Processo: 0000294-4020148150981 - MANDADO DE SEGURANCA AUTOR: KARLA MORGANNA

FARIAS SILVA ADV: RODRIGO AUGUSTO SANTOS, WENDELL NUNES OLIVEIRA. Despacho: lnt1me«

sede dererlmento do pedido llmlnar.

ZA. VARA DA COMARCA DE QUEIMADAS NF 016/14 (Paragraro 2o. deArt370 do CPP.Com redamo da Lel 8,701
de 0109.93).

01110 Processo: 0000311-762014 815 0981 › AUTO DE PRISAO EM FL VITIMA: A COLETIVIDADEREU:

THIAGO MAIA FARIAS DA SILVAADV: MARCIA RIBEIRO BARBOSA. Despacho, Intima-seda decisão de

11s: 25/26, na qual to¡ derando o pedido e concedrda aliberdade provisória.

REMIGIO

VARA UNICA DA COMARCA DE REMIGIO NF 011/14 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
01119 Processo: 0000345-51.2012.815.0551 - AVERIGUACAO DE PATERAUTOR: M. S. S. ADV: ANA PAULA

MIRANDA DOS SANTOS. Despacho: Inume-seeudlenoia de abertura de dna dla18 de marco de 2014 as
09:40 horas no rorum local

01120 Processo: 000D345-51.2012.B15.0551 ~ AVERIG UACAO DE PATER AUTOR: M. S. S. ADV: DECIO

GEOVANIO DA SILVA Despacho: Intlmavseaudlencla de abertura de dna dla 1B de marco dla 2014 as
09:40 horasno torum local

01121 Processo: 0000552-162013815 0551 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: R. G D. ADV: TICIANO DA SILVA

FERREIRA, LAURI FERREIRA. REU. L. R. F. P. ADV: DECIO GEOVANIO DA SILVA. Deepadto: lntlrne-

seaudlencle de lnstrucao e lulgamento dla 17 de marco de 2014 as 09:30 horas no forum local
01122 Processo: 00O0672-59.2013.815.0551 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: E. K P. S. ADV: LUCELIA

DIAS MEDEIROS DE AZEVEDO. REIJ: M. H. C.REU: M. E. C. H. C. ADV: MANOEL DE SOUZA SANTOS

NETO. l" ' “ " dla |7de " 2014as10:20horasno1orumbcal

01123 Processo: 0000757-4520138150551 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: E. C. F. B. ADV: DECIO

GEOVANIO DA SILVA. REU: A C A. V. ADV: GEANNINE DE LIMA VI'I'OR|O FERREIRA. Despacho:

' 'l de e , _ dla 17 de marco de 2014 as 10:00 horas no
forum local

01124 Processo: 000111744 2012615 0551 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: A T, A. C. ADV: DILMA JANE

TAVARES DE ARAUJO. REU: F A. A. C. ADV: RODOLFO DE MEDEIROS ARAUJO. Despacho: Inline-

seaudlenole de Instrlucao e julgamento dla 17 de marco de 2014 as 09:1 Shoras no forum local

\
's

01125Processo:0001169-7320136150551- ALIMENTOS- LEIESPEAUTOR:E. T. S. ADV:FLAMARION"
BARROS DOS SANTOS. Despacho: ' °'
horas no forum local

01126 Processo: 0001174-95.2013.515.0551 -AUMENTOS - LEI ESPEAUTOR: J. V. S. S. ADV: DILMA JANE

TAVARES DE ARAUJO. F ' “ de e , dla 13 de
marco de 2014 as 09:40 horas no forum local

01127 Processo: 0001205-1820138150551 - DIVORCIO CONSENSUALAUTOR: A. F. L J. ADV: CLEIDISIO

HENRIQUE DA CRUZ. AUTOR: A. P. L ADV: CLEIDISIO HENRIQUE DA CRUZ. Despacho: IrItIme-

seaudlencla do oonclllacao Instgucao e Iulgemenlo dla 17 de marco de2014 as 08:45 horas no 1orum local

-seaudlencla de oondllaoao dla 13 de marco de 2014 as 09:00

VARA UNICA DA COMARCA DE REMIGIO NF 012/14 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
01120 Processo: 000016549820130150551 - PROCEDIMENTO DO JU|Z AUTOR: EDUARDO DE LIMA NAS-

CIMENTO ADV: MOIZANIEL VITORIO DA SILVA. REU: SOCIEDADE COMERCIAL E IMPORTADORA

HERMES SIA ADV: ANTONIO BRAZ DA SILVA, ROMULO LUCENA DE ARAUJO. Despacho: Audlencla

de Instrucao designada para o dia 10 de março de 2014, as 09:15 horas
01129 Processo: O000241›25.2013.815.0551 - PROCEDIMENTO DO JU|Z AUTOR: RICARDO SOARES DA

SILVA ADV: HUMBERTO DE BRITO LIMA. NIELSON GONCALVES CHAGAS. REU: BANCO ITAUCARD

SIA ADV: CELSO MARCON, LUCIEDA SABINO GONCALVES. Despadno: Audlencla de lnsrrumo desig-

nada para o dla 10 de março de 2014, 00:55 horas.
01130 Processo: 0000242-1020138150551 - PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR: JOSE FABIO PAULINO DE

MOURA ADV: HUMBERTO DE BRITO LIMA, NIELSON GONCALVES CHAGAS. REU: BANCO GMAC Sl
AADV: MILTON GOMES SOARES, MILTON GOMES SOARES JUNIOR, ARMAALMEIDA DAARAUJO.

Despacho: Audiencia de Instruoao designada para o dia = 10 de marcos de 2014, as 09:00 horas
01131 Processo: 0000567›19.2012.615.0551 - CONSIGNACAO EM PAGAM AUTOR: ROSIMERE RAIMUNDO

DA SILVA ADV: PLINIO NUNES SOUSA. REU: POST NEW COM DE ARTIGOS ORAFICOS E PAPELA-

RIA LTDA Deepacho. Audiencia de Insrmcao designada para o dla 10 de março de 2014, as 08:30 horas
01132 Processo: 0000601-5720133150551 - PROCEDIMENTO DO JU|Z AUTOR: MARIA DO CEU RODRI-

GUES GONCALVES DE LIMA ADV: EDUARDO DE LIMA NASCIMENTO. REU: BFB LEASING S/A

ARRENDAMENTO MERCANTIL ADV: SERGIO SCHULZE. Sentenoa: Pedido Iutgado Improcedente
01133 Processo: 0000641-3020130150551 - PROCEDIMENTO DO JU|Z AUTOR: SEBASTIAO FLORENCIO

DA SILVA ADV: EDUARDO DE LIMA NASCIMENTO. REU: AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO S/A ADV: ELISIA HELENA DE MELO MARTINI, HENRIOUE JOSE PARADA SIMAO.

Despacho: Audiencia de Instrucao designada para o dla 10 da março de 2014. ea 09:20 horas
01134 Processo: 0C100B11~11.2013.B15.0551 - PROCEDIMENTO DO JU|Z AUTOR: ALUIZIO ANTONIO DA

SILVA ADV: EDUARDO DE LIMA NASCIMENTO. REU: EDITORA GLOBO S/A ADV: GUSTAVO H. DOS

SANTOS VISEU, NAV CORDEIRO E. DE SOUZA. Despadto: Audlenda de Instrucao deelgnada para o dla

10 de março de 2014, as 09:10 horas
01135 Processo: 0000057-97.2013.B15.0551 - PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR: JOEDINA MEDEIROS DOS

SANTOS ADV: EDUARDO DE LIMA NASCIMENTO. REU: LG ELETRONICS DO BRASIL LTDA ADV:

ELADIO MIRANDA LIMA. Despacho: Audlencla de Insrrucao deslgneda para o dia = 10 de março da 2014,
as 08:35 horas.

01136 Processo: 00008994920138150551 - PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR: SILVANEIDE MARIA DOS

SANTOS ADV: EDUARDO DE LIMA NASCIMENTO. Despacho: Audlerlda de lnetrumo deslgnada pare o

dia 10 de março de 2014, as 08:50 horas
01137 Processo: 00O0968-81.2013.B15.0551 - PROCEDIMENTO DO JU|Z AUTOR: IRACI JUSTINO DOS

SANTOS ADV: RAFAELLE FERREIRA DOS SANTOS. AUTOR: MARINESIO SAIES DA SILVA ADV:

RAFAELLE FERREIRA DOS SANTOS. REU: FABIO MARTINS DE SOUZA Despadlo: Audlencla de

InsIrucao designada para o dia = 10 de março de 2014, as 10:00 horas
01130 Processo: 0001079-0220118150551 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: MARIAAPARECIDA DE

MEDEIROS ADV: MOIZANIEL VITORIO DA SILVA, EDUARDO DE LIMA NASCIMENTO. REU: BV F|~
NANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO ADV: FERNANDO LUZ PEREIRA

EDUARDO JORGE AZEVEDO. FAEANABATISTA NEVES. Deepadlo: Audlenda de lnstrucao dealgnada

para o dia 10 de março de 2014, as 09:25 horas.
01130 Processo: 000I115-10.2013.615.0551 - PROCEDIMENTO DO JU|Z AUTOR: VALDIRENE CARNEIRO

DOS SANTOS ADV: EDUARDO DE LIMA NASCIMENTO. REU: BANCO AYMORE FINANCIAMENTOS E

INVESTIMENTO SIA ADV: EUSIA HELENA DE MELO MARTINI. JOSE URBANO DA COSTA CARVALHO.

Despacho: Audiencia de lnslrumo deslgnada para a dla = 10 DE MARÇO DE 2014, AS 06:25 horas.

RIO TINTO

VARA UNICA DA COMARCA DE RIO TINTO NF 015/14 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
01140 Processo: 0%029-11.2013.B15.05B1 - PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR: JORGE BERNARDINO FERREI~

RA ADV: WALTER BATISTA DA CUNHA JUNIOR. REU: CLARO TV ADV: CICERO PEREIRA DE LACERDA

NETO. Senlenca: Intima-se Acnrdo hunologeda, declarando ex1inb o relrn com resolupo do memo

xi- 'À'-'. SANTA LUZIA

LCARTORIO o: SANTA LUZIA NF 009/14 (INTIMACAO: ART. 23a oo cpc).

and: Processo:ooo0243.59.2o14.a15.oa21 - P_ROCEDlMENTOoo JUIZ AUTOR: UDIANEROCHACAVAL-
Rov: MARIADAGLORIAuabaia os. Despacho:Intlme-seaudlendade Ienlarlvademnolllacao

~ 'A'ou* lru " amodesbiadapareodla10103/2014as03:15horas.noForumlocal.
01142 Processo: 0000432-81.2013.615.0321 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: LIGIA REGINA ARAUJO

DE IJMAADVHIARIADAGLORIA MEDEIROS. REU: PBPREVADV: RENATAFRANCO FEITOSA MAYER.

01143 Processo:00008753720103150321 - ROCEDIMENTODE CONHAUTOR: BANCODONORDESTE
DO BRASIL S/AADV: ANA MARIA CORREA NUNES DE SOUSA. DAVID SOMBRA PEIXOTO. Despacho:

Intima-se parapoprazo de dez dlas falar a reapelto dos documentos de 11s. 179/188 e cenldao do 11s. 189
" ' dos autosujeungdõmrdrmmse o debltolol integralmentequitado.
01144 Processo: 0001113-8520123150921 ~ DESAPROPRIACAO AUTOR: MUNICIPIO SANTA LUZIA PB ADV:

RONALDO PAULO DA SILVA. Despacho: lntlmeu para no prazo de dez dlae promover o andanlemo do Iello,
vez que decorrido o prazo da suspensao processual, sob pena de exríncao e arquivamento do processo.

01145 Processo: 0O02048›91.2013.B15.0321'- PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR: FRANCISCO CARNEIRO

SATURNINO ADV: FILENO DE MEDEIROS MARTINS. REU: BANCO HONDAS/A ADV: AILTON ALVES

FERNANDES. ADRIANA KATRIM DE SOUZA TOLEDO. Semana:: Intima-ee pedldo julgado procedente.
01146 Processo: 00020407620133150321 - PROCEDIMENTO DO JU|Z AUTOR: FRANCISCO CARNEIRO

SATURNINO ADV: FILENO DE MEDEIROS MARTINS. REU: BANCO HONDA SIA ADV: AILTON ALVES

FERNANDES, ADRIANA KATRIM DE SOUZA TOLEDO. Senlenoa: lntIme-se pedldo [utgado procedente.
01147 Processo: 0(X72090-20.2013.BI5.0321 › PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOELCIO MARQUES DO NAS-

CIMENTO ADV: FILENO DE MEDEIROS MARTINS. REU: AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVES-

TIMENTO S/AADV: JOAO EDUARDO SOARES DONATO. sentença ImIme-se pedldo Mgado prooedenle.
01148 Processo: 0002105-6420138150321 - PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR: JOSE ANTONIO ALVE

DINIZ ADV: JOSE BERNARDINO JUNIOR. REU: BV FINANCEIRA SIA CREDITO FINANCIAME NTO E

INVESTIMENTO ADV: WILSON BELCHIOR, WILSON SALES BELCHIOR. Senlenca: Inümeüa pedldo

Iulgado procedente, em parte.

ICARTORIO DE SANTA LUZIA NF 010/10 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
01140 Processo: 0001473642011 5150321 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: MARIA DAS NEVES GON-

CALVES ADV: RONALDO PAULO DA SILVA. REU: MUNICIPIO DE CACHOEIRA DOS INDIOS PB ADV:

JOSE FERREIRASOBRINHO. I" ' “ p_ tornar .. 10| Iulgado,

em pane o pedldo exerolal, condenando o munlctplo a pagar lndenlzncao por danos morels.

ZCARTORIO DE SANTA LUZIA NF 010/14 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
01150 Processo: 0O00168-98.2012.815.0321 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: ESPEDITO PEDRO DO

NASCIMENTO ADV: JOAO MIGUEL DE OLNEIRA NETO. Despadmo: lnrlme-se pare tomar conhectmen-

Io da sentenca que homologou os ::alunos de 11s.129 a 133 dos autos em eplgrare.
01151 Processo: 0000519-4220103150321 - DEMARCACAO l DIVISAO AUTOR: CREUZA MORAIS DE

SOUZA ADV: SUNALV VIROINIO DE MOURA PEIXOTO. REU: JOAO ELOI DA SILVA ADV: MARIA DA

GLORIA MEDEIROS. Despacho: IntIme-separa tornar conhecimento que rol lulgada extinta com resolu-

cao do merlto a acao em eplgrare, por preacrlcao.
01152 Processo: 0000709-34.2012.015.0321 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: OSVANILDA DANTAS DE

AZEVEDO ADV: MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA, TAYRINE G SIQUEIRA. REU: MUNICIPIO
SANTA LUZIA PB ADV: RONALDO PAULO DA SILVA. Despacho: Imtme-seEM 10 DIAS MANIFESTA~
REM-SE A RESPEITO DOS DOCS DE FLS 351/369 E DESPACHO DE FLS 349

01153 Processo: 0000678-84.2013.615.0321 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: M. S. M. S. ADV: FILENO

DE MEDEIROS MARTINS. Despacho: lntIme-aevistas aos advogados das partes para no prazo de dez
(10) dies eprasentarasm as alegações rlnals

01154 Processo: 0000066-32.2011.B15.0321 - PROCESSO DE EXECUCAO AUTOR: BANCO DO NORDESTE

DO BRASIL SIA ADV: DAVID SOMBRA PEIXOTO. REU: JOSEMAR SIMPUCIO BATISTAADV: VITORIA

MARIA COSTA DE MEDEIROS. Despawo: ' “ p... tomar conhecimento que rol [ulgado extlnlo o
processo com rulcrono en 267. VIII da CPC

01155 Processo: 0000991-43.2010.B15.0321 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: JOAO BOSCO ARAUJO

ADV: VITORIA MARIA COSTA DE MEDEIROS, WILSON NEVES DE MEDEIROS JUNIOR, ORLANDO

"TF
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COMÀRCA DE ERATA
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CERTIDÃO

Certifico em cumprimento ao presente mandado, que me
dirigi ao local indicado e sendo aí, intimei FELISARDO
MOURA NUNES por todo o conteúdo do presente mandado,
tendo bem ciente ficado e recebido a contrafé e cópia da
inicial e da decisão. Dou fé.

Prata, O6de fevereiro de 2014

Marcelo Clementino L

Oficial de Justiça
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_Âssessoria _flurícfica
Causas: Civis, Penais. Trabalhistas, Previdenciárias e Defesa no Tribunal do Júri.

@ei Âiztôrzío :f: Sífva
OAB(PB): 8248

EXM°. SRa. JUIZA DE DIREITO SUBSTITUTA DA COMARCA DE PRATA - PB

(JUSTIÇA GRATUITA)

JOSEFA DE FÁTIMA DAS NEVES GALDINO, ja'

devidamentequaliñcadasnosautosda AÇÃODE ORDINÁRIADE OBRIGAÇÃO

DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO PORDANOS MORAIS E PEDIDO

DE TULETA ANTECIPADA,processoN° 0000126-65.2014.815.06811,por

ii'iterri1édiodoseuprocuradoreadvogadoÍÍÍLBeLANTONiOELIASDASILVA,
compoderesnoinstrumentoprocurt-'atórioem.anexo,'vemrespeitosamenteã
presençadeV. Exca,.,parainformare nofinalrequerer??seguinte:

Em Obediência a r. iviandado, às Fis., e Fis., A

requerente informa que estar sendo acusado nos autos da Ação supra;

Quer informar a requerente que requer habilitação

nos autos da Ação supra, do Bel. ANTONIO ELIAS DA SILVA;

Face ao exposto, requer de V. Exça., que seja

considerada a diligência, requer seja habilitado o Bel. ANTONIO ELIAS DA

SILVA, dando-se vistas dos autos, no sentido, de apresentar a defesa por escrito

por entender, que além de justo é legal de salutar JUSTIÇA!

Nestes Termos

Pede e Espera Deferimento
TÉLÉFAX: (83) 3390-1109 / Cel: (83) 9638-3917

e-mail: antonioeiiaspb@yahoo.com.br
Av. José Borba Filho, 162 - Prata-PB - CEP: 58550-000

Praça Quitéria Noberto. s/n - Monteiro-PB - CEP: 58500-000
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ÃssessonkzÍluríJica
Causas: Civis, Penais, Trabalhistas,Previdenciáriase DefesanoTribunaldo Júri.

47-1' rm-; 5-..', mn-- f. nJ/l. -
*Uõla /tltbt/ILLU ELA/Lu.) uu QLLVLL

OAB(PB): 8248

Prata(PB), 10 de fevereiro de 2014

i1 _Zn/ónmÊÍ/iasl (SIÂJG
ADVOGADO OAB (PB)8248

(IPF (MF) 046.417 524~00

l |:Ll:|-AX: (63) 3590-1109 / Uel: (53) 9656-391 l

e-mail: antonioe|iaspb@yahoo.com.br
Av. José Borba Filho, 162 - Prata-PB - CEP: 58550-000

Praça Quitéria Noberto. s/n - Monteiro-PB - CEP: 58500-000
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jlssessoríczjuníííca
Causas: Civis, Penais, Trabalhistas,Previdenciáriase DefesanoTribunaldo Júri.

@ei jlntônío Effa.; (fa Sííw

OAB(PB): 8248

PROCURAÇÃO "ADJUDICIAET EXTRA

OUTORGANTE(a)- JOSEFA DE FÁTIMADAS NEVBESGALDINO,brasileira,
Convivente em União Estável, agricultores, residentes e domiciliados nesta
cidade, na Quadra A Lote 44, na Vila ?Cazuza Nunes. Portadora da Cédula de

Identidade RG. 1.924.011 - SSP/PB e do CPF(MF) N° 893.362.324 - 87.

OUTORGADO(a) ANTONIO ELIAS DA SILVA, brasileira, casado, advogado,

inscrito na OAB(PB) N° 8.248, Residente e domiciliado na Av. José Borba Filho,
N° 162. Portador da Cédula de Identidade RG. N° 346 -.437 SSP/PB e do

CPF/MF) N° 046.417.524 - O0.

PODERES - Pelo presente instrumento particular de procuração, o(s) ou a(s)

outorgantes, conferem amplos e ilimitados podres, com a clausula "AD JUDICIA

ET EXTRA” para representá-lo(s) ou representa-Io(s), em repartições públicas

federais, estaduais, municipais, autárquica e quaisquer outras instituições

jurídicas de direito público ou privado, para representa-la assinando petição

inicial, requerimentos e outros papeis, guias, livros e documentos, requerer

inscrição e suas revisões, transformações, desistências, reatirmações de

protocolo, requerimento de parcelamentos, conñssões, alterações de dados,
espécies, cadastros, fichas, recibos de pagamento obter vista de processos e

procedimentos administrativos, apresentar razões e contrarrazões, réplica e

acompanhar os recursos interesse: conferindo-lhes, ainda poderes para qualquer

Juizo, Instância ou Tribunal, seguindo-o até final sentença, utilizando-se dos

recursos legais e acompanhando-o, Sendo expressamente autorizado a

confessar, prestar depoimento pessoal, desistir, transigir, firmar compromisso e

acordos, receber e dar quitação, levantar valores existentes em contas judiciais

ou provenientes de guias, precatórios e de modo especial, representá-lo(s) em

atos dos autos, junto A COMARCA DE PRATA(PB), PRESENTAR DEFESA

POR ECRITO, NO PROCESSO N° 000O126-65+2014.815.0681 Por despesas

de verbas honorárias contratuais e as sucumbências, nos respectivos depósitos

judiciais, receber intimações, citações administrativas ou judiciais, agindo tudo

em conjunto ou separadamente, autorizando o substabelecimento total ou parcial
a outrem

Prata(Pb), 10 de fevereiro de 2014

i. Tonzivp-de Falam .a, nf. residam
.Íosefade Fátimadas NevesGaldino- Outorgante

TELEFAX: (83) 3390-1109 / Cel: (83) 9638-3917
e-mail: antonioeIiaspb@yahoo.com.br

Av. José Borba Filho, 162 - Prata-PB - CEP: 58550-000

Praça Quitéria Noberto, s/n - Monteiro-PB - CEP: 58500-000
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JOSEFA DE FATIMAme Neves GALDINO
VILACAZIJZANUNES. SIN/CALIM-AREA RURAL
PRATA/PB:EP 50550000(AG aa;

ENERGISAPARAIBA›UISTRIBUIDÚRADEENERGIA31¡
' ' Bi230,Krrilfi -CiisInRedenàui-JoaoPessnu/PB-ÚEP58LI7

CIaSSe/SUDCISRESIDENCIAL/BAIXARENDAMONOFASICOCNPJIB095152/0001-40InscEst111[i1 .u
Roteiro7- 93-4511-70213 ReferênciaJan/IDH

Wmedldol1100005725411 Emissão13/01/2014 NnIaFisLaI/Il-unfadrEiieigiaEleliicarfü/JÚHI557
Cbdlgopen¡BibliaAulprlúlltq:OMOMUIJTG

3164 bb54 3105 934a84040786751309.37(

5/81

YBTIÍEBÊDCIIIQÚBEEnergiaE12enlnca-TSEEiai:nadapelaLei10 4 _de de abril de D2

- Oiniciudasistemadebandeiratarifária:foiadiadapara0
anade2015Abandeiraverdenauimplicará:ubrençaadicional

AsbandeirasamarelauuVerrneIha_quandoacianadas.ii-Rrlicaráutarifasdemaia¡valor.devidaaamaiorcustadegeração nmês
JANE1ROVigarariaraBANDEIRAAMARELA,aqualimplicariaRS/kWh1 4 715davma¡uiauvaIardatarifa,líquidadelnbutus

› *-vwvwaneel gov br

Jan /2014

.r.

1 2/02/201 4

Baastizdzuul . ...

' ' " Dat¡ Lcltur¡ Dm Leitura

11/12/13 BBB9 13/01/14 7002 1 32| 33

FA TI_51-335VENCIDAS ATE

'a45'** Dcggrlçla Qunnddado Pnço Vtlormt)
°9”'°“°°' consuméíen.kWh _N 30 0_i0454 3.13

ConsumoemkWh .a 0_1'IB'.LL____0,53

IMPOSTOS E ENCARGOS

PIS 0,03
COFINS 012
icms (ISENTO)

OUTROS SERVIÇOS PRESTADOS

ÚEEIAIÚí.OMPENSADO12/2013 3,58

__ ___ ___ ,_ , ___,..._, ,__, ›-~ ~ › ' ' ' ' -~_.«*"”'-*
021/13 30

NOv/13 53

Out/13 54

Set¡ 1 3 44

Ago/I3 45
.JuV13 47

Jun/1 3 51

Mai/13 40

Âbr/1 3 40

Mar/ 1 3 37

F ev/ I 3 40

Jan/13 54

Media das u rimos meses

46km7 20/01/2014 R3 7,38
iuiuis-sume.

DIIci-ImlnacaoVF"" 16
ServiçosdeDI$ÍdaEnaigisa/PB1,79 34.25
cumpradeEneigia 1.54 40.517

ou:MENSAL7.70 0.05 ServiçodeYransmissao0.1) 17.49DicTRIMESTRAL15,32 NOMINAL220EHEEVFBSEIUYIBEÍl-l -93Dicmw 30.65 Imposasüiieloseñncaigos9.14 1.95
F|ÇMgnsm_ 3510 1 00 CONTRATADA 0mm:Serviço: 1.59 49.51
FICTRIMESTIÍM.5,85 LIMIÍEINFERIOR3g¡
¡ICANUÀI. u05 LIMITESUPERIOR2.11 Tall 7,38 1W.W1

IÉIRC¡ 12:22 l VnlurdnencaindaUsadi.:SistemadeDistiibuiçãn(Rei11/2013?R$4,45

. , _np

- Suaunidade1a¡faturadacomoBaixaRenda_LendoumdescontodeR$8,35
- leitura confirmada
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jélssessoría_7undíca
Causas: Civis. Penais, Trabalhistas.Previdenciáriase DefesanoTribunaldo Júri.

@ef /Intônzb Elias Ja Sifva

OAB(PB): 8248

DECLARAÇÃO

JOSEFADE FÁTIMADASNEVESGALDINObrasileira, Conviventeem

União Estável, agricuitora e residentes e domiciliada nesta cidade, na ?Quadra A Lote 44, na

Vila Cazuza Nunes. Portadora da Cédula de Identidade N9. 1.924.011 e do CPF(MF) N9

893.362.324 - 87

Declaro para devidos fins de direito, nos termos do Art. 19 da Lei

N? 7.115, de 25 de agosto de 1993, (dispõe sobre prova documental);

No que pese, ser agricultora, cuja renda é |NSUFlCIENTE, e a situação

econômica não lhe permitem pagar as despesas com o processo e honorário de advogados,

sem prejuízo do seu próprio sustento;

Declaro(a), ainda, ser conhecedoda) das sanções, administrativa e

criminais Art. 29 da supracitada Lei, caso o presente documento não porte a verdade.

Prata(PB) 10 de fevereiro de 2014

v 59,41% ou»rain-m dousiv. Goxdivio
Assinatura do(a) DecIarante(a)

TELEFAX: (83) 3390-1109 / Cel: (83) 9638-3917
e-mail: antonioeiiaspb@yahoo.com.br

Av. José Borba Filho, 162 - Prata-PB - CEP: 58550-000

Praça Quitéria Noberto, s/n - Monteiro-PB - CEP: 58500-000
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PODER JUDICIÁRIO
ESTADO DA PARAÍBA

COMARCA DE PRATA

:w '~ « I ~ 2mm;

Processo n° 0000126-65.2014.815.0681

DESPACHO

R.H.

Vistos etc.

Defiro o pedido de fls. 86. À escrivania para as anotações

necessárias.

Cumpra-se.

Prata/PB, 13 de fevereiro de 2014.

l

_
Andréa Costa Dantas Botto Targmo

Juíza de Direito substituta

' -t'.iua:=.›gua^e/~zssítasaa.: 5
MM. g 11/a5

&yv-r O -w--v---_..-
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE PRATA

CERTIDÃO

Certifico que, na data de hoje, efetuei a habilitação do advogado

Dr. Antonio Elias da Silva, conforme determinação do despacho retro. O

referido é verdade e dou fé.

Prata-PB, 13 de fevereiro de 2014.

AIlyss erda
Analista Judiciário
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Âssessonkzjunííca
Causas:Civis,Penais,Trabalhistas,PrevidenciáriaseDefesanoTribunaldoJúri.gri?

@eijlntônzbQííias(íaSífoa E_
OAB(PB):8248 *ax I

EXMa. SRa. JUIZA DE DIREITO SUBSTITUTA DA COMARCA DE PRATA- PB

(JUSTIÇA GRATUITA)

JOSEFA DE FÁTIMADAS NEVES GALDINO,já

devidamentequalificadasnosautosda AÇÃOORDINÁRIADE OBRIGAÇÃODE

FAZER CIC PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA E IDENIZAÇÃO POR DANOS

MORAIS, processo N° 0000126-57.2014.815.06811, por intermédio do seu

procurador e advogado o Bel. ANTONIO ELIAS DA SILVA, igualmente

individualizado na exordial, vem respeitosamente à presença de V. Exc”, .,para

informar e no final requerer o seguinte:

Em Obediência a r. CERTIDÃO às Fls. 82, de

04.02.2014, publicada em Nota de Foro, no dia 06.02.2014, às Fls. 84;

Quer informar a Requerente que realmente exerceu

as funções de Diretora 2° Tesoureira, conforme faz prova com a cópia autentica

da 13 Ata de Fundação Constituição Eleição e Aprovação, no ano de 1998 em

&NEXO;

É de bom alvitre informar quem realmente é o

Presidenteda RÁDIOCOMUNITÁRIAPRATA FM 37,9 MHz,é o senhorJOSÉ

VALMY VERAS BEZERRA, conforme faz prova a cópia autenticada da

CERTIDÃO em anexo;

TELEFAX:(83)3390-1109/Cel:(83)9638-3917x
e-mail: antonioeliaspb@yahoo.com.br

Av. José Borba Filho, 162 - Prata-PB - CEP: 58550-000

Praça Quitéria Noberto, s/n - Monteiro-PB - CEP: 58500-000
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Âssessoríajurícfíca .z"'¡~.¡g3*¡“*
Causas:Civis,Penais,Trabalhistas,PrevidenciáriaseDefesanoTribunaldoJúri. f':i5

@efÂntônzb @[2215Ja Sifva

OAB(PB):8248 ~11 f. “É

Pede e Espera Deferimento

Prata(PB), 18 de fevereiro de 2014

M» Z/riomr;l r/o'«“/ .r
A¡ M' N5/x:)(› :Ima «Pei Lu,

"xi 'ví ill/Wii 'Ú/-ÍÕ 4 l 7 Sílfíwñ")

Rol de Testemunhas - PAULINO PEQUENO DE FREITAS FILHO,

conhecido popularmente por "NEGO DE MALU"

brasileiro, casado, aposentado, residente e

domiciliado nesta cidade, na Av. Prefeito

Ananiano Ramos Galvão, S/N;

FERNANDO DE SOUSA, conhecido

popularmente por "FERNANDO CUITA",

brasileiro, solteiro, funcionário público, residente

e domiciliado nesta cidade, na Rua José Amaro

de Melo, S/N;

JOSÉ VALDEMI DE OLIVEIRA, conhecido

popularmente por "BIBI DE ZEZO DE MALU",

brasileiro, solteiro, funcionário público, residente

e domiciliado no Sítio Francisco, deste Município

TELEFAX: (83) 3390-1109 / Cel: (83) 9638-3917
e-mail: antonioeliaspb@yahoo.com.br

Av. José Borba Filho, 162 - Prata-PB - CEP: 58550-000

Praça Quitéria Noberto, s/n - Monteiro-PB - CEP: 58500-000
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Âssessonà J urúfica
Causas:Civis,Penais,Trabalhistas,Previdenciáriase DefesanoTribunaldoJúri.

@eiÂntônío @[2215(fa Szfva
OAB(PB): 8248

No que pese, ter exercido as funções de Diretora 2°

Tesoureira, esta jamais assumiu as funções inerente ao cargo, issojá ocorreram

mais de 15 (Quinze) anos, caso fosse verdades os fatos narrados na presente

Ação, e se eventualmente houvesse cometido algum de tipo de crime, este

estava prescrito;

a)

b)

ISTO POSTO, Requer:

Os benefícios da Justiça da Justiça Gratuita, por se juridicamente

pobre, (Art. 4° da Lei N° 1.060/50);

Que seja excluída o nome da denunciada JOSEFA DE FÁTIMA

DAS NEVES GALDINO, dos autos da AÇÃO ORDINÁRIA DE

OBRIGAÇÃO DE FAZER CIC PEDIDO DE TUTRELA

ANTENCIPADAE INDENIZAÇÃOPOR DANOSMORIAIS,já que

a mesma não é Presidente da RÁDIO COMUNITÁRIA PRATA FM

87,9 MHz;

Que seja citado o senhor JOSÉ VALMY VERAS BEZERRA e o

senhor FELIZARDO MOURA NUNES, ambos individualizado na

exordial, no sentido, pronunciarem a respeito das alegações nesta

defesa;

Seja recebida esta DEFESA POR ESCRITO, devendo a mesma

constar nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO

DEFAZER C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA E DANOS

MORIAIS, processo N° 0000126-65.2014.815.0681;

Protesta provar o alegado, por todos os meios em

direito admitido, inclusive pelo depoimento pessoais da denunciada e do

denunciante, por perícias em todos os documento juntos, a peça vestibular, pelos

depoimentos das testemunhas, ora arrolada que deverão ser intimada, para a à

audiência que vier ser designada por V. Exça.

NestesTermos
TELEFAX: (83) 3390-1109/ Cel: (83) 9638-3917

e-mail: antonioeIiaspb@yahoo.com.br
Av. José Borba Filho, 162 - Prata-PB - CEP: 58550-000

Praça Quitéria Noberto, s/n - Monteiro-PB - CEP: 58500-000

M.
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“Í Í ALBANITAMENDONÇARAPHAEL

, \~. __ Certificoedouféqueapresentecópiaé
'\ _J arepro/dçíodogãâifnfalque_mefo¡ex¡ida.r_ Sumé,crê¡Ut1/' JD_dem“ ll\\A /'

l” ATADEFITNDAÇÃO,CONSTITUIÇÃO,ELEIÇÃOE APROVAÇÃO.

.ASSOCIAÇÃO MOVIMENTO COB/IUNITÁRIOCOM moro
LOCAL PRATA /FM

Aos 15 (quinze) dias do mês de Marco de 1998 na sedee foro sito rua José Nery de Sousa
s/nPrata Paraiba, de comumacordo por todos os presentes,em reunião realizada na sede
supra, constituir uma sociedade civil sem fins lucrativos e de duração por tempo
indeterminado,soba denominaçãode ASSOCIAÇÃO MOVIMENTO CONIUNITÁRIO
COM RADIO LOCAL PRATA/FM, a mesmausadapor abreviatura.(AMCRLP/FM). O
objetivoprincipaldaAssociaçãoseráa apresentaçãode serviçosmunicipaisdeprogramas
comfinalidade o atendimentoa comunidadebeneficiadacomvista da oportunidadea difusão
de idéias elementos de cultura, tradições e hábitos sociais da comunidade; oferecer
mecanismo a formação e integração da comunidade estimulando o laser a cultura e o
convívio social; prestar serviços de utilidade integrando-seaos serviços de detesa civil
semprequenecessáriocontribuir para o aperfeiçoamentoprofissional nas áreas de atuação :
dosjornalistas e radialistas de coniormidadecorn a legislaçãoprofissional vigente;permitir *
a capacitaçao doscidadãosno exercício do direito de expressãonas áreasde-programasde
caráter educativo, cultural, histórico, recreativa, religioso, informativo e noticiário de
esporte e lazer, infantis entre outros, eleitos nesta data os sócios fundadores para a
DIRETORIA EXECUTIVA, conformese segue:

DiretorPresidente:JoséValmyVerasBezerra,brasileiro,solteiro,Estudante,portadorda _'
Carteira. de Identidade R.G. n° 1.962.986 e CPF n° 032.094.414-05 residente e domiciliado

n Praça Cícero Nunes N°211 Prata Paraíba.

Diretor' Vice-Presidente: Dimião Gomes das Neves, brasileiro, casado, Funcionário Publico,
portador da. carteira de Identidade R.G. 11° 1.338.483 do CPF n° 651.151.634-20 residente e
domiciliado a Rua José Borba Filho sln°PrataParaíba. -

Diretor 1° Secretário: José Valdemide Oliveira , brasileiro, solteiro, Funcionário Publico,
portador da Carteira de Identidade R.G. n° 809.093 SSP/AL e do CPF 11° 606.277.604-06

residenteedomiciliadoasitioSãoFrancisco.PrataParaíba -

Diretor 2° Secretario: Carmen Lúcia De Freitas , brasileira. solteira, Funcionário Publico.

_portadordaCarteiradeIdentidadeR.G. 11°1.570.348SSP/PB'edoC.P.Fn°790.245.564-49: ç; k
residenteedomiciliadoaRua Vicente"Nery,s/n° PrataParaíba..

Diretor1°Tesoureiro:.loséiUbirztjaraAlves,brasileiro,casado,Compositor,portadorda
(Tarteira de Identidade R.G. n° 3.854.640 SSP/PE e do C.P.F n° 180.097.604.453 residente e

domiciliado aRua José Nery de Sousa,s/n ConjuntoPedro Salvador'PrataParaiba

Diretor 2° Tesoureiro: Josefa de FátimadasNeves Galdino , brasileira, solteira, Domestica, V*_
portador da Carteira de IdentidadeR.G. 11° 1.924.011. SSP/PB e C.P.F. 11° 893.362.324-87
residente e domiciliado a Rua Isabel Aleixo s/n Prata Paraiba.

SERVIÇONOTARIALE REGISTRAL- VITON

k _VO _'
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_pDiretorPresidentedo ConselhoComunitário:JoséErmírioFreitasAlmeida,brasileiro,
Casado,Agropecuarista,PortadordaCarteiradeIdentidadeR.Gn°1.336.029SSP/PBedo
CPF n° 020.291.264-70 residentee domiciliado sitio Aso FranciscoPrataParaíba.

0 ConselhoComunitárioda ASSOCIAÇÃO MOVIMENTO COMUNITÁRIO COM RADIO v A~

LOCALPRATA/FM,serácompostopôr , 05(cinco)membros,escolhidosdentreos V'
associadosefetivoseleitos_juntamentecoma Diretoriapodendoserreeleitose terápor a' 'e
finalidadeverificaredarparecersobreascontas,livrose balançosapresentadospela t n _z n.iÇ
Diretoriapara conhecimentoe apreciaçãoGeral ordinária;E tambémacompanhara ”
programaçãoda emissoracomvista ao atendimentodo interesseda Comunidade. t

Da Associação

A Associaçãopoderáfiliar-se emtodoterritórionacional,acompanhandotodososconceitos. '
legaisdoEstatutoparasuaregularização,ficaabertodeacordocoma deliberaçãodo A_ \
Conselhoda Presidência,conveniar-sea qualqueroutraentidadequetenhaos mesmos t 4 i
objetivosmencionadosnointuitoprincipaldestaassociação.. i 91 t_¡.

Da Eleição da Diretoria e do Conselho Comunitário.

A EleiçãodaDiretoriaExecutivae doPresidentedo ConselhoComunitário,serápor voto'
diretoou aclamação,e aindanomeadapelo Presidente,podendoesteexonerare nomear
qualquermembroparaexercercargosemabertosenecessário. ›
SãoelegíveisparaoscargosdaAssociaçãoe doPresidentee vice-presidentedoConselhos
Comunitários,somenteossócioscontribuintes,eefetivosnamesma,outrossimosConselhos.« . À ,
ComunitáriospoderãosernomeadospeloPresidentebemcomoasComissõesProvisórias. i a › ,vÍ = '

DOSPODERES DA ASSOCIAÇÃO

SãoPoderesda associação.
a) A .Assembléia Geral;
b) A Diretoria;
c) As decisõesintempestivas;
d) A Ordem,disciplina e controle.

DA DIRETORIA

A Associaçãoserádirigidapor 2 (Dois) membrose assessoradapor outrosjá mencionados'
com a perfeita anuência do Presidente, de acordo com a ordem e escala adiante:

CompõeaAssociaçãoosmembrosabaixoconformeaordem:.sERvlçoNOT '
' “ ALaAwirAAniiz-AÉDEREGMRAL'VW”

. - ONÇARAPHAELDiretorPresidente:JoséValmyVerasBezerra Cenmcoedof a . t
DiretorVice-Presisdente:DimiâoGomesdasNeves a¡epmduOdo0*!@queapresantezç-dpmé'«bH
Diretor1°Secretario:JoséValdemideOliveira suméçâe. rg"?ue.'U9i0¡exibida.g*
12h'etor2°Secretario:CarmenLúciadeFreitas _de

_E

Í 'M
f n,. =sm .

AIM-iii?
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_ Diretor1°Tesoureiro:JoséUbirajaraAlves
4-Diretor2°Tesoureiro:JosefadeFátimadasNevesGaldino “ t -e
DiretorPresidentedoConselhoComunitário:JoséEnnírioFreitasAlmeida' _Vll , 5-"DasTaxasdeContribuiçãoeDoações.

AsTaxasdecontribuiçõesserãocriadasefixadaspelaDiretoria,eacobrançaserá._'_lefetuadasmensalmenteaosassociados '
OsAssociadosquesedemítiremouforemexcluídos,nãoterãoodireitoderestituiçãoem
nenhumahipótesedequalquerimportânciapagaoudoadaaAssociaçãoaqualquertitulo._
AAssociaçãopoderáreceberdoaçõeseoucontribuiçõesdepessoasfisicas,jurídicasou
demaisentidadeseíimdaçõesquedelivreeexpontâneavontadeque-im.contribuiroucolaborar. ~

Das ConsideraçõesFinais.

OsAssociadosnãoresponderãopelasobrigaçõessociais.
EComonadamaishouveatratare,ninguémmaisquisessefazerusodapalavra,deuqo,í q;7,:1 ez
SenhorpresidenteporencerradaestaAssembléiadefundaçãodaassociação. ' v f''ÍAElt.,EstaAtafoiaprovadaaos15(quinze)diasdomêsMarcode1998,emreuniãonasededa “* '7*'
_AssociaçãositoRuaJoséNetodeSousas/nConjuntoPedroSalvadorPrataParaiba.- ' li“Í
›// - . _.lr*u._ ¡Égaae ' --- vi' ›

§/"ToséValmyerasezerra ÉDímiãoGomesdasNeves . j b' -\e“RG1.962.986 _RG.1.338.483
DiretorPresidente DiretorVice-Presidente

&flrrrrxorrñÍQMÍ@fiad!)ínoivbüh
. Carmen¡ Lúcia de Freitas- '

' RG.809.093 ,. RG. 1.570.348
Diretor1° Secretário A Diretor2°Secretário

“Jhxjnr/›ísífynan/nA/l/qrr/H/'Hahil':FI/ÍdséUbirajaraAlves 'j l JbséñideFãtiniadasNevesGaldincÚ
RG.3.854.640 RG.1.924.011 - -' 1 V
Diretor1°Tesoureiro Diretor2°Tesoureiro 'q1ÃÍ '_ , ~L (A E r-\Í/llptjillillmXUÀV” - - . l CemficdeAdrgENDONÇARAPHAELà ' luféqueapresentecopiae í e'

o doorigin ' i i '
. a “G.1.336.029 Sumé'_ alquemefoiexibida/líi "DiretorPresidentedoConselhoCo unitário ' *' c' ,i1 de
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REPÚBLICAFEDERATIVADO BRASIL
“ Serv1çO Notarial e Reg1stra1 Viton-Sumé-Paraiba

ALBANITA MENDONÇA RAPHAEL

TABELIÃ TITULAR

ABRAHÃO LINCOLN MENDONÇA RAPHAEL

SUBSTITUTO

Escrevemes: MARIA GLORÉFÍ: ÚHNIZ DOS SANTOS

__ RAQUEL GOMESPALMEIRA
RuaAgeixoBezerra,341,Centro,Sumé-PB-Telefaxz(O_83)3353-2413

E-MAIL: canorioviton@boI.com.br

REGISTRO DE PESSOAS JURÍDICAS

CERTIDÃO

CERTIFICO, por solicitação do Dr. Antonio Elias da Silva,
conforme Requerimento datado de 14/02/2014, que revendo O arquivo do Cartório do
Registro de Pessoase Jurídicas a meu cargo, dele verifiquei que a ASSOCIAÇÃO
MOVIMENTOCOMUNITÁRIOCOMRÁDIO LOCAL PRATA/FM,comsedenaRuaJosé
Nery de Sousa, s/n, Conjunto Pedro Salvador, Prata/PB, tendo como PresidenteO Sr. José
Vaimy 'VerasBezerra, foi registradanesteCartório, conforme se vê nos Registrosn**39, fls.
46v, no Livro A-1 (Ata de Fundação, datadade 15/03/1998) e n° 40 (Estatuto datado de
15/03/1998),fls. 47v, no Livro A-1, em datade 20de novembrode 2001.

O referido é verdade, dou fé.

0:3"

'zW

CARTORIONÕIARIÂLEREGHTRAL
TabeliãPsiblíceAfç¡s'n::=ez::íaSiiva

Rua.: Sign/ía:: maírsa; Em»

CEP: 58s5f§í3~80
l -rm:'W 51114.1"nua*amuí

CNPJ:12. &mu; ___
t E ..c-.r-r.. 7'!

EscreventeCompromãssaâa
C?F:040.B33..'3ã2á«?ã

l

n¡ El¡

VÁLIDOEM TODO TERRITÓRIO NACIONAL.QUALQUERADULTERAÇÃOOU RASURA INVALIDAESTE DOCUMENTO

:N93506935 A
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE PRATA

CERTIDÃO

Certifico que, apesar de os dois promovidos terem sido
citados, intimado da decisão de concessão da tutela antecipada, bem
como intimados para apresentarem a sua defesa, a Rádio Comunitária às
fls. 82 e o promovido Felizardo Moura Nunes às fls. 85V, apenas a
primeira promovida Rádio Comunitária Prata FM 87,9 MHz, através da
sua representante a Sra. Josefa de Fátima das Neves Gaudino,
apresentou contestação, tendo decorrido o prazo in albis para o segundo
promovido, sem manifestação.

O referido é verdade.

Dou fé.

Prata, 14 de março de 2014.

Ally acerda
Analista Judiciário
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADODA PARAÍBA

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE PRATA

DECISÃO

l. Vistos etc

2. Certiñque-se a escrivania _quantoa citação e apresentaçãode respostapor

todos os promovidos.

3. Cumpra-se.

Prata, em 03 de abril de 2014.

MAXNUNE;DEFRANÇA
.luiz de Direito

DATA

EqLÂZLdedq de/EWB
foram entregueestes autosde

/W/W-$413/

.;.Ím x«TTW$F^
/(“\Í'*.!."KÉ_:DI/'\I I Lbl\tx.'lmí
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CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho retro, CERTIFICO que,
os dois promovidos foram devidamente citados, a Rádio
Comunitária fo¡ citada através da sua representante legal às
fls. 82, e o 2° promovido o Sr. Felizardo Moura Nunes às fls.
85v. CERTIFICO, ainda, que apenas a Primeira promovida
ofertou Contestação às fls. 86/101, tendo o segundo
promovido deixado transcorrer in albis o prazo para resposta,
sem nenhuma manifestação.

O referido é verdade;
Dou fé.

Prata, 28 de abril de 2014.

A|Iyss Lacerda
Analista Judiciário
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PODERJUDICIÁRIODOESTADODAPARAÍBA
JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE PRATA

DESPACHO

Processo: 0000126-65.20l4.8 l 5.0681

Vistos etc.

Através da petiçãode fIs. 94/96compareceJOSEFA DE FÁTIMA DAS
NEVES GALDINO em Juízo para alegar ¡Iulidade de citação dizendo que não é a representante
legalda promovidaRÁDIO COMUNITÁRIA PRATA FM 87,9Mhze apontandocO1nOtal O
Senhor José Valmy Veras Bezerra.

Intime-se o autor para e1n IO dias se lnanifestar sobre a petição de fIs. 94/96
requerendo o que entender de direito.

Prata, 23 de maio de 2014.

MAXNUÀESJDEFRANÇA
Juiz de Direito

at#0% N¡
/Wz/W, A
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EsTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE PRATA

CERT|DÃO

Certifico que, na data de hoje, expedi Nota de Foro para o

Advogado do promovente, de acordo com o despacho retro. O referido é

verdade e dou fé.

Prata-PB, 23 de maio de 2014.

AIIy cerda
Analista Judiciário
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DIARIO

40

01a: Pmcasso. 0002121544 2012015 0001 - PROCEDIMENTO DE CDIIHAUTDR; FRANCISCO TAVARES DE

OLIVEIRA ADV: JOSE 11- DRIGUES NETO DO. ROBSON FABIO aRrrO DA 5ILVA. REU:

BRADESCO AUTO/RE CIA DE SEGUROS Dospearo. Inume-soe promovem/e da alvar¡ axpedldo e A

GISDGSIÇID, e oe oespeoho ae 115.40.
01224 Processo. 000202515. 20100150001 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: IVANALDO RERNARDO

DA SILVA ADM EPITACIO OUEIROGA FILHO. REU: BANCO HSBC BANK BRASIL s/A ADV: AFRANIO

LOPES DINIz. WAGNER wANDERLEv RODRIGUES. MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI.

Oespeoho Imlmmsao promnvanla da always expedida e a disposição, e se e obrigação 1oIse11s1e11e em

514110111100110 ou rem-mm peroeIe sam oormp/errrerm
01225 Prooeoso: 000005555. 20130150001 - PROCEDIMENTO DD JUIZ AUTOR. FRANCISCA MARTINS DA

SILVA ADM RODsoN FABIO BRITO DA SILVA. REU: BANCO BMG s/A Deepeoho: Inhmeoeee path¡

ao com/Io da 11s 234231 e da Dumanda marcada par¡ 0 011104111712014

:1A. VARA DE PounAL NF 010114 (Fun/guia 2o. ooAn.:I70 do CPPCom reoeceo o.. Le. a. 701 oe 01.09.00).
01225 Prxosn1r0l30D656›52.2014.B|6.1X!01 ›AUTO DE PRIsAo EM FL REU: TAILTON TAMAR15 DE SOUSA

ADV: JORGE .IosE DAROOSA DA SILVA. Despacho: Imime-saas penas 110 aeusao de 115 45-45

PRATA

ARA NICA DA COMARCA DE PRATA NF 074/14 IINTIMACAO: ART. 235 DO CPC).
01227 rooeeso: 000012555201414150501 . PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ANTONIO COSTA NOBRE

OA JUNIOR ADV: NEWTON NOBEL SDBREIRA VITA. Daspnchu: Irrrirneoee pene pmmovenb per., no

prazo (1010 mes, se manlhsls! sobre e poupou oe fls. 04/05_ requerendo o que emendar ao dire/Io
01220Processo01100050412012.0150001. PROCEDIMENTODECONRAUTOR;JOSEFAFERREIRADE/

FREITAS ADV: PAULO DE FARIAS LErrE. REU: PLANET VENDAS COML PRESTACAO DE SERVICOS

MAxI COMPRA Senlenca Inume-se da sehIem-.e qua extinguiu o prucnss/u som msoluçãn ae memo. com

esroro ho nn. 201, 111.01: CPC.

111m Fracasso. 00005050420 1201510001 -AQAO CIVIL DE IMPROB REU: ANAELSON RAFAEL BARROS

ADV: AUGUSTO SANTA cRuz VALADARES. Despeche: Inorrrem advogado Dr. AUGUSTO SANTA

CRUz VALADARES_CIENTIFICANDOLRE DA SUANOMEACAOCOMO CURADCR ESPECIAL DO
PROMOVIDO ANAELSON RAFAEL BARROS. BEM COMO FIFA INTIMADO PARAAFRESEN :AR MAN»

FESTACAO NO PRAzO DE 15 DIAS

VARA UNICA DA COMARCA DE PRATA NF o74/141Pe/egre1o 2o. oo Arrcno do cPRcom reoeceo oe Ler 0.701

oe 0109-901

01230 Processo 000055143 2013015 0501 -AcAO PENAL - PROCEDI REU: OLEO/O DOS SANTOS NASCI-

MENTO ADV: AuausTo sANTAcRuz VALADARES. Despacho: Irmmese oo oeepecm ooo nomeou pere

oIerocer reepoere e eepuo. Irmrheo pereepreeohmeo de oe1eee,r1o preze do 10 one.

VARA UNICA DA COMARCA DE PRATA NF 075/14 (INTIMACAO: ART. 296 DO CPC)

01231 1910350101111013522 2008515 0601 - PROCEDIMENTO DE CONH REU: BANCO (MCIOUE S/AADV:

ROMULO DE SOUSA CARNEIRO, RISELE FARAELA TELES PEREIRA. Dupucho: Imimn-cc O PRO-

MOVIDOPARA_QUERENDO_OFERECER CONTRARAZOES AO RECURSO DE APELAÇÃO INTER-
POSTO PELO PFIOMOVENTE, NO PRAZO LEGAL

VARA UNICADA COMARCA DE PRATA NF 075/14 (Perepruo 2o. ooA/Lzno do CPPcom reoeceo ru Ler 0.701

oe 0100-90)
1:12:12 Prooeeso- 0000115421 20140150501 . TERMO CIROUNSTANCIAD AUTOR DO FATO/JI ESP. ANTO-

NIO EDVALDO FERREIRA DIAS ADV: JOSE CARLOS GOMES DA COSTA Sentancx Exuncno o.

ponrwooao oecreude pato ounprrmemo de peru
om: Prooeeeo: 000009455 20131315050 1 . ACAO PENAL . PROCEDI FIEU: CLAUDIO RAFAEL Dos SAN-

TOS ADV: PAULO DE FARIAs LEITE. Despacho: [numa-sapara comparecer e euoIonc/eda instrução
oesrgnedepeu o or. 21IOB/2014.n10:00 horos. eeer rodou. no ForumIoceI

1:12:14 Processo 0000s95~03.2010.01s.0sa1 . TERMO CIRCUNSTANCIAD VITIMA: MARIANAALVES GUIMA-

RAEs ADV: AUGUSTO SANTA cRuz VALADARES. Santana: Qusixn cima daudcnci¡ docvnhdnd¡

serrrerrçoque exlmgulue punlbIlldndedIenIe do :ecohhecimerrmdo Insmulndn DecndlnCIR, ao .como
oem o m. 107_ IV oo CodIgo Pehe/

PRINCESAISABEL

1A. VARA DE PRINCESA ISABEL NF 041/1411NT1MAcAo:ART. 205 DO CPC).

01225 Processo: 000059001.2014:015.0011 ~ PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: MARILENE CORDEIRO

DE MELO ADV: DAMIAO GUIMARAES LEITE. Despecho: Intima-se os per1ee_ec¡me mencionou-e, pen

panmpavaa audlsnda 11a conciliaçãoqua u rrodia 31/01/2014 as 12:50 home no Iorum dr.
:mama hommmoo 111m1, rue :na roque, mu¡ , s/n. p-¡hcese rseboI-ph.

CIA. VARA DE PRINCESA ISABEL NF @N14 (INTIMACAO: ART 236 DO CPC).

01236 PIODOSEO' 000077080 20111515 (X111 -EXECUCAO DEALIMENTO AUTOR. BARBARA BRUNAGONDIM

PEREIRA DA SILVA ADV: FERNANDA SOARES BRAGA. Sanlenna: Exlincao do pmcdssa iam rnsnluçao

do menu), Iulcm no url 257, III_ da CPC

012217 Processo 000o110«90.2010.015.0a11- EXEUJCAO DE AUMENTO REU. RAIMUNDO NONATO PEREIA

RA DA SILVA ADV: ADVLSON BATISTA DIAS. ANTONIO CARLOS MARQUES. Senhas:: Emma:: do

processo sem Iasaluçào do mónlo. IulCrD no ITI. 257, III, do CPC

:AVARA DE PRIRCEsA ISABEL NF057/141Fe/egre1o 2o. ooArL970oo CPP.Com reoeceo 1h Lo¡ 0.701 oe 01.
009

01230 Prooeoso-0000427-552011015.0011 »ACAO PENAL - PROCEDI REU: JOSIEL CORDEIRO RODRI~
GUES ADV: RENILDO FEITOSA DORES. serruehce.Santannauandinnlmii du réu JOSIEL CORDEIRO
RODRIGUES_ como :ncorso nas penis do erL 129. 5 95110 Campo Pnnal

QUEIMADAS

1A. VARA DA COMARCA DE QUEIMADAS NF OISI14 (INTIMACAO: ART. ZÉ DO CPC).

01230 Plocesln: WMSSJSBOIZ. 8150901 - PROCEDIMENTO DE CONH REU: BANCOBV FINANCEIRA SI
A ADV: LUANA THAINAALBUQUERQUE DARRETV. .ILILLYANNAKARLLA VIEGAS ALBINO, LUIS
FELIPE NUNES DE ARAUJO. Dmpldwt Inumeu do despachodo 1h, 111. 0 qunl dIIlIÍU l ¡BI! do¡
uma l pula re. no pino 0a 15 (quinze) 01:4. pnmquq proud¡ n round¡ das 0001001000101'.
91000500:0000383-712013 8150501 « PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR: ANDREA IND E CDM
DE CALCADOS LTDA SIA ADV: TIAGO OURJAO COUTINHO DE AZEVEDO. REPRESENTANTE
LEGAL' ALUISIO FERREIRA DE LIMA JUNIOR ADV: TIAGO DURJAO COUTINHO DE AZEVEDO.
REPRESEN [ANTE LEGAL: ANDREAABSALAO VASCONCELOSADV: TIAGO OURJAO COUTINHO
DE AZEVEDO. REU. Dl TNL PCS SIA ADV: WILSON BELCHIOR. WILSON SALES BELCHIDR.
Sanmnct Irmmese D0pula peu cicncm da eehIehoe dc 11s. 147/140. e que¡ 11119011procedem em
pune o podmo
PrOOnS50:000OG6|-64.2012.B|5.0ü|- PROCEDIMENTO ORDINAFILITISCONSOFITE: DETRAN DE-
PARTAMENTOESTADUALDETRANSITOADV: ROMILTOIIDUTRA DINE, DDGO FLAVIOLYRABATIS
TA. Duipacho. Audlsnda dasignud¡ para 0dia .a r 7/2014, 001030 horas, no 16mm IMAI,

01242 Pmauo: 000046157.20143150901 - PROCEDIMENTO DRDINAR AUTOR: JOSEMAR LOPES DE
SOUZAADV:HUMBERTOALBINODE MORAES. HUMBEFITOALBINODACOBTAJUNDR. Dupcchn:
Inrrme-sopue errrerrdere rmcre:no preza oe 10 oie.. Imluhdo no poIopusivoo govamoEnedud como
IrLL-¡cocuone

01243 Pvocaaw: 0000521402014.B1 5.0961 - PROCEDIMENTO DOJUIZAUTOR: DANTASE MARINHOLTDA
ADV: IVANILDOANIDODEASSUNCAO,MARIANADANTASRIBEIRO, REBECA BARBOSA FRUTUO-
SO,DespachoAudlancladacuncllllcandaslgnadnparaO(110 12014.às06.45horas,no16mmIDCII.
Picasso, 000083825.2014.81 5.0901 - PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOFI: LUZIA NEGFIEIROS DE
SOUSAADV: LUIS EDUARDO FURTADO DA SILVA. REU: HIPERCAFID BANCOMULTIPLOSIAADV:
WILSON BELCHIOR, WILSON SALES BELCNIOR. Slmancc Inlimt-Ga In pune¡ ;um :Inline: do
Fa42.n111m1homDIOgoul humana)lealizndn,cnmxlnmioaannudioncucorsclliliolindoabgn:da
Processo. 00012B9-5B201LB15B981 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR REL): MUNICIPIO DE (lUEIMAv
DAS/PEADV: JOSIVAL PEREIRA DA SILVA. Despacho: Inüme-ssn Faundn Púhllcndevedor¡ para_no
prazo de 300105,501:perda do dlmiln da Obañmanm,imormnrB sxlslnndn 1.10avnntunls 06171105dos
axquanlss que preenchamos Condlçós¡ do 59°_amoo, cF.

01246 Processo:0% I801~D7201ZB 15.0951 - BUSCA EAPREENSAD AUTOFLAYMORECREDITO FINANCI-
AMENTO E INVESTIMENTOSIA ADV: JOAO ALBERTO DA CUNHA FILHO, HENRIQUE BURIL WE-
BER. Despacho Processo suspenso por versar sobre a mesmn Iemúlím processual no REsp n'
1.418 SQGMS. focando os mu¡ nguudundo o¡ emo do meu/so lepetmvn.

PIO<OSECLW2BEB-B9.2012,B15.0981 r USUCAPIAO AUTOR. SEVERINO CIRINO DA SILVAADV:
LEONILDO APDLINARIO DE MACEDO. Despacho: lrmmo-seo 11.1101',pa! souIdvoglúú. pill que. am
rrrnreares. provmormeo geulduencinmnnlo oe proprreceo- que oeseIe0151x091¡

0124! Plocaaso 000325243201181 5.0961 - EXIBICAOAUTOR: !AGO GONCALVESBARBOSAADV:POLLVAv
NA KARLA TEIXEIRA ALNEDA, LUCIANARIBEIRO FERNANDES, STANLEV FIGUEIREDO DE UMA
HOLDRADO. REU' BV FINANCEIRA SIA ADV: WILSON BELCHIOR. WILSON SALES BELCNIOR.

01240

01241

01244

012a

01247

DA JUSTIÇA - JOAO PESSOA-PB - DISPONIRLIZAÇAO:sEaJmkFE/RA, 26 DEMAIODE2014
Fumaça): TERÇA-FEIRA_27 DEMAIODE2014

111240 Processo: 001x3512-u.201a.015.0001 › PROCEDIMENTO ORDINARAUTO R: MARIANoALVEs OA cosTA

ADV: MARCIO MACIEL EANDEIRAJANDUI RARDOSA DE ANDRADE. NEwERToN DANTAS DECARVA-

Lao. REU: SANDRA MARIA Dos SANTOS AIMEIDA Deepecho; Innmo~se e pene arvore. por sou

navogooo, per. cbnci¡ de comum n 1h. 14. bom como por. requerer o ooe da onrem em 101m) 61m.

1A. VARADA

4001-0000).
01250 Proceuo: 000021050201311150001 - ACAO PENAL DE COMPET REU: LUIZ BRUNO ARAUJO DE

MELO ADV: MIOUEL DOUGLAS nos sANTOs RIBEIRO. Deep-che: Awienci¡ doangnndl por. o 01.02/

0512014411 15:30 horee, nos nulo¡ ue cena Preu10r1err-o0o1110z5.2014.015.2002_ que ¡Tumim ne 5-

Vere Crrmrhe/ oe com-ru o. CupIuI.
01251 Proceeoo: 00000235020140150901 -AcAO PENAL - PRDCEDI REU. ANTONIO FERREIRA MARINHO

ADV: HUMBERTO ALBINO DE MORAES REU: LEANDRO MINERVINO DA SILVA ADV: JOSE LAMAR-

ouEs ALVES DE MEDEIROS. Dolpncho: Irmrrroee per. oemperecimemo e Ruditncin oe Imuoooo e

111101111111157, duignndnpu¡ o ore 10/07/14. ee 00:30 born. he nl¡ oe .por-noe- :Ie 1 VIII oo Ion/m bcnl.
01252 Processo: 0001550-s2,201s.015.0001 ›ACAO PENAL - PROCEDI REU: .IOSE CARLOS RODRIGUES

ADV: aos: DoMINaOs MARTINS JUNIOR. Deep-cm: Aud/encre de rherruceo e ¡u/gememo nemgnlnn

pure o di: 01/00/2014, as 09:50 horee, no 16mm Iooal.

DEOUEIMADASNFMSIII¡ 2o. doN1..370doCPP.ColT| Iedceoodl Lc/â 70|

2A. VARADA COMARCA DE QUEIMADAS NF 003/14 (INTIMACAO: ART. 205 DO CFC).

D015aProoeuo:0000000-11.2012.015.0s01-MANDADODESEOURANOAAUTOR:DRUNATEIESDAMAcENo
ADV: ANDREzzA MELO DE ALMEIDA. REU: JOSE CARLOS DE SOUZA REGO REU: MARCIA MARIA

AORA Deepeom: Irrumue A IMETRANTE PARA REOUERER O OUE DE DIREITO. EM DEz DIAS.
111254 Fracasso: 00o000011.2014.a15. 0001 - INTERDICAO AUTOR: D. M. c, M. A. ADV: MARISE PIMENTEL

FIGUEIREDO. neopecho: Inumcru u per-ue per. Cotrtparuarnm e paiencie oe ¡nreIrogeI oeesgrreoe

pure o ore 22/01/2101 4 po:- 0011001111111
01:50 ProCana: 000054030201401510001 . INTEROICAO AUTOR: V. A. R. ADV: BERTONIO FEITOSA DA

SILVACLOVIS ANADE NOVAIS DE ARAUJO RLHOJIAYAUA DE FATIMADANTAS DA SILVA Despacho:

InIImo-Ia n v1 e apanhar: oe' no A peIec '

01250 Fvoonuo: 0000007-10201401500 a1 « ALIMENTOS - LEI ESFE AUTOR: L A. D. T. ADV: RAIANA

QUIRINO DANTAs. REPRESENTANTE LEGAL' M. A. D. ADV: RAIANACUIRIND DANTAS REPRESEN-

TANTE LEGAL: . 1. DADV. RAIANAOUIRINO DANTAS. REU: R. T. D. Despecho- Imimou nudnncu

aee pu¡ 15/07/2014. ee 11m horeo Anirrremoe erhrereooe em :me desci/ana mInImO.
01257 Prooeuo: 0110100140, 2014.01 50m - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: DELMIRO SALDANHA

RAMALHO NETO ADV: aERKsoN BRENNO TEODORO FERREIRA. DA cOsTA TEOOO

RO. REPRESENTANTE LEGAL; HELENA Dos SANTOS RAMALHO ADV: OIOVANNA DA COSTATEO-

DORO. BERKSON aRENNo TEODORO FERREIRA. AUTOR: RUTH MADALENA KHETILINNY AF|A~
UJO E CAuxTO sILVAADV: HELDER CHARLES TAROINO. MARIA JOSE VIEIRA DE MELO. REPHE~

sENTANTE LEGAL: JOSELMA CAuxTO DA sILVAAnV: RELDER CHARLES YAFIGINOJIARIA .IOSE

VIEIRA DE MELO. Dnspndw IrIIIme-oe a¡ penas oo InIeIro Ioor d¡ seruençe que axlínglu o prooesso

Pow-MI @ohms
0125¡ Prooeeeo: 00o1007-50.2014.015.0001 - AuMENTOs - LEI ESPE AUTOR: A M. s. ADV: nuMnERTo

ALDINO DE MORAES. NUMDERTO ALnINo DACDSYAJUNIOR. REPRESENTANTE LEGAL M C. a

F. ADV: HUMBERTO ALDINO DE MORAEs. NUMDERTO ALBINO DA COSTA .IuN1oR. REU. A J. s.

Deepeaso ' -I »I 4 ' Imlrução e ' pera OGU¡
A5 00:45 horee_ bem como do amitrumanlos aos eumehros prov1s0r1oe rrrrr 200, 00 (auzemos mais)

111250 Processo: 00011702920110150901 -PROCEDIMENTOORDINAHAUTDFNJ.J v.A.a ADV: MARCIO

MACIEL BANDEIRA, JANDUI BARBOSA DE ANDRADE. REU: A. K. c. 1. ADV: JOAO LUIS FERNAN~
DEs NETO. THEuO FARIAS. HELDER ALVES COSTA. Dalpncho: Inc/moo- s penee per. Compuacm

rem e audlondn ou Oondlhçlo. uesIphepe pera 0 dia 11/05/2014 peIas 10h15mIm
01200 Pmccuo: 000100050. 2000 1115.0001 › FALENCIA DE EMPRESAR AUTOR: ELEKEIFIOZ SA ADV:

ANTONIONILSON PEREIRA DA SILVA. Despeoho:Imimeee A PARTE AUTORA PARAREOOERER o
OUE ENTENDER DE DIREITO NO PRAzO DE10 (DEZ) DIAS

01201 Frooeeeo: 0001521140201 1015.0901 -USUCAPIAD AUTOR: LOURIVAL LUCAS DASILVA ADV: MARCIA

RIBEIRO BARBOSA, KERCIO DA cOsTA SOARES. FRANCISCO PEDRO DA SILVA. INTERESSADO:
MANUEL aOROEsREU: MARIA JOSE DA SILVA FERREIRA ADV: CARLOS ANTONIO ALaINO DE

MORAIS. Ooeperho: Inllmn-seu portes no IrIIe/roIeor oe snnlnnçl da 11s. 105/107
01m Prouno:00011004s7.2o12.015.0001 - REGULAMENTACAODEVIAUTOR: DEaORAc/NTIAALVES DA

SILVA ADV: MARCIO MACIEL BANDEIRA. EFIOENIO CANDIDO JUNIOR, HEwERToN DANTAS DE

CARVALHO. REU: EMANUEL PETRUCIO FRAzAo MoNTEIROINTEREssADO: PAMELLAOAFNE SIL-

VA MONTEIRO ADV: MARCIO MACIEL BANDEIRA. .IANDUI BARBOSA DE ANDRADE. EFIGENIO

CANDIDO JUNIOR. Deepecho: IhIrrne-eea5 penas do 1rr1e1roLearo. senIerroede 111. 25/23
0125: Procouo: 00022I2-15.201:1.a15.0001 -ALIMENTOs ›LE| ESPEAUTDR: FLV. P.ADV:CILVANIAMACIEL

VIRGINIO PEQUENO. REU: 1<. O. s. Deopemo: Intimo-u DA DECISAO OUE DEFERIU O PEDIDO DE
ANTECIPAÇAODATUTELA,SUSPENDENDOOPAGAMENTODAPENSAOALIMENTICIA

01204 Proceeeo: 011021111112000. 0150001 - PROCEDIMENTO DE CONN AUTOR: MARIA DO SOCORRO

DAREOSACLEMENTINO ADV: MARCOSANTONIO INACIO DA SILVA. REU: MUNICIPIO DE OUE/MA-

DAs/Pa ADV: MARCIO MACIEL BANDEIRA. Despacho: Imimtu es penee por. oomperoeerem e

apanho/e da Oondlluçlo no 0100911112014 peIes 00h45m1m

01205Proc-no: 00022115020110150001 - PROCEDIMENTOORDINARAUTOR; PADIANADE CASSIASILVA
XAVIER ADV: EumA AFONSO DE sousA, ANTONIOJOSE RAMOS XAVIER. REU. MUNICIPIODE
OUEIMADIS/PBADV: 'mr- -I n: men-nm- ¡nuno-
u n p-nee por¡ Oanpamceruuudlhdn da mmllapln desgruda peruD111¡ 00/01/2014poIu 00h15m1m

01204Pvoeano: 000304190201201 .0001-AUMENTOS ~LEI ESPE AUTOR: .a. s. AnV:TERc1o AUGUS-
To BORBA DA CRuz. REU: M. a. s. ADV: RINALDO RARDOSA DE MELO. Despecm; Irrhme-se

AUDIENCIA DE CONCILIACAODESIGNADA PARA 10/07/2014_AS 11 15

2A. VARADACDMARCADE QUEIMADASNF0521/14(Pulgrdb2o. @M1370 do CFRCMII Inn-mo da 1.01B 70|
da 010090)

0137 Plocolw: OWÉJECZZOIIBISDQEI r A30 PENAL - PROCEDI REU: FRANCISCO HENRIQUE DA
SILVAADV:ROSALVO SILVACABRAL. THIAGO MATNEUSCAMPOSALCANTARA.VITIMA'MONALY
KELLY SILVADE SOUZAVITIMA.LINDALVABARBOSA XAVIER Despacho InlIme-u AUDIÊNCIA DE
INSTRUÇAC E JULGAMENTO DESIGNADA PARA O DIA 161092014, AS 08.30HORAS

REMIGIO

VARAUNKJADA COMARCA DE REMIGIO NF 061/14 IINTIMACALIART 236DO CPC)
012* Procons:: lâ7üê01 3 8150551 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE CICERO üONCALr

VES DE LIMAADV:DILMAJANE TAVARESDE ARAUJO. Dupocho: 1111111100004pano¡ pcu upocmcnr
..prov- que preuem produzire nunñnulidadaem crhooaee

0123 ProCana: &734120118150551 r PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: MARIA DO SOCORRO
DASILIO DA SILVA ADV: DILMA JANE TAVARES DE ARAUJO. sentou: Feddo 14119160 paranlmonh

01000001114
01270 FTD-aaa: WMI11~9B.2014.B15.0651 - PROCEDIMENTOORDINARAUTOR: FRANCIMARSOARES DE

SOUSA ADV: DILMAJANE TAVARES DE ARAUJO. Denpucho: Inlnmo-euxmwgnncno

01271 PUDCOIQD:000012562.20II.B15.065I - PROCEDIMENTO ORDINAFI AUTOR: JOSEFA DE SOUSA
LOPES ADV: DILMAJANE TAVARES DE ARAUJO. Dolpacho: Intimmaoa 1m naun

01272 Fracasso: 0000142-2120143150651 ~PROCEDIMENTO OFIDINARAUTOR: MARIAELIANE DE LIMA
DANIEL ADV: .m "“^"EE DB hu '

01273 Prooauo: 000o1e1-34.2014.a1s.0s51 - PROCEDIMENTO O

SOUTA ADV: DE LIMA TO. Dna

01274 Preceuo: 0000264-3421148150651 - PROCEDIMENTO ORDINARAUTOR' JOSE ALENCAR RAFAEL
DOSSANTOSADV: DILMAJANE TAVARESDE ARAUJO. Daapncfm:ImImO-eenimpugnacnn

01275 Placas-o: O17- 492013315. 0551 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: JOSE DE RIBAMAR
LOPES DASILVAFILHOADV: DILMAJANETAVARES DEARAUJO. Dnspncho:Inhme-soaapane¡ pu¡
oepecioicu n: pmvu que pIeIendeIn proouzrre :rue Iineüdeeem cinco oie¡

01270 PvOOnIIo:G)0lX!19~19.2013.815.0651 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: EDLEUZA THOMAZDE
ARAUJO ADV: DIUIA JANE TAVARES DEARAUJO. Despacho. Imimeaeu parta Dash/du para 00105511101

mrmlnnetldo ::Curso

01277 Prom540:000tX!77-90.201|.B15.0551- PROCEDIMENTO DE CDNHAUTOR: EDILENE CFIANJEIRO DA
SILVAADV: DECIO GEOVANIO DA SILVA. Despacho: Inhmo-Gm :peludo pun lpvesanw Oomtuuoas

em qumzo din
0127¡ Freeman: 0003407622010.815.ü51 ~ PROCEDIMENTO DE CDNH AUTOR: VERIDIANO SANTIAGO

ADV: RAFAEL DE LIMA LARANJEIRA. Despacho: Inimmscu panos pau atpocmcu n¡ pmvu que
prendem produz/re¡unhnüdade em dnee din

01270 Funasa: IDW413<$2013B1 5.0551 r PROCEDIMENTO DE CONHAUTOR: IORDÀNRODRIGUES DE
ARAUJO ADV: DILMA JANE TAVARES DE ARAUD. Sentença: Pomdojulgudo pmcedamn

012W PI0cut/0:0000461-25.20|3.615.OS61- PROCEDIMENTO ORDINARAUTOR: WAGNER DASILVASAN-
TOS ADV: DILMA JANE TAVARES DE ARAUJO. Desplnho: Inativo-uu puma¡ pa¡ ospncmcu ns
pvvvn qua pmhndnm produzao :u: !Ind/dada no ¡zn 0012110001::

012I1 Proa-ao: @00461-232013 1150551 ~PROCEDIMENTO ORDINARAUTDR: WAGNER DASILVASAN~
TOSADV: DILMAJANE TAVARESDEARAUJO. Dnpacho: Inünonoaa ;unas pa¡ ¡apelam-a! u prova

I RDINAR AUTOR: LUCIANAMISSIAS DE
o.

Deep-che. Irrume-sce pula Autor¡ pere Impognere Dontnslncacno pruo de dez ou.. que prohndom ploduzi e m¡ hnehoeoerrr cine dias
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EXCELENTÍSSIMD(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA

VARA ÚNICA DA COMARCADE PRATA, ESTADO DA PARAÍBA.

Processo n°: 0000126-65.2014.815.0681

:ÊISTRIBUIÇAQ
»Pacablem Ú 06 M30¡9»
ía¡

ANTÔNIOCOSTANÓBREGAJUNIOR, devidamente qualificado

nos autos do processo em epígrafe, por meio de seu advogado e

procurador infra-assinado, constituído nos termos do

instrumento de outorga de poderes já nos autos, vem,

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, para, em

atenção ao despacho último, informar e requerer o que segue.

Trata-se Ação de Obrigação de Fazer, com o fim de

cessar a ilegalidade praticada pela RÁDIO COMUNITÁRIA PRATA FM

87,9 MHz, que veicula o programa semanal intitulado “REVISTA

DA SEMANA", o qual é apresentado pelo promovido FELISARDO

MOURA NUNES. Tal programa estava, reiteradamente, a fazer

proselitismo político, o que é vedado, em razão da natureza

comunitária do referido meio de comunicação.

JW: í§§3§2Eããíâ$í.3.3353- QÊLNÉWK?u ?ÉÊÊÉEGAÃ» ?â
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Além disso, pleiteia-se ressarcimento por danos morais

em razão dos incontáveis constrangimentos que a parte autora

sofreu em decorrência dos malsinados proferidos pelo locutor.

Dessa forma, o promovente propôs a presente ação em

face da Rádio Comunitária Prata FM 87,9 MHZ, Felisardo Moura

Nunes, locutor do programa “Revista da Semana”, bem como de

Josefa de Fátima das Neves Galdino, que é representante legal

da emissora de rádio, conforme documentação já nos autos,

extraída dos registros do Ministério das Comunicações.

Ocorre que a representante legal da rádio peticionou a

este juízo informando que realmente dirigüi a emissora, mas

que, no entanto, o presidente da rádio seria o Sr. José Valmy

Veras Bezerra, conforme certidão anexada àquela petição.

Com efeito, a representante legal requereu que fosse

excluída do polo passivo da presente ação e que fosse citado o

Sr. José Walmy Veras Bezerra, suposto presidente da rádio,
para figurar como parte na lide.

No entanto, o autor se manifesta contrário ao pedido de

exclusão da Sra. Josefa de Fátima das Neves Galdino como ré na

presente ação, haja vista que a documentação obtida com o

Ministério das Comunicações, já nos autos, demonstra

claramente que a mesma é a representante legal da Rádio
Comunitária Prata FM 87,9 MHZ.

Além disso, considerando a certidão trazida aos autos

pela representante da rádio, requer-se a citação do Sr. José

Valmy Veras Bezerra para compor a lide, no polo passivo.

&V; Cüñfíâíââ, $315› ãâñíñü ~ .MÃO 988393 =›?B
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ANTE (D EXPOSTO, requer' se digne Vossa Excelência em

indeferir o pedido de exclusão da Sra. Josefa de Fatima das

Neves Galdino como ré no presente processo, em razão da

documentação, já nos autos, que comprova que a mesma é a

representante legal da Rádio Comunitária Prata FM. Requer-se,

também, a citação do Sr. José Valmy Veras Bezerra para compor

a presente lide, no polo passivo, em razão de ser o presidente

da referida emissora, conforme certidão trazida aos autos.

Nesses termos, pede deferimento.

João Pessoa, 30 de maio de 2014.

Àãí: üüãñâfêâêí, 5% ~ &ÉNYÊEQ- Jíàíêâl??Eâãüâk~ ?É
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JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE PRATA

DESPACHO

Vistos etc.

Diante da controvérsia quanto à representação legal da promovida Rádio
ComunitáriaPrataFM determinoquesejarenovadaa citação,destafeita na pessoade José
Valmy Veras Bezerra, que também deverá ser cadastradocomo representanteda referida
promovida.

Prata, 03 de outubro de 20| 4.

MAX NUNES DE FRANÇA
Juiz de Direito

D A e ?M36
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CERTIDÃO

Certíñco que, expedi mandado de citação, bem como
cadastre¡ o representante legal da promovida, de acordo com
o despacho retro.

O referido é verdade;
Dou fé.

Prata, 04 de novembro de 2014.

Allysso Sousa Lacerda
Analista Judiciário
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CERTIDÃO

Certifico e dou fé que em cumprimentoao mandado
judicial,dommjuizdedireitodacomarcadePrata,medirigiaolocalindicadoeapósformalidades
legais,taiscomo:aleituradomandadoedainicial,citeiaparterédeixandocomocontrafécópia
destemandadoedarepresentação,documentosoferecidospormim,ficandoapartecientedetudo,
inclusive,dosefeitosdarevelia,doart.285doCPC,edarespostaàacusaçãonoprazolegal.

A .

,.

PratakPB)07denovembrode2014.
if
.l

FRANCISCO " A ISNUNES

Oficial eJustiça
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE PRATA

Processo n° 0OO0126-65.2014.815.0681

CERTIDÃO

Certifico que, a parte promovida deixou transcorrer O

prazo "in albis” sem nenhuma manifestação, mesmo após ter sido

devidamente intimado para tanto às ñs. 113. O referido é verdade e

dou fé.

Prata-PB, 20 de janeiro de 2015.

Allysson ousa Lacerda

Anal' a Judiciário

CONCLUSÃO

Certifico que na data de hoje, faço conclusão dos jareseutcs
autos ao MM. Juiz de Direito.

Prata-PB, 20dejaneiro de 2015. ,
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JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE PRATA

DESPACHO

PROCESSO: 0000126-65.20l4.815.0681

Vistos etc.

Devidamente citados, os promovidos não apresentaram resposta, razão pela
qual decreto-lhes a revelia.

lntime-se o autor para em 10 dias informar se possui provas a produzir em
audiência e e1n caso negativo será procedido o julgamento conforme o estado do processo.

MAX DEFRANÇA
Juiz de Direito

Prata, 15 dejulho de 2015.
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DIÁRIODAJUSTIÇA-JoAoPEssoA-PB- DisPoNieiLizAçAo:QUARTA-FEIRA,22DEJULHODE2015
PUBLICAÇAOIQUINTA-FEIRA,23 DEJULHODE2015

PRATA

VARAUNICADACOMARCADE PRATANF 091/15 (INTIMACAO:ART, 236DOCPC),
01235 Processo: 0000105552015 8150681 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ADEILTON BATISTA DA

SILVA ADV: MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA. REU, MUNICIPIO DE PRATA ADV: PAULO DE

FARIAS LEITE. Despacho: !nome-seas partes para em 10 dias especiñcaremse possuemprovas a
produzirem audiencia. Em caso a °' sera ,. o do leito n gstado do
processo

VARA UNICA DA COMARCA DE PRATA NF 092/15 (INTIMACAO: ART 236 DO CPC).
01236 Processo: 000011534 20158150681 - AVERIGUACAO DE PATER AUTOR: c. A. s. ADV: DANIEL

LUCENA BRITO. Despacho. Intime-se os amores, atraves de seu advogado. que deverao comparecer
ao ato ,. ...nous de no dia 24 de de 2015. as 11h30. para audiencia de
Instrucao e Julgamento,

01237 Processo: 0000126-65.2014.815.0681 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ANTONIO COSTA N0-

BREGAJUNIORADV:NEWTONNOBELSOBREIRAVITA.Despacho:Intimo-seoautorparaem10dias
informar se possui provas a produzir em e em caso a "' sera ' o '
conforme o stedo de processo.

01238 Processo. 0000129-2020148150681 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MUNICIPIO DE PRATA

ADV: PAULO DE FARIAS LEITE. Despacho: Intima-se o autor para se manifestar sobre a peticao de tis.
77. informando sepossui interesse no prosseguimento do feito.

01238 Processo: 0000181 -79 20158150681 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR' JOSE GENIVAL DE FRAN-

CA ADV: MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA. Ato Ordinatorio a Impugriacao. no prazo legal_
01240 Processo. 0000195-34201 18150681 - REINTEGRACAO/ MANUTAUTOR: MUNICIPIO DE PRATAADV:

PAULO DE FARIAS LEITE. REU: CLODOALDO CLEMENTE GUIMARAES ADV: JOSEDEO SARAIVA DE

SOUZA. REPRESENTANTE LEGAL, ANTONIO COSTA NOBREGA JUNIOR ADV: PAULO DE FARIAS

LEITE. ' ' da que Julgo P a para ' o
municipio de Prata na posse do irnovel descrito na inicial, localizado na praca Cicero Nunes, nesta cidade.

01241 Processo. 0000197-0420118150651 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MANOEL SOARES DA

SILVA ADV: BRENON NUNES DE FREITASPAULO DE FARIAS LEITE. REU. FR PNEUS ADV: CARLOS

ANDRE BEZERRA. Despacho: ln' para, audiencia no dia 12 de novembro de 2015, as 11h00_ e

para trazer suas testemunhas independente de intimacao ou depositar o valor dasdiligencias/custas para
e ' de precatoria.

01242 Processo. 00002$7-53.2013.815.0651 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: MAURICIA GOMES ADV:

MARIANA SOUSA ROMAO. REU' SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A

ADV: MILENA NEVES AUGUSTO. Semenca: Intima-se da sentenca qu Julgo Procedente o pedido da Inidal.
01243 Processo: 0000247-59 2015815 0681 - EXECUCAO DEALIMENTO ASSISTAUTOR: MOANA FELIX DE

SOUSA ADV: PAULO DE FARIAS LEITE. Despacho: Intima-se a exeouente, para no prazo de 10 dias, se
manifestar sobre o recibo apresentado

01244 Processo 0000248-44 2015 815 0681 - EXECUCAO DE ALIMENTO ASSISTAUTOR: P. A. S. ADV:

PAULO DE FARIAS LEITE. Despacho: Intima-se a exequerite. para em 10 dias se manifestar sobre os
recibos apresentados.

01245 Processo' 000030942 20098150681 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR, SICOOB CREDIPAJEU

COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DO ALTO PAJEU ADV: GILBERTO DE SOUZA COSTA. Despacho:

Intima-se o exequente para indicar outros bens passíveis de penhora. possibilitando assim o seguimento
da execucao, no prazo de 30 dias.

01246 Processo 0000333-062010 815 0681 - EXECUCAO FISCAL REU. JESSE SALVADOR DE LIMA ADV:

SHEILA TARUZA DOS s VASCONCELOS, Despacho: Intirne-se do Iaileo designado para odia 131182015.
as 10:00 horas_ para a primeira hasta, e nao havendo licitante no primeiro leilao. fica designado 03 09.2015,
as 10:00 horas. para a segunda hasta.

01247 Processo. 0000683-8620138150681 - REINTEGRACAO / MANUT REU: ANTONIO TADEU MOURA

NUNES ADV: RICARDO PETRONIO NUNES BEZERRA. Despacho' Intima-se para apresentar as
alegacoes IInais. no prazo de cinco dias_

01248 Processo 0001619-58 2006 8150681 - EXECUCAO FISCAL AUTOR COOPERATIVA DE CREDITO

RURAL DO ALTO PAJEU LTDA CREDIPAJEU ADV: GILBERTO DE SOUZA COSTA. REU: NILTON

BEZERRA DA SILVAADV: ANTONIO ELIAS DA SILVA. Despacho: Intimese as partes do despacho que
determino a SUSPENSAO da presente execucaopelo prazo de 01 (um)ano.

VARA UNICA DA COMARCA DE PRATA NF 092/15 (Paragrafo 2o. doArt370 do CPP.Com redacao da Lei 8.701
de 01-09-93).

01249 Processo 00001774220158150681 -ACAO PENAL - PROCEDI REU: JANAILSON LIMA DOS SANTOS

ADV: CARLOS ANDRE BEZERRA. P ' ' p' para. ,, a '
parao dia 30 de julho de 2015. as 09h30_ no forum local.

01250 Processo: 0000256-2620128150681 - ACAO PENAL DE COMPET REU: WALSTENIO SOUZA DOS

SANTOS PEREIRA ADV: ADALBERTO GONCALVES DE BRITO JUNIOR. REU: DANIEL SOUZA DE

ABREU ADV: IONE GOMES DINIZ. P ' " os para ,, as

flnais. sob pena de caracterizacao de o de processo corn aplicacao da multa correspondente
01251 Processo. 0000586-8620118150681 -ACAO PENAL- PROCEDI AUTOR,ANTONIO COSTA NOBREGA

JUNIOR ADV: NEWTON NOBEL SOBREIRA VITA. REU FELISARDO MOURA NUNES ADV: JOSE

NILDO PEDRO DE OUVEIRA. Sentenca: Intima-se as partes da sentenca que Diante do ora exposto,
REJEITO a QUBIXB~CTITTIGoferecida por Antonio Costa Nobrega JUHÍOIcontra Felizardo Moura Nunes. com
base no art. 395, II do CPP.

01252 Processo 000IZ508-47,2013,815.068I - CRIMES DE CALUNIA, | AUTOR: ANTONIO COSTA NOBREGA

JUNIOR ADV: NEWTON NOBEL SOBREIRA VITA, Despacho: Intimo-se o recorrente da decisao que
NAO RECEBO o apelo interposto.

PRINCESA ISABEL

ZA. VARA DE PRINCESA ISABEL NF 054/15 (INTIMACAO: ART, 236 DO CPC).
01253 Processo, 0000021 -68.2013,815.0311 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR: BANCO DO NORDESTE DO

BRASIL SIA ADV: MARIA FERNANDA DINIZ NUNES BRASIL. Despacho: Ir** ' " e a pane

exequente para requerer o que enteder de direito
01254 Processo. 0000493~35.2014.815,0311 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR_ MARIA LIGIA DA SILVA

LEITE ADV: JOSE AUGUSTO DE MACEDO MAIA. REU' BANCO VOTORANTIM S/A ADV: MARINA

BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI. P Intima-se t' as partes para ,

provas no prazo legal, bem como da decisao que denegou as preliminares aduzidas.
01255 Processo 0000645-25 2010815 0311- EXECUCAO DE TITULO E AUTOR: BANCO DO NORDESTE DO

BRASIL SIA ADV: FRANCISCO SYLAS MACHADO COSTA. Despacho, Intime-seintime-se o exequente

para se manifstar no que enteder de direito.
01258 Processo, 0000704-1 1120108150311 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR. BANCO DO NORDESTE DO

BRASIL S/AADV: FRANCISCO SYLAS MACHADO COSTA, Despacho Intime-seintime-se o exequente

para se manifestar no que enteder de direito,
01257 Processo 0000757-7220028150311 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR. INSTITUTO DE PESOS E

MEDIDAS DO ESTADO DA PARAIBA ADV: VIRGULINO DE MEDEIROS NETO, Despacho: Intimo-

" da que e ,. '

SA, VARA DE PRINCESA ISABEL NF 079/15 (INTIMACAO. ART 236 DO CPC).
01258 Processo. 0000024522015 815 0311 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: R. P V, ADV2ANTONI° CARLOS

MAROUESJZ ,. A' ' de' e para odla 19 de agostode2015.
as 10:00 horas. nesta Comarca As testemunhasam numero máxrmo de 03(tres) deverão ser trazidas

pelas partes_ independente de intimação.
01259 Processo: 0000024-5220158150311 - DIVORCIO LITIGIOSO REU: S, F. S.ADV: ROMULO EMANOEL

MARQUES DE LIMA ALMEIDA. P , de' e ' para o dia 19

de agostode 2015. às 10:00horas.nestaComarca.Astestemunhasemnumeromaximode ate03(trés)
deverão ser trazidas pelas partes, independente de intimação.

01260 Processo 0000056572015 815 0311 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: S. A, C.ADV: ANTONIO CARLOS

MAROUESJ* ' ^ d' de' e paraodia 19(dezenove) de agosto
de 2015_ as 10.15 horas. nesta Comarca. Devendo vlr para a mencionada audiencia, acompanhada de

advogado e de testemunhas.
01261 Processo: 0000056-572015815 0311 - DIVORCIO LITIGIOSO REU: J. P B. L. ADV: FREDERICO

LOPES VIRGULINO DE MEDEIROS. Despacho: Audiencia de instrucao e julgamento designada para o

dia 19 de agostode 2015. às 10:15 horas_nesta Comarca As testemunhasemnumeromaximode
03(trés) deverão ser trazidas pelas partes independente de intimação.

01262 Processo' 0000100-76.2015 8150311 - INTERDICAO AUTOR: A, V. S. ADV: CLODOALDO JOSE DE

LIMAMARIA DAS GRACAS DINIZ CABRAL Despacho' Intima-se a parte autora, por seu advogado. para
comparecerem à audiência de interrogatório. no dia 19 de agosto de 2015. as 11:45 horas, nesta Comarca.

01263 Processo. 0000274-85 20158150311 - EXECUCAO DE ALIMENTO REPRESENTANTE LEGAL. M. A. A

C. ADV: ADYLSON BATISTA DIAS. Despacho' Intimo-sea parte autora. por intermédio de seu advogado.

para no prazo de 10(dez) dias falar sobre o patitoiio de tis 10 e documentos.
01264 Processo. 0000349-2720158150311 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: N, M_ C. L. R, ADV: KELLY

CORDEIRO ANTAS, Despacho: Intimo-se a parte autora, por sua advogada, para comparecerem à
audiência Preliminar e de Instrução e Julgamento. no dia 17 de agosto de 2015, às12:45 horas, nesta
Comarca

ADV: ADYLSON BATISTA DIAS. Despacho: Intimo-se a pane aurora. por seu advogado. pa
rem à audiencia Preliminar. no dia 19 de agosto de 2015_ as 12:15 horas. nesta Comarca.

01265 Processo: 0000457-5620158150311 - INTERDICAO AUTOR: S. B. L. ADV: SEBASTIAO BEZERRA DE

LIMA. Despacho. Intimo-se a parte autora. por seu advogado, para comparecerem a audiencia de
interrogatório no dia 19 de agosto de 2015. às 11:30 horas, no Fórum dePnncesa Isabel-PB.

01267 Processo: 0000731 -20.201 5815.0311 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARIA DAS DORES SOU-

ZA ADV: CARLOS CICERO DE SOUSANALTER GONZAGA DE SOUZA. Despacho: Intima-seo ADVO-
GADO DA PARTE AUTORA DO DEFERIMENTO DE TUTELA ANTECIPADA REOUERIDA,

01268 Processo: 0000744-1920158150311 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARIA DA CONCEICAO

MENDES DA SILVA ADV: CARLOS CICERO DE SOUSANALTER GONZAGA DE SOUZA. Despacho.
lntime-seO ADVOGADO DA PARTE AUTORA DO DEFERIMENTO DO PEDIDO DE TUTELAANTECIPA-

DA REOUERIDA.

01269 Processo: 0001315-58.2013.815.0311 - ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR_ P H. D_ SAUTOR. I. E. D

S REPRESENTANTE LEGAL: M. D. S. ADV: ADYLSON BATISTA DIAS. Senlenca. Julgo extinto o presente
processo sem ¡ulgamento do merito com base no art 267. inciso Vlll, do Código de Processo Civil.

01270 Processo' 0001421-5420128150311 -ALIMENTOS - LEI ESPEAUTOR: L. R. C P. S. ADV: MARIA DAS

GRACAS DINIZ CABRAL. Sentenca: Julgo extinto o presente processo sem julgamento do merito com
base no an. 267. Ill, do Código de Processo Civll.

01271 Processo: 0001496-5920138150311 - INTERDICAO AUTOR: M. J. S. S. ADV: MARCOS ANTONIO

INACIO DA SILVAJAYRINE G. SIOUElRA.Ato Ordinatorio. intimo-se o Dr. Marcos Antonio Inácio da Silva,

para que informe o endereço atualizado da autora, no prazo de 48 horas.
01272 Processo 000161146.2014.815.0311 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: M. S_ C, S. S. ADV: ADYLSON

BATISTA DIAS. Despacho: Intimo-se a parte autora. por seu advogado, para comparecerem a audiencia
Preliminar e de Instrução e Julgamento, no dia 17 de agosto de 2015. lá pelas 10:50 horas, nesta
Comarca.

01273 Processo: 0001695-47.2014,B15.0311 - DIVORCIO CONSENSUALAUTOR: J. V F. ADV: JOSE RIVALDO

RODRIGUES. AUTOR: C. M. S. F. ADV: JOSE RIVALDO RODRIGUES. sentenca: Intirne-sea parte, por
intermédio de seu . da que vu oacordo entre os . e e
decretou o divorcio do casalpostulante,

QUEIMADAS

1A. VARA DA COMARCA DE QUEIMADAS NF 122/15 (INTIMACAO ART. 236 DO CPC).
01274 Processo: 0000185-2620148150981 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: SEGURADORA LIDER DOS

CONSORCIO DE SEGUROS DPVATADV: SAMUEL MARQUES CUSTODIO DE ALBUQUERQUE. Des-

pacho: Intime-se para ciencia do oñcio de 1Is,60 e documentos de 1537/59_ requerendo o que entender
de direito em 10 dias.

01275 Processo: 0000210-0520158150981 - PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR: JOSE ANTONIO DE LIMA

SILVA ADV: MARCIO MACIEL BANDEIRAJANDUI BARBOSA DE ANDRADE,HEWERTON DANTAS DE

CARVALHO. REU: ITAU ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA ADV: ANDREA TATTINI

ROSAPEDRO ROBERTO ROMAO. sentenca: Julgo extinto o presente processo sem julgamento do

merito com fulcro no art. 267. inciso VI. do Código de Processo Civil.
01276 Processo: 0001151-8520148150981 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR' ANGELA MARIA DOS

SANTOS SILVA ADV: DOUGLAS ANTERIO DE LUCENA. Despacho: Alvara expedido e a disposicao no

prazo de 10 (dez) dias.
01277 Processo: 0001546-83.2011,815.0981 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSEILDA MARIA DA

SILVA ADV: MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA. REU: MUNICIPIO DE QUEIMADAS/PB ADV: MAR-

CIO MACIEL BANDEIRA. Despacho: Intimo-Seas partes para ciencia do despacho de tis 404 determina-
do a expedicaode precatorio para parte aulora e RPvja expedido para adoda auttora requerendo o
que de direito em 10 (dez) dias

1A. VARA DA COMARCA DE QUEIMADAS NF 122/15 (Paragrafo 2o. doArt 370 do CPP Com redacaoda Lei 8.701
de 01 -09-93).

01278 Processo: 0001527-3020158150981 - AUTO DE PRISAO EM FL VITIMA. A COLETIVIDADEREU

CICERO ALVES DA SILVA ADV: LEOMANDO CEZARIO DE OLIVEIRA. Despacho: Liberdade provlsoria

deteridaem 17/07/2015 afvara ja expedido
01279 Processo: 0003011-252014/.8150981 - TERMO CIRCUNSTANCIAD VITIMA: JOAO BATISTA DE MORAIS

ADV: AGRIPINO CAVALCANTI DE OLIVEIRA. DespachozAudiencia de instrucao ejulgamento designada

para o dia 03/09/2015. às 09.00 horas, no forum local.

ZA. VARA DA COMARCA DE QUEIMADAS NF 109/15 (INTIMACAO. ART 236 DO CPC).
01280 Processo: 0001481492015 81.5.0981 - USUCAPIAO AUTOR: ALBERTO FRANCISCO VIEIRA ADV:

ROSALVO SILVA CABRAL. AUTOR: EMILIA DA SILVA MARINHO ADV: ROSALVO SILVA CABRAL.

Despacho: Intimo-se a pane autora para comparecer em cartório e fornecer as copias necessarias para
citação. Prazo de 05dias (art. 354 do Codigo de Normas daCGJPB)

01281 Processo: 0002140-34_2010_815.0981 - DIVORCIO LITIGIOSO REU: E. F. A. ADV: BRUNNA GIZELLI

BEZERRA FERREIRARENATA TOSCANO DE BRITO SOUZA, Despacho: Intimo-sea promovida porsua

advogada, para se manifestar sobre o pedido de fls 49/52, no prazo de 10 dias

ZA. VARA DA COMARCA DE QUEIMADAS NF105/15(Par8grafo 2o doAit370 do CPRCom redacao da Lei 8,701
de 01 -09-93 .

01282Processo:00)01760-06.2013.815.0981-INOUERITOPOLICIALREPRESENTADO:J.A.S.ADV:MARCIO
' MACIEL BANDEIRA. Despacho: ' “ a defesa para apresentar alegações finais no prazo legal

01283 Processo: 0003390-9720118150951 - ACAO PENAL › PROCEDI REU: ALEXSANDRO SILVA NASCI-

MENTO ADV: HUMBERTO ALBINO DE MORAES. Despacho' Intima-se a delesa para apresentar alega-

ções finais no prazo Ielgal

REMIGIO

VARA UNICA DA COMARCA DE REMIGIO NF 083/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
01284 Processo: 0000358-4520158150551 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR: ELSA MARIA PORTO DOS

SANTOS ADV: EDUARDO DE UMA NASCIMENTO. Despacho: IntIme-seA impugnacao.
01285 Processo: 0000672-59,2013.815.0551 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU M. A. H C, ADV: MANOEL DE

SOUZA SANTOS NETOJGOR FELIPE PEREIRA DOS SANTOS. Despac . lntime-seDetermino o de-
sentranhamento das razoes ñnais de tis 161-164. que daverao ser entregues a parte interessada_

01286 Processo: 0000816-962014815 0551 - DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR. M. V L. B. ADV: EDUARDO DE

UMA NASCIMENTO. E ' t' Para , ' ' o ' da ñrmas dos ,
tes,

01237 Processo, 0001009442014 815 0551 - EXECUCAO DE AUMENTO AUTOR: v. L, s. ADV: oEcio

GEOVANIO DA SILVA. Despacho: Intime-sePara emendar a inicial. no prazo de 10 dias.

VARA UNICA DA COMARCA DE REMIGIO NF 033/15 (Paragrafo 2o. do Art.370 do CPP.Com redacao da Lei

8.701 de 01-09-93).
01233 Processo: ooo1147-7e.2o14.a15.o551 - INOUERITO POLICIAL REU: CARLOS ROBERTO BARBOSA DA

SILVA ADV: JOSE EVANDROALVES DA TRINDADE. sentenca, sentenca condenatona

RIO TINTO

VARA UNICA DA COMARCA DE RIO TINTO NF 116/15 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
01209 Processo: 0000071-9420128150581 - BUSCA E APREENSAO EM AUTOR: BANCO PANAMERICANO

SIA ADV: DAYSE HELENA BRILHANTE PIRESJJIJANA PEREIRA DA SILVA.KARUZA CASTRO DE
OLIVEIRAAMORIM. REU: MARIA JOSE LIMA DE CARVALHO ADV: DANILO CAZE BRAGA DA COSTA

SILVA.Despacho.Intima-sea parteautorapara cumpriro despachode fl 30. no prazode 10 dias sob
pena de indeferimento da inicial

01290 Processo: 0O0O081-75.2011.815,0581 - MONITORIAAUTOR: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
ADV: DAVID SOMBRA PEIXOTO. REU: SANDRA MARIA DA SILVA BARBOSA sentenca: Pedido julgado

procedente
01291 Processo: 000022140 20153150531 - RElNTEGRACAO/MANUTAUTOR: JOSIVAN GONCALVES DA

SILVA ADV: PEDRO GONCALVES DIAS NETo. REU: REGINALDO JOSE DA SILVA Sentenca: Processo
extinto Art 267 CPC

01292 Processo: 0000571-63,2012.815.0581 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: MARIA ALziNEioE DOS
SANTOS SILVA ADV: MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA. REU: MUNICIPIO DE MARCACAO ADV:

FABIO BRITO FERREIRA. sentenca: Pedido julgado improcedente
01293 Processo' 00005E1-39.2014,B15.0581 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: FABIANO BENTO BALTA-

ZAR ADV: HALIJSON GONDIM DE O NOBREGA, REU: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS

DOSEGURO DPVATS/ADespacho.Intime-sea parteautora.atravesde seu advogadoparaemendara
inicial em 10dias. demonstrando a resistencia oferecida ao seu pleito pela pane demandada sob pena de
inferimento da inicial.

01294 Processo: 0000551~32.2009,815.0581 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOAQUIM FERNANDES
DE BRITO ADV: AMERICO GOMES DE ALMEIDAANTONIO MARCOS BARBOSA BEZERRA. REU'
BANCO ITAUCARD SIA ADV: ANA ouviA BELEM DE FIGUEIREDONINICIUS ARAUJO CAVALCANTI

MOREIRADOUGLAS ANTERIO DE LUCENA. Sentenca: Processo extinto Art 267 CPC
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PoderJudiciáriodoEstadodaParaíba ViaProcessoDatadeEmissãoGuiadeRecolhimentodeCustaseTaxas
. 03Lein°5.672/92,Lein°6.682/98eLein°6.688/98 DatadeVencimento;Ilê/Qu

Comarca NodP o _ 05/09/2015Prata '-“"”2*"oooã1áâfããsgo148150681:GÊÊÊIJM ComaFEPJAí**-
mstonco ' ' - 5-5°°°73 1618-7/228.039-6
TipodeGuia:GuiadeCustasocasionais-Dílígéncias/DespesasPostais CustasJUÚICIaIS(R3)ClasseProcessualPROCEDIMENTOORDINÁRIO-CIVEL-7 OPromovente:ANTONIOCOSTANOBREGAJUNIOR;JOSEVAL '00

MYVERASBEZERRA;JOSEVALMYVERASTaXaJUÚÍCÍÉFÍB(R5)
v 0,00PãgarígaCausaí R5 O00DespesasPostais(RSS)

C°m^R R$ 500 500
DespesascomMandados(R$)

0,00
TarifaBancária(RS)DespesasProcessuais: 135Observação:Adistribuiçãodoprocessoserárealizadaapósaconñrmaçâodopagamentãs5,00 ,da guia.
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PagarnasagenciasdoBancodoBrasilouCorrespondentesBan aor(RIM,'V\635'N “ 5à A
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ANTÔNIOCOSTANÓBREGAJÚNIOR, já devidamente
qualificado nos autos do processoemepígrafe, por' meiodo
advogadoe procurador infra-assinado, conformeinstrumentode
outorga de poderes já constante nos autos, comparece,
respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em
cumprimento ao despacho último, proferido por este Douto

Juízo, para expor e ao final requerer O que se segue:

Cuidam Os autos de Ação ordinária de obrigação de fazer

c/c pedido de tutela antecipada e indenização por danos

morais, movida em face do litisconsórcio passivo composto por:

RÁDIO COMUNITÁRIAPRATA FM; FELISARDOMOURANUNES (locutor do

programa “Revista FM"); JOSEFA DE FÁTIMA DAs NEvEs GALDINO

(Representante legal da emissora de rádio) e JOSE VALMY VERAS

BEZERRA (Representante legal da emissora de rádio).

A ação tem como desígnio cessar a ilegalidade

perpetrada pela Rádio Comunitária Prata FM (87,9 MHZ); na qual

é veiculado O programa semanal “Revista FM”. O referido

programa é apresentado pelo promovido Felisardo Moura Nunes,

*oí 53« éíêáê ?Eêêüà ~ ?i3
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que, fazendo uso dos Húcrofones da emissora, pratica,

reiteradamente, proselitismo politico.

Nesse sentido, urge ressaltar que tal prática é vedada,

considerando a natureza comunitária do meio de comunicação em

tela.

Em despacho derradeiro, Vossa Excelência intimou o

Autor para, no prazo de lO (dez) dias, informar as provas que

pretendia produzir em audiência.

Entrementes, por mais que vislumbremos que os autos

estejam com os fatos aclarados, ao mesmo tempo vemos a

necessidade de se ouvir as testemunhas, cujo rol segue em

anexo, vez que poderão contribuir com. esclarecimentos ainda

mais precisos à elucidação dos fatos delineados na Exordial,

especificamente no que tange ao fato de que os integrantes do

pólo passivo, na condição de ferrenhos opositores politicos do

demandante, não medem esforços para denegrir e macular a

imagem do Autor, com desígnios deliberadamente dolosos

ANTE O EXPOSTO, requer-se de Vossa Excelência a

intimação das testemunhas indicadas, para que ofereçam

esclarecimentos ainda mais precisos, possibilitando uma melhor

elucidação dos fatos e a conduta dolosa reiterada dos

promovidos, como delineado alhures.

Nesses termos, pede deferimento.

João Pessoa, O3 de agosto de 2015.
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José Mário Albino de Queiroz, brasileiro, casado, agricultor,

residente e domiciliado no Sítio São Francisco, zona rural do

município de Prata, Paraíba.

residente e

zona rural do

Paulo Robério de Siqueira,
domiciliado no Assentamento

Munucípio de Prata, Paraíba.

brasileiro,

Zé

casado,

Marcolino,

AV:COREMÀS,515 - ÇEQTRO»JOÃOPESSOA- PB
CEP: @M3436 ~TÉUFÀX(83) 324°§~72$8f 324137706
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

COMARCADE PRATA
VARA UNICA

DESPACHO

Processo n°.: 0000126-65.2014.815.0681

Vistos etc.

Designoo dia / Axl¡ / \63 às horaspararealizaçãoda
audiência de instrução e julgamento, onde será procedido a oitiva das testemunhas arroladas
pelo autor.

intimações necessárias.

Prata, 01 de setembro de 2016

MAXímsDEFRANÇA
Juiz de Direito

j”
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00945 Processo 0000330766 2015 815 0511 -ALVARAJUDICIAL - LE AUTOR MARIA DAS GRACAS DASILVA

SANTOS ADV: PAULO SERGIO LYRA PEREIRA DA SILVA. Despacho: Intime-sea parte autora para
requerer o que entender de direito. no prazo de O5(cinco)dias.

00946 Processo 0000422715 2014 8150511 7 PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR LUCELIA ISIDORIO S

LUCENAADV:ANTONIOTEOTONIODEASSUNCAO. Despacho.Intima-seaparteautorapararequerer
o que entender de drrerto. no prazo de 05(cinco) dias.

00947 Processo 0000480-81 20155150511 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR. ZINEIDE FREIRE DE

ARAUJO ADV: ALLVSON HENRIQUE FORTUNA DE SOUZA. Despacho. Intime-se a parte autora para
requerer o que entender de direito

00948 Processo 0000492795 2015 815 0511 - ADOCAO C/C DESTITUIC AUTOR F A O ADV: PAULO SER-
GIO LYRA PEREIRA DA SILVA. AUTOR M L, S. O ADV: PAULO SERGIO LYRA PEREIRA DA SILVA.

Despacho Intrme7sea parte autora para reuqerer o que entender de direito. no prazo de Oãrcinco) dias
00949 Processo 0000641791 2015 815 0511 7 DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR J J. S S ADV: ALLYSON

HENRIQUE FORTUNA DE SOUZA. Despacho' Intime7sea pane autora para, querendo_ apresentar
Impugnação no decurso doprazo legal

00950 Processo 0000659-15 2015 8150511 - PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR DO FATO/.IZ ESP SKY

BRASIL SERVICOS LTDA ADV: MARCOS ANTONIO LEITE RAMALHO JUNIOR. Sentenca Pedido

¡ulgado procedente

00951 Processo 000067078 2014 815 0511 7 INTERDICAO AUTOR: M J B S ADV: PAULO ROBERTO DIAS

CARDOSO. Despacho Intime7se:: promovente para inIormar nos autos qual o seu grau de parentesco-
com o lnIEIrIlIandO_ anexando documentos comprobatórios de ascendénciacomum

00952 Processo 0000728747 2015 815 0511 - ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR J S E ADV: ALLYSON HENRI-

QUE FORTUNA DE SOUZA. AUTOR M F S E ADV: ALLYSON HENRIQUE FORTUNA DE SOUZA,

Despacho Iinime7sea parte autora para querendo. apresentar Impugnação no decurso doprazo legal
00953 Processo 0000784780 2015 815 0511 - PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR EDUARDO CARLOS FELI-

PE ALVES ADV: DIEGO WAGNER PAULINO COUTINHO PEREIRAJULIO CESAR NUNES DA SILVA.

AUTOR DO FATOIJZ ESP TVSAT TELECOMUNICACOES S/AADV: CICERO PEREIRA DE LACERDA

NETO. Sentença Pedido ¡ulgado procedente
00954 Processo 0000891-61 2014815 0511 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: ENEDINA MARTINIANO

DACOSTA ADV: ALLYSON HENRIQUE FORTUNA DE SOUZA. Despacho. lntime7sea parte autora para
requerer o que entender de direito, no decurso doprazo legal

00955 Processo 0001144-49 20148150511 - EXECUCAO DE ALIMENTO AUTOR: S B O C. ADV: DANILO

PAULO BEZERRA DE OLIVEIRA ALVES. Despacho' Intime-sea pane autora para requerer o que enten7
der de direito no prazo de DSI/zinco) dias

VARA UNICA DA COMARCA DE PIRPIRITUBA NF 090/16 (Paragralo 2o do Art 370 do CPP Com redacao da Lei
8 701 de 01709793)

00956 Processo 0000117760 2016 815 0511 -ACAO PENAL- PROCEDI REU RONALDO DA SILVA SANTOS

ADV: ANTONIO TEOTONIO DE ASSUNCAO. Despacho Intime7seo recorrente para orerecer razões do
recurso no prazo de oito dias

00957 Processo 0000643761 2015 815 0511 -ACAO PENAL DE COMPET REU AUGUSTO CESAR SANTOS

DO NASCIMENTO ADV: TONIELLE LUCENA DE MORAIS. REU WELLITON CAMPELO SILVESTRE DA

SILVA ADV: KLEYTON CESAR ALVES DA SILVA VIRIATO. Despacho Intime-se as partes para apresen-
tarem as alegações ñnais no prazo legal

POMBAL

1A. VARA DE POMBAL NF 154/16 (INTIMACAO. ART 236 DO CPC).
00958 Processo 0000658725 2008 815 0301 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR MARIAWILMA NOBREGA

PEREIRA ADV: JAOUES RAMOS WANDERLEYJOSE RODRIGUES NETO SEGUNDO. Despacho

Intime-se O advogado da pane autora para em cinco (05) dias se manifestar nosautos sobre os embargos
de declaração

00959 Processo 0001043731 2012 815 0301 7 PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR' NILTON CEZAR DA

COSTA FERREIRA ADV: EPITACIO QUEIROGA FILHO. REU BANCO GMAC S/A ADV: WILSON

BELCHIOKWILSON SALES BELCHIOR. Ato Ordinatoriozintimem-se as partes para requererem o
que entenderem de direito. no prazo comum de 10 (dez) dias. permanecendo silentes o feito sera

arquivado

00960 Processo 0001436753 2012815 0301 7 PROCEDIMENTO DO JUIZ REU: CAGEPA CIA DE AGUA E

ESGOTOS DA PARAIBAADV: FERNANDA ALVESALLISSON CARLOS VITALINO. Despacho: Intime-
sea parte re para quitar o debito, no prazo de 15 dias. sob pena de multa de 10% e consequente penhora

on7line

00961 Processo 0001486779 2012 815 0301 7 PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR ANTONIO BEZERRA

DA SILVA FILHO ADV: EPITACIO CIUEIROGA FILHO. REU BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO

S/A ADV: MILTON GOMES SOARES JUNIOR. Ato Ordinatorio intimem-se as partes para requererem

o que entenderem de direito_ no prazo comum de 10 (dez) dias permanecendo silentes o feito sera

arquivado

00962 Processo 0002882-57 2013 815 0301 - PROCEDIMENTO DO JUIZAUTOR EDVAN RODRIGUES PITAS

ADV: ADMILSON LEITE DE ALMEIDA JUNIOR. REU ENERGISA PARAIBA DISTRIBUIDORA DE

ENERGIA S/AADV: PAULO GUSTAVO DE MELLO SILVA SOARES. Ato Ordinatorio rntimem7se as partes
para reouererem o que entenderem de direito. no prazo comum de 10 (dez) dias. permanecendo silentes
o Ieilo sera arquivado

ZA. VARA DE POMBAL NF 154/16 (INTIMACAO. ART 236 DO CPC).

00963 Processo 0000213-26 20158150301 - PROCEDIMENTO SUMÁRIO AUTOR' INACIO FORTUNATO

DOS SANTOS ADV: TARCISIO EWERTON PEREIRA OUVEIRAALINE RODRIGUES GOMES OLIVEI-

RA. REU SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT SIA ADV: JOAO ALVES

BARBOSA FILHO. Sentenca' lntime-seas partes, por seus advogados. para tomarem conhecimento da

sentenca prolatada nos autos. que ¡ulgou procedente o pedido /ormulado na inicial
00964 Processo 0000292773 2014 8150301 7 MONITORIAAUTOR: BANCO FIAT S/A ADV: JOSIAS GOMES

DOS SANTOS NETQRODRIGO SANTA CRUZ FERNANDES. Sentenca. Intime-separa tornar conheci7

mento da sentenca prolatada nos autos. que ¡ulgou extinto o processo sem resolução de mérito
00965 Processo 0001003744 2015 815 0301 7 PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: GEOMARCID DOS SAN-

TOS SOUSAADV: JACKSON DA COSTA RIBEIRO. REU BANCO DO BRASIL S/A ADV: PATRICIA DE

CARVALHO CAVALCANTI. Sentenca Intime-seas partes, por seus advogados. para tornarem conheci-

mento da sentenca prolatada nos autos. que julgou procedente os pedidos contidos na inicial
00966 Processo 0002675-87 2015 815 0301 - PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR MARIA ANTONIA DE SOU7

SA PEREIRA ADV: TARCISIO EWERTON PEREIRA OLIVEIRA.ALINE RODRIGUES GOMES OLIVEIRA.

REU MOTOROLAMOBILITY COM DE PRODUTOS ELETRONICOS LTDAADV: ALEXANDRE FONSE-

CA DE MELO. REU ARMAZEM PARAIBAN CLAUDINO CIA LTDA ADV: GEORGE CAMPOS DOURADO.

Sentenca Intime-sePedido Julgado Procedente

3A,VARA DE POMBAL NF 162/16 (INTIMACAO ART 236 DO CPC)

00967 Processo 0000658749 2013 815.0301 - PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR ERLANEO FERNANDES

DA SILVA ADV: ADMILSON LEITE DE ALMEIDA JUNIOR. Despacho Intime-sea parte exequentepor

seu advogado para indicar hens passrvers de penhoraou requerer o que entender de direito.no prazo de
20(vinte)dias

00968 Processo 0000958 79 2011 815 0301 7 EXECUCAO DE TITULO EAUTOR' BANCO DO NORDESTE DO

BRASIL SIA ADV: LVSANKA DOS SANTOS XAVIER. Despacho. Intime7se:: parte exequentepor seu
advogado para indicar bens passíveis de penhoracu requerer o que entender de direito.no prazo de
20(vinte)dias

00969 Processo 0000968-50 2016 815 0301 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: L P L ADV: PABLO DE

TARSO DANTAS UGULINO. Despacho. Intime-sea parte autorapor seu advogadoparaho prazo de
15(quinze)dias,emendar a inicialquntando aos autos,o documento original de fls.20.sob penade indeferi-
mento da mesmatat 321.CPC)

00970 Processo 0001958-75 2015 815 0301 7 PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR ARNALDO MARQUES DE

SOUSAADV: JAQUES RAMOS WANDERLEY. REU BANCO PANAMERICANO S/AADV: JOAO VITOR

CHAVES MARQUES. C p ' " parte pr ,por seu -' “ ,para se
acerca dos documentos ¡untados as 11 91792110 prazo de 10(dez)dras

00971 Processo 0002582-61 2014 815 0301 - AVERIGUACAO DE PATER AUTOR VALTER DE ANDRADE

SOUSA ADV: MARIA APARECIDA LACERDA PORFIRIO BARBOSA. Despacho Intime7se as partes, para
no prazo rIe 10 dias irilormarem se tem condições de pagar RS 280,00 (aproximado) do exame de DNA.
coletado neste Juizo ou requerer a realização sem despesa pela Secretaria de Saude do Estado

00972 Processo 0002642-39 2011 815 0301 7 ALIMENTOS 7 LEI ESPEAUTOR FRANCISCO ANISIO DASILVA

FILHO ADV: ADMILSON LEITE DE ALMEIDA JUNIOR.MARIA DO CARMO ELIDA DANTAS PEREIRA.

ASSIST AUTOR CLAUDIAHELENA DA NOBREGA ADV: ADMILSON LEITE DEALMEIDA JUNIORMARIA

DO CARMO ELIDA DANTAS PEREIRA. REU YURE HENRIQUE BRITO DA SILVA ADV: JORDAO DE

SOUSA MARTINS. Despacho Intime7se as partes para no prazo comum de 10 (dez) dias, requererem o
que entenderem de direito

00973 Processo 0003389-52 2012 815 0301 - EMBARGOSAEXECUCAOAUTOR R, R. M. F. ADV: VLADIMIR

MAGNUS BEZERRA JAPYASSU. REU R B. F F ADV: ADMILSON LEITE DE ALMEIDA JUNIORMARIA

DO CARMO EIJDA DANTAS PEREIRA. REU L S. F ADV: ADMILSON LEITE DE ALMEIDA JUNIORMARIA

DO CARMO ELIDA DANTAS PEREIRA. Sentenca Intime7se as partes. para tomarem conhecimento da

sentença de 135. que homologou os calculos das custas processuais de 1.31.

DIARIO DAJUSTIÇA- João PEssoA7PB- DISPONIBILIZACÃOÍTERÇA-FEIRA.06SETEMBROos2016

PRATA

' ' ' RA U ICA DA COMARCA DE PRATA NF 098/16 (INTIMACAO ART 236 DO CPC)
' ocesso 0000126-652014815 0881 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR ANTONIO COSTA N0-

REGA JUNIOR ADV: NEWTON NOBEL SOBREIRA VITA. REU RADIO COMUNITARIA PRATA FM

ADV: ANTONIO ELIAS DA SILVA. REU. JOSEFA DE FATIMA DAS NEVES GALDINO ADV: ANTONIO

ELIAS DA SILVA. Despacho: Intime7se as partes por seus procuradores, para comparecerem a audiencia
de instrução e ¡ulgamento no dia 15/12/2016 as 08 30 horas_ no torum local, devendo trazer suas
testemunhas

00975 Processo 0000206773 2007815 0681 7 PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR JOSE WI LAME BATISTA DE

FREITAS ADV: WANDSON BRAWNER SOUSA BRITO. Despacho Intime7se da sentença que extrnguiir
o processo sem resolução de merito antee ainexistencia de bens passlvers de penhora

00976 Processo 0000395-70 2015815 0681 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU ROBSON RAFAEL DA SILVA

ADV: SHEILA TARUZA DOS S VASCONCELOS. REU: MARIAGESSICA PEREIRA DE CARVALHO ADV:

SHEILA TARUZA DOS S VASCONCELOS. Despacho Intime7se a pane apelada para apresentar contra7
razoes no prazo de 15 dias

00977 Processo 0000514731 2015 8150681- PROCEDIMENTO ORDINAR REU SEBASTIAO NOGUEIRA DA

SILVA ADV: BRUNO SOARES ALCANTARA. REU. MARIA FIRMINO NOGUEIRA ADV: BRUNO SOARES

ALCANTARA. Despacho Intime7se intime-se o apalado para apresentar contrarazoes no prazo de 15 dias

00978 Processo 0000515-16 20158150681 7 PROCEDIMENTO ORDINAR REU. ANSELMO DE FREITAS

BARROS ADV: BRUNO SOARES ALCANTARA. REU ANA MARIA RAFAEL BARROS ADV: BRUNO

SOARESALCANTARA. Despacho Intime7se Intime-se o apelado para apresentar contra razoes no prazo

de 15 dias

00979 Processo 0000516798 2015815 0681 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU SEVERINA ELINEIDE BE7

ZERRA DE ARAUJO ADV: BRUNO SOARES ALCANTARA. Despacho Intime-se intrme-se o apelado
para apresentar contrarazoes no prazo de 15 dias

VARA UNICA DA COMARCA DE PRATA NF 098/16 (Paragrato 2o do Art. 370 do CPPCom redacao da Lei 8 701
de 01-09-93)

00980 Processo. 0000068-912016 8150681 - REPRESENTACAO CRIMIN AUTOR CLAUDICEIA RODRL

GUES FERREIRA MENEZES ADV: AUGUSTO SANTA CRUZ VALADARES. Despacho Intime7se as

partes e seu advogado para audienora preliminar designada para o 15/12/2016, as 10h30 no Iorum da
prata/PB

PRINCESA ISABEL

1A. VARA DE PRINCESA ISABEL NF 060/16 (INTIMACAO ART 236 DO CPC)

00981 Processo 0000006771 19918150311 7 INVENTARIO AUTOR MARIA DO SOCORRO DA SILVA ADV:

ANTONIO CASUSA NETO. Despacho Intime7sePARA OUE OS HERDEIROS PAGUE O VALOR DO

IMPOSTO DE TRANSMISSAO, CALCULADOS PELACOLETORIAESTADUAL NO VALOR DE R$818,00

NO PRAZO DE 30 DIASTRAZENDO O COMPROVANTE DE PAGAMENTO PARA JUNTAR NOS AUTOS

ZA. VARA DE PRINCESA ISABEL NF 082/16 (INTIMACAO ART 236 DO CPC)
00982 Processo 0000714718 2014 815 0311 -PROCEDIMENTO ORDINARAUTOR ANTONIO JOSE PATRICIO

ADV: LEIDJANNY RODRIGUES DE ALMEIDA PIRES. REU BANCO BRADESCO S/A ADV: WILSON

SALES BELCHIORMIILSON SALES BELCHIOR. Sentenca Pedido Julgado procedente a presente
impugnacao. e consequentemente. DETERMINO o cumprimento da senteca nos termos da planilha de
calculos apresentadoa pelo requerido as fls 121 , a qual fica fazendo parte integrante desta decisao

00983 Processo 0000927768 2007815 0311 7 PROCEDIMENTO ORDINAR REU, JOSE LEANDRO DA SILVAADV:

JAKELEUDO ALVES BARBOSA. Sentenca Julgo extinto o presente processo sem ;irlgainento do merito

2A.VARA DE PRINCESAISABEL NF 082/16 (Paragrato 2o do Art 370 do CPP Com redacao da Lei 8 701 de 017
09-93)

00904 Processo. 001302157632016 815 0311 - INQUÉRITO POLICIAL INDICIADO KELVIN LUCAS CORDEIRO

DOS SANTOS ADV: LUCINEIDE VITO LOPES GAMBARRA. Despacho Audlencia de Instrucao designa-

da para o dra22.112016 as 09h30. no forum local.

QUEIMADAS

1A. VARA DA COMARCA DE QUEIMADAS NF 151/16 (INTIMACAO ART 236 DO CPC)

00985 Processo 0001970752 2016 815 0981 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR CARLOS HUMBERTO

BELARMINO DA SILVA ADV: EMMANUEL SARAIVAFERREIRA. DespachoAudiencia designada para o

dia 27/10/2016_ as 08 30 horas, no Iórum local

1A.VARA DA COMARCA DE QUEIMADAS NF 151/16 (Paragrafo 2o. do Art 370 do CPPCom redacao da Lei 8 701
de 01-09-93).

00986 Processo 0002040-06 20158150981 - ACAO PENAL 7 PROCEDI REU THIAGO WANDERSON MON7

TEIRO PINTO ADV: PAULO DE TARSO L G DE MEDEIROSJACK GARCIA DEMEDEIROS NETOMARCEL

BARBOSA L. GARCIA DE MEDEIROS. Despacho Prisao revogada com amparo nos artigos 316 clc 282.
l e Il, ambos do CPP Alvara de soltura expedido com óbice, Iace a restrições nos autos do processo
rr°0013999712015 815 0011

IA. VARA DA COMARCA DE QUEIMA DAS NF 167/16 (INTIMACAO ART 236 DO CPC)
00987 Processo 0000104-10 1996.815 0981 7 INVENTARIO AUTOR. GENIVALDO MARTINS CAVALCANTE

ADV: RINALDO BARBOSA DE MELO. Despacho: Intima-se

00988 Processo 0000104-10 1996 815 0981 7 INVENTARIO AUTOR GENIVALDO MARTINS CAVALCANTE

ADV: RINALDO BARBOSA DE MELO. REU LAURITA CAVALCANTE DEANDRADE Despacho |ntime7

se da expedição dos Iormais de partilha
00989 Processo' 0002870-692015815 0981 - BUSCA E APREENSAO EM AUTOR' BANCO BRADESCO S/A

ADV: MICHEL PEREIRA BARREIRQMOISES BATISTA DE SOUZA. REU LINDOMAR DA SILVA FIRMI7

NO Despacho Intrme-se as partes do inteiro teor da sentença

ZA. VARA DA COMARCA DE QUEIMADAS NF 168/16 (INTIMACAO ART 236 DO CPC)
00990 Processo 0000101730 2011 815 0981 7 PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR DANIELLE TAVARES DO

REGO ADV: MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVARICARDO JOSE VENTURA DE OLIVEIRA. REU

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADAS/PB Despacho Intime7se as partes do inteiro teor do descpa7

cho de Il 415

00991 Processo 0000400-312016815 0981 7 PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR RONALDO DE SOUSA

CAVALCANTE ADV: ANTONIO JACKSON FERREIRA. Despacho Intime7se a parte autora do inteiro teor

do despacho de 11 45_ que uenerminoupela ultima vez a emendar a lmCIaI. sob pena de indererimenlo
00992 Processo. 0000871781 2015.815 0981 -PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR JOSUE GOMES BEZERRA

ADV: GEORGE ALAN DO REGO SANTOS. REU SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO

SEGURO DPVAT ADV: ROSTAND INACIO DOS SANTOS. Despacho Intime-se as partes do inteiro teor

da sentença

00993 Processo' 0000951-45 2015 815 0981 -PROCEDIMENTO DO JUIZ REU BANCO BMG S/AADV: CARLA

DA PRATO CAMPOS. REU ITAU BMG CONSIGNADO ADV: WILSON BELCHIORMIILSON SALES

BELCHIOR. Despacho Intime7se as panes do inteiro teor da senteça
00994 Processo 0001100-072016 815 0981 - PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR ELIZANGELA DA SILVA

LIRA ADV: ANTONIO NILSON PEREIRA DA SILVA. Despacho Intime7se audiencia de conciliação

designada para o dia 28/09/2016 'as 12h20m
00996 Processo. 0001141-08.2015.8I5.0981 7 PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR. IRENE CUSTODIO DE

SOUZA ADV: JANDUI BARBOSA DE ANDRADEMARCIO MACIEL BANDE|RA.HEWERTON DANTAS DE

CARVALHO. REU' BANCO BMG S/AADV: MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI. Despacho

Intime-se as partes do intiero teor da sentença

00996 Processo. 0001540-37 2015 8150981 -ALIMENTOS - LEI ESPEAUTOR A. C M S ADV:ANNA TAMARA

DUARTE MARIANQFLAVIO CAVALCANTI DE LUNA JUNIOR. Despacho: Intime-se pedrdo dew vista dos

autos detendo. prazo de 05 dias
00997 Processo. 000170075362014 815 0981 - AVERIGUACAO DE PATER REU P V S ADV: MARCIO MACIEL

BANDEIRA. Despacho Intime7se o curado especial nomeado para comparecer a audiencia no dia 25/01/
2017 as 12h30mim. dr Marcio Maciel bandeira

00998 Processo 0001831-372015815 0981 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR JONAS GOMES PERES

ADV: .IANDUI BARBOSA DEANDRADEMARCIO MACIEL BANDEIRAJIEWERTON DANTAS DE CARVA-

LHO. REU SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT ADV: SAMUEL MAR-

QUES CUSTODIO DE ALBUQUERQUE. Despacho Intime7se as partes do inteiro teor da sentença
00999 Processo 0002860-3020128150981 7 PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: INTERLIGACAO ELETRI7

CA GARANHUNS S/A ADV: MURILO OLIVEIRA FILHO. Despacho Intima-se a parte autora para se
maniIestar sobre o bloqueio realizado no prazo de 05 dras

2A.VARA DA COMARCA DE QUEIMADAS NF 168/16 (Paragraío 2o do Art.370 do CPP Com redacao da Ler 8 701
de 01-09-93)

01000 Processo. 0001670-272015815 0981 7 ACAO PENAL 7 PROCEDI AUTOR DO FATO/JZ ESP CESAR

JUNIOR LIMA QUEIROGA ADV: HUMBERTO ALBINO DE MORAES. Despacho Inlime-se vista dos
autos a de/esa por crnco dias
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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
COMARCA DE PRATA

VARA ÚNICA

TERMO DE AUDIÊNCIA

Procedimento Ordinário N° 126.65.2014.8l5.068l
Data: 15/12/2016

Horario: 08h30

Aberta a audiência, inciadosos trabalhosfoi pedidopelo Dr. Rafael SarmentoFernandes.prazopara

_juntadado instrumentoqueo habilitanosautos.DefIroo pedidoe concedoo prazode cinco dias. Em

seguida,foi feitoo pregãoe constatadaa ausênciadaparteautora.daspartesrese seusadvogados.Presente

o advogadoda parte autora. Prosseguindo.passoua oitiva da testemunhaMARIO JOSÉ ALBINO

QUEIROZ. brasileiro, casado. agricultor. residente e domiciliado no Sitio São Francisco. Zona Rural. Prata-

PB. compromissado na forma da lei, disse: "Que tomou conhecimentoque Felizardo ia para rádio e

esculhambavacom Antônio da Costa Nóbrega e com outras pessoas;que assistiu ao programa algumas

vezes não sabendodizer quais os dias que assistiu;que acha que o programaera no sábado;que Felizardo

esculhantbavae dizia qLIeera umaquadrilha de bandidos;que Felizardo não falavam o nome.l(Inior, masse

referia ao pessoal." Dada a palavra ao advogadoda parte autora, disse: "Que Júnior é o prefeito atual da

cidade; que Júnior é prefeito de 2013 para cá e antesnãofoi prefeito: que os candidatosque concorreram na

eleição de 2012 a prefeito foi Júnior e Felizardo; que não lembra se foi mencionadono programa fatos

ocorridos na campanhapara prefeito; que não lembra se Felizardo falou sobre fatosocorridos na gestãode

Júnior iniciado no ano de 2013; que o programae' muito ouvido na cidade. até porque é transmitido pela

única rádio local; que Felizardo em um dos programas fez comparação de Júnior com Fernandinho Beira-

prejudicadas pelas rés. face a ausência destas. Segue assinatura:mar. partes

Continuando. não havendo

Inas testemunhas a serem ouvidas face ao pedido de dispensa de oitiva da testemunha Paulo Robério de

Siqueira. feito pelo advogado da parte autora, o qual foi deferido, passo a palavra ao advogado para

apresentação das razões finais, tendo este requerido a apresentação de forma memorial. O que foi deferido.

Nada mais havendo a constar, mandou a MM. Juiza encerrar o presente termo. ficando devidamente

assinado. Eu. . Júnior Fábio Bezerra de Freitas , Gerente, o digitei, imprimi e subscrevo.
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PoderdudiciáriodoEstadodaParaíba ViaProcessoDatadeEmissão
GuiadeRecolhimentodeCustaseTaxas °9¡°2/2°17
Lein°5.672/92,Lein°6.682/98eLein°6.688/98 “a”deVe"°"“°"i°

. 05/03/2017
Comarca N°doProcesso N°daGuia comaFEPJAPrata 0000126-65.2014.815.068106820176000171618-7/228039-6

'stónco CustasJudiciais(RS)
TipodeGuia:GuiadeCustasOcasionais-Diiigéncias/DespesasPostais 0C|asseProcessual:PROCEDIMENTOORDINARIO-CIVEL-7 ___ '00
Promovente:ANTONIOCOSTANOBREGAJUNIOR;JOSEVALMYVERASBEZERRA;JOSEVALMYVERASTaxaJudiciária(R3)
Promovido:RADiOCOMUNITAR|APRATAFM;JOSEFADEFATIMADASNEVESGALDlNO;FELISARDO 0,00
ValordaCausa' R$ 000Despesaspostaisan)Postais ComAR R$ 5,00 5=00Despesascom Mandados(R$)

0,00

Tarifa Bancária (RSS)

DespesasProcessuais: R5 5,00 135
Observação:Adistribuiçãodoprocessoserárealizadaapósaconñrmaçãodopagamentodaguia.

|nstruções Va|OrTOÍa|
PagarnasagênciasdoBancodoBrasilouCorrespondentesBancários. 6,35
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INFORMACOES BANCO DO BRASLLSISBB - SISTEMA DE

19.28.24O9/O2/2017 - AUTO-ATENSZHENTO

3502503502

COMPROVANTE DE PAGAMENTO

CLIENTE: PAULO ITALO O VILAR

AGENCIA: 3502-5 CONTA: 30.981

Convenio TRIBUNAL DE JUSTIÇA-PB

Codigo de Barras 86630000000-1
52017030506-1 82017600017~3

Data do pagamento O9/02/2017
Valor em Dlnhelro 6,35

Valor em Cheque 0,00
valor Total 6,35

06350928318-8

DOCUMENTO: 020902

AUTENTICACAO SISBB:

A.F3B.D43.5B3.9BC.E4F

“›PIN/Ali.

'J
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SARFÊEN "EG

/â°EXCELENTÍSSIMOSENHORDOUTORluizDEDIREITODAVARAÚNICA4*/
DA COMARCA DE PRATA, ESTADO DA PARAíBA.

Processo n. 0000126-65.2014.8.15.0681.

ANTONIO COsTA NÓBREGAJÚNIOR, parte devidamente

qualificada nos autos em epígrafe, através de seus procuradores

constituídos nos termos dos substabelecimentos em anexo (Doc. 01),

compareceà presençade VossaExcelênciapara apresentar suasAlegações

Finais remissivas, porquanto decretada a revelia dos demandadose toda a

matéria ao deslínde do feito encontra-se disposta na exordial, calcada no

testemunho ocorrido na audiência de instrução, pugnado-se, portanto, pela

condenaçãodosdemandadosnostermos da exordial.

Termos em que, pede deferimento.

João Pessoa (PB), 07 de Fevereiro de 2017.

7/ /
*xêr/z/«J/;agm1V/

\ ADVOGADO

(#1945454@#415470FE/BM-i/VDES
k .e _,e-' ' OAB/PB137.327\

Xi7;;QM12o/›\/ /À "à A

.Aff/mesa14112.7.7205570
OA B/PE El - 54/1

Rua Juiz João Navarro Filho, 90, Jardim Oceania, João Pessoa/PB.

Tel.: (83) 987300469

rhafaelsf@gmail.com
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SUBSTABELECIMENTO

NEWTON NOBEL SOBREIRA VITA, brasileiro,

advogado, inscrito na OAB/PB sob o n°.

profissional à Avenida Coremas, 515, Centro, João Pessoa-PB, por este

casado,

10204, com endereço

instrumento de outorga, substabelece, com reserva de poderes, em

favor de RHAFAEL SARMENTO FERNANDES, brasiieiro, solteiro,

advogado,inscritona OAB/PBsobo n°. 17319 os poderesque lhe foram

conferidospara atuar nos interessesde ANTONIOCOSTA NOBREGA

JUNIOR, junto ao processo0000126-65.2014.815.0681que tramita

peranteVaraÚnicadaComarcadePrata/PB.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2017.

\
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SUBSTABELECIMENTO

RHAFAEL SARMENTO FERNANDES, brasileiro,

advogado, inscrito na OAB/PB sob o n°.

profissional à Rua João Navarro Fiiho, 90, Jd. Oceania, João Pessoa-

solteiro,

17319, com endereço

PB, por este instrumento de outorga, substabelece, com reserva de

poderes, em favor de JEFFERSON ALVES TEODOSIO, brasileiro,

solteiro, advogado, inscrito na OAB/PB sob o n°. 21241 os poderes que

lhe foram conferidos para atuar junto ao processo 0000126-

65.2014.8.15.0681.

João Pessoa (PB), O7 de fevereiro de 2017.

› " j” 'zéái4.7///.4,,7_:~7
HAFAEL ARMENTO FERNANDES

DVOGAQÊOAB/PBN°.17319
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ESTADOAPARAÍBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE PRATA

SENTENÇA

Processo : 0000126-65.2014.815.0681

Natureza : Ação Indenizatória c/cObrigação Fazer
Autor : Antônio Costa Nóbrega Júnior
Réu : Rádio Comunitária Prata FM 87,9 MHz

Felisberto Moura Nunes

Vllslo.s' etc.

ANTONIOCOSTANOBREGA JÚNIOR. qualificadonosautos.por condutode

advogadoregularmentehabilitado,ajuizoua presenteAçãodeIndenizaçãopor DanosMoraisC/cObrigação

de Fazer, em face de RÁDIO COMUNITÁRIA PRATA FM 87,9MHz e FELISBERTO MOURA

NUNES, igualmenteidentiñcados.Funda-seo pedidoem supostasofensaspessoaisque teriam sido

assacadaspelo segundo demandado. em seu programa de conteúdojornalístico, intitulado “Revista da

Semana”.veiculadoatravésdasondasde rádioda primeirademandada.Argumentaaindaqueo promovido

reiteradamenteveicula conteúdode teor politico-partidário_promovendoproselitismopolítico, o que é

vedado por lei sua difusão em Rádios Comunitárias.

Ressaltaque o locutor promovido foi candidatoa Prefeito do município de Prata-PB nas

eleiçõesde 2012, na qual o demandantesagrou-seeleito. e que e' inimigo politico do demandante.motivo

porque vem se utilizando do seu programa na rádio demandadapara veicular assuntosde interessede seu

grupo político e atacar.semqualquerfundamento,a imagemdo promovente.

Requer ao final a concessãode tutelaantecipada.para proibir, imediatamente,o programa

“Revista da Semana” apresentadopor Felisberto Moura Nunes, de fazer proselitismo político, atacandoa

honra do promovente. vez que a rádio e' comunitária, confirmando a medida no Inérito, bem assim, condenar

os promovidosao pagamentode indenizaçãopor danosmorais.

Documentosjuntados às fls. 18/74.

Custas pagas.

Decisãoconcessivada tutelaantecipadade mérito (fls. 77/82).

Determinadaa citação de Jose' Valmy Veras Bezerra. na qualidade de representanteda

segundapromovida(fl. l l l), que foi regularmentecumpridaá fl. l 13.

Decretada a revelia dos promovidos à fl. l 15.
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Em 15/12/2016 foi realizada audiência de instruçãopreviamentedesignada,na qual foi

tomadoo depoimentodeumatestemunha.dispensadasasdemais(termodefl. 122).

Alegaçõesfinais remissivaspelo autor (fl. 124).

Ao final. foi determinada a conclusão dos autos parajulgamento.

É o sucinto relatório.

DECIDO.

Trata-sede açãode obrigaçãode fazer, como fito de fazercessarsupostailegalidade

praticadapelosegundodemandado,queveiculaemprogramaderádioconteúdodeteorpolitico-partidário,

deproselitismopolítico,oqueévedadoporleisuadifusãoemRádiosComunitárias.

Pretendeaindaa condenaçãodosrequeridosemdanosmorais,devidoa supostasofensas

à reputaçãodoautore aopróprioexercíciodesuasfunçõespúblicas.

Do que se percebedas circunstânciasem que foram proferidasas declarações

consideradasdifamatóriaspelo demandante,está-sediantede hipótesede colisãoentrea garantia

fundamentaldeliberdadedeexpressãoencampadanoart.5°, 1V,daConstituiçãoFederal,e osdireitosda

personalidade,previstosnoart. 5°, X, dotextoconstitucional.

Extrai-sedosautosqueautore réu eramadversáriospolíticosà épocadosfatos.

concorrendoambosao cargode prefeitodo municípiode Prata,naseleiçõesmunicipaisde 2012(fls.

20/24).

Osregistrosdedesavençasemqueo promovidodirigiupalavrasconsideradasofensivas

teriamsereveladonoprograma“RevistadaSemana”,comandadopelorequeridoFelisardoMouraNunes,

conformetranscriçõesderegistrosdeáudios,referidaspelorequerentenapetiçãodeingresso:

“(...) Eutive informação,inclusive,queumdoscatimbozeirosquetrabalhoupara

ele,porquetemgentequeacreditaemtudo,'ne"?(...) Umdoscatiinbozeirosque

trabalhouparaeleligavaparaalgunseleitores(...)" (Doc.09/Áudio01- fl. 72).

“(...) Porquea bandidagemquefizeramcontranósaqui,foi negócioparacrime

organizado,negócioparaFernandinhoBeira-marparacima,aquilonumfoi

brincadeiranão,o negóciofoi sério,o quevocêpossaimaginardesequestrargente

comofizeramaqui,porquesequestraramgente,teveeleitorquefoi sequestrado,

levaramparalongeeo°caba'nãoconseguiuvoltarparaCá(...)"(Doc.09/Áudio01
-fl 72).

“(...) Entãoaquifoiumaorganizaçãocriminosa,comonotipoPCC,parapoder

tomaraseleiçõesdagenteaquidaPrata(...)"(Doc.09/Áudio01- fl. 72).

/ ::Ut

4/
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"(. . . ) O desviodecimentocoma construçãodeumprefeito,cimentoqueerapara

serusado,compradocomdinheiropúblico,edesviado(...)"(Doc.09/ÁudioOl- fl.

72).

O requerenteressaltaqueemdecorrênciadoscrimescometidoscontraa suahonra,já

forampropostas3 (três)queixas-crimecontraFelisardoMouraNunes.

A corroborara alegaçãoinicialdequeo demandadolheatribuiufatosmalesclarecidos

como intuitodedenegrirsuaimagem,extrai-sedodepoimentodatestemunhaMárioJoséAlbinoQueiroz,

tomado em Juízo, à fl. 122:

"Que tornou conhecimentoque Felizardo ia para rádio e esculhambavacom

AntôniodaCostaNóbregae comoutraspessoas;queassistiuaoprogramaalgumas

vezesnãosabendodizerquaisosdiasqueassistiu;queachaqueo programaerano

sábado;queFelizardoesculhambavae diziaqueeraumaquadrilhadebandidos;

queFelizardonãofalavamo nomeJúnior,massereferiaao pessoal.(...) Que

Júnioré o prefeitoatualdacidade;queJúnioré prefeitode2013paracáe antes

nãofoi prefeito;queoscandidatosqueconcorreramnaeleiçãode2012a prefeito

foi Júniore Felizardo;quenãolembrase foi mencionadono programafatos

ocorridosnacampanhaparaprefeito;quenãolembraseFelizardofalousobrefatos

ocorridosnagestãodeJúnioriniciadonoanode2013;queo programaé muito

ouvidonacidade,atéporqueétransmitidopelaúnicarádiolocal;gueFelizardoem

um dos programasfez comparaçãode Júnior com FernandinhoBeira-mar”(fl.

122).

Comosevê, restaevidentequeo demandadofezusodeprogramaderádiosemanaldes-

tinadoasuaatividadejornalísticaparaatribuiraorequerentecondutasnegativaseatosilícitos,seminterlo-

cuçãoouoportunizarresposta.Note-sequeatestemunha,emseudepoimento,ressaltouacomparaçãoque
forafeitapelodemandado,emseuprogramaderádio,entreo demandantee o traficanteFernandinho
Beira-Ina):

Aindaqueseconsidereo propósitoinformativodoprograma“RevistadaSemana”,o

teordasmanifestaçõesdodemandado,queasemitiunacondiçãodeadversáriopolíticododemandante(e
nãocidadãooujornalista),excedemaintençãodenoticiarfatosdeinteressepúblico,poisnãoapontamde
formaobjetivaeclaraoscomportamentossupostamentecriminososedesonestosdoautor.

Nahipótesedosautos,oautorcomprovaquesofreuataquesàsuaimagemperanteaopi-

niãopública,amplamentedisseminadasemrádiocomunitáriaqueabrangearegiãodomunicípioemque
eleeodemandadoatuamcomopolíticos,semqueointuitocaluniosoedifamatóriofossedesconstituídope-

losréus,cujareveliafoidecretadapornãoofertarcontestaçãonoprazoquelhecompetia.

Alémdetodasasevidênciaseprovasconstantesdosautos.areveliadosdemandadosfaz

incidirapresunçãodeveracidadesobreosfatosalegadospeloautor,ateordoart.344,doNCPÇ:
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Art. 344 Se o réu não contestara ação, será consideradorevel e presumir-se-ão

verdadeirasasalegaçõesde fato formuladaspelo autor.

Da análisedasgravaçõesrestaevidenteo elementosubjetivodo usoabusivodo direito

deexpressão,poisorequeridofezusodomeiodecomunicaçãoparadenegrirhonrae imagemdeseuoposi-

tor;e, dadaarevelia,inexistecontrovérsiaacercadoconteúdodojornalinformativodeautoriadosrequeri-

lndubitavelmente,a ConstituiçãoFederalasseguraa livre expressãodaatividadeintelec-

tual,artística,cientificaedecomunicação,a liberdadedemanifestaçãodopensamentoeaplenaliberdadede

informaçãojomalísticaemqualquerveículodecomunicaçãosocial.Contudo,nãoacobertaoabuso.

E nessesentido,no quetangeao pedidode obrigaçãode fazer,estefoi objetode

apreciaçãoliminarnadecisãodefls.77/81,aqualdevesermantidaemtodososseustermos,apardaprova
documentale testemunhalanalisada,bemcomoda presunçãode veracidadesobreos fatosdecorrenteda

revelia;razãoporquetomoosargumentosabaixotranscritoscomorazãodedecidir:

“(...) Deinício,instasalientarqueo dispositivolegalemqueseencontrainserida
partedaexpressão,objetodalide,trata-sedo§ l° doart.4°,daLein°9.612,de
1998, in verbis:

'As emissorasdo Serviço de Radiodifusão

Comunitáriaatenderão,emsuaprogramação,aosseguintesprincipios:

l - preferênciaa finalidadeseducativas,artísticas,culturaise informativasem
benefício do desenvolvimentogeral da comunidade;

II - promoçãodasatividadesartísticase jornalísticasna comunidadee da
integraçãodosmembrosdacomunidadeatendida;

lll - respeitoaosvaloreséticose sociaisdapessoae dafamília,favorecendoa
integraçãodosmembrosdacomunidadeatendida;

lV - nãodiscriminaçãode raça_religião,sexo.preferênciassexuais,convicções
políticoideológico-partidáriasecondiçãosocialnasrelaçõescomunitárias.
§ l° É vedadoo proselitismode qualquernaturezana programaçãodas
emissorasde radiodifusão comunitária'. [grifo nosso]

“Oparágrafotranscritohádeserinterpretadodentrodocontextoprincipiológico
emqueseencontratodooart.4°.A leiobjetivouquefossemobservadospelas
executantesdoserviçoderadiodifusãocomunitáriaosvaloresimprescindíveisao
desenvolvimentoda comunidadeatendidacomoumtodo- e nãoapenasde uma
parcela,situaçãoquefeririao caráteressencialmentecomunitáriodoserviço.A
vedaçãodo§l° (sic)almeja,portanto,anãoincidênciadeumsectarismobaseado
emquestõesderaça,religião,politicaetc.

“Esclareça-se,portanto,queodispositivoemtela,longedeafrontaraliberdadede
manifestaçãodopensamento(garantiaantevistanoart.5°, lV, daCF/88),visaa

7

p

awxX.x.;
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garantir, sim, que a programaçãoveiculada atenda0 interessepúblico da
comunidadecomo um todo, indistintamente,sempreconceitos.

“A pardasconsideraçõessupra,pode-seinferirqueo proselitismosignificabuscar
a conversão,perseguira adesãoao credo religioso, político partidário ou
assemelhado,e, fazê-lo com caráterde sectarismo,trazê-lospara o seio da
organizaçãocomhermetismo,decertaformaisolandodorestantedouniversoem
que vive ou convive.

“O serviçoderadiodifusãopúblicanãoseconstituiemexercíciodeumaatividade
econômicaestritosenso;nãose almejamlucros,mas,sim, subsidiara formação
dos cidadãosinseridosna comunidadepor ele atendida.E, para atendera
comunidadecomo um todo, não há que se pregar sectarismosreligiosos,
partidários, etc.”
“Ratifica raciocínioda negativado proselitismo,outrossim,o art. ll da Lei n°
9.612, de 1998, senão vejamos:

“A entidadedetentorade autorizaçãoparaexecuçãodo Serviçode Radiodifusão
Comunitárianãopoderáestabelecerou mantervínculosquea subordinemou a
sujeítemà gerência,à administração,aodomínio,aocomandoouà orientaçãode
qualqueroutraentidade,mediantecompromissosou relaçõesfinanceiras,
religiosas,familiares,político-partidáriasoucomerciais”.

“Nocontextoespecíficodoproselitismopolítico,pode-sedizerqueaveiculaçãode
programasdenaturezapolítica,porintermédiodosquaisháa pregaçãodeuma
determinadadoutrina,posiçãopolítica,afrontacabalmenteo espíritodalei(Lei n°
9.612, de 1998).

“Necessáriosefaz ressaltar,ainda,o fatode queaquelequeutiliza um meiode
comunicaçãoparaexpressarideiasjá se encontraem posiçãodiferenciada,
assimétrica,de poder.Dessaforma, cumpreo poderpúblico, exatamente,para
impedira violaçãoaos direitosfundamentaisda liberdadede pensamento,
garantidopelaConstituição,assegurarqueautilizaçãodessemeiodecomunicação
nãosefaçadeformaideológica,dedefesadedogmas,depersuasãoemfavordesta
ou daqueladoutrinapolítica.

“A normaproíbetodae qualqueratividadedefazerprosélitos,ouseja,converter
pessoas,e, ressalte-seumavezmais,semdistinguirestaou aquelaprática,
doutrina,religião,etc., como objetivoúnicode impedirqueo concessionário,
valendo-sede instrumentode comunicaçãocolocadoa seu dispor pelo Poder
Público,possafazeradeptossejaládoquefor,desvirtuando-sedarealfinalidade
da concessãoe dasnecessidadesda comunidade.” (fls. 78/80).

Jánoaspectodosdanosmoraisalegadospeloautor,restouevidenciadonosautosoânimo

dojornalistaemofenderadignidadedorequerente,ultrapassandooslimitesdoanímusnarrandidefatospú-
blicos, exsurgeo dever de indenizar.

Nessesentido,nãosepodenegarquea indenizaçãopordanosmoraisé igualmente

garantiafundamentaldoindivíduo,asseguradapelaConstituiçãoFederalemseuart.5°,incisosVeX.
Ademais,tem-seentendido,commuitoacerto,quea caracterizaçãodosdanosmoraisindependeda

demonstraçãodeprejuízo.Bastaquesecomprovequeexistiuoatogravosoàhonradavítimaparaquese

presumao danomoral.
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"gr
No casoemtela, é igualmenteaplicávela legislaçãopertinenteà responsabilidadecivil

subjetiva,nostermosdosarts. 186e 927,ambosdoCódigoCivil. Assim,dispõem:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissãovoluntária, negligênciaou
imprudência,violar direito e causardanoa outrem,aindaque exclusivamente
moral, comete ato ilícito.

(...)

Art. 927.Aqueleque,poratoilícito (arts. 186e 187), causardanoa outrem,fica
obrigado a repará-lo.

Dessemodo,paraquesecaracterizeo ilícitocivil é necessáriaa conjugaçãodosseguintes

elementos:açãoouomissão,culposaoudolosa,doagente;danomoraloupatrimonial;e relaçãodecausali-

dadeentrea condutado agentee o danoexperimentadopela vitima.

A respeitodo tema, Maria HelenaDiniz ressalta:

"[...] paraqueseconfigureoatoilícito,seráimprescindívelquehaja:a) fatolesivo
voluntário,negligênciaou imprudência[...]; b) ocorrênciadeumdanopatrimonial
oumoral,sendoquepelaSúmula37doSuperiorTribunaldeJustiçaserãocumulá-
veisasindenizaçõespordanomateriale moraldecorrentesdomesmofato[...]; e c)
nexo de causalidadeentreo danoe o comportamentodo agente(Código Civil ano-
tado, 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2004.p. 196-197)."

Nãohádúvidaquepelofatoemdisceptação,devemresponderambososdemandados,

vezqueoEnunciadosumularn°221,doSTJ,entendesersolidáriaaresponsabilidadecivilpelareparaçãode
danoderivadodepublicaçãopelaimprensa,entreoautordamatériaeoproprietáriodorespectivoveículode

comunicação.

Súmula221, STJ. São civi/menleresponsáveis'pelo ressiarcinientode dano.

decorrentede publicaçãopela imprensa,tanto o autor do escrito quantoo

proprietáriodoveículodedivulgação.

Nocampoconcreto,verificadaa existênciadonexocausalentrea condutadosréuse o

eventodanosoà moraldorequerente;aculpa(latosensu)comqueagiuo demandadoacha-sesacramentada

noanimusdifamandicomqueagiu,aotrataro demandantedemodopejorativo,comparando-ocom
“FemandinhoBeira-mar”,tendoo atoilícitopraticadopeloréuatingidoa honradocidadãoe doagente

público,poislevantoudúvidasacercadesuaidoneidadeedeseucaráter,publicamente,oquecaracteriza
evidenteabalomoral indenizável, tratando-sede danomoral in re ip.s'a.

No caso em mesa há evidência de que o dano extrapolouo mero dissaborou

aborrecimentoinerenteà crítica direcionadaa agentepolitico, dado o uso reiteradode expressões

pejorativaseatribuiçãodefatoscriminososoudesabonadoresdaboafamaeprestígiodorequerente.

É inegávelquea disseminaçãodecomentáriosnegativose de imputaçãodefatos

criminosospelojornalistaaoprefeitodacidadegeramrepercussãodedescréditoperanteaopiniãopúblicae
6
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impactonaesferaíntimadesujeitoquesepreocupaempreservarsuareputaçãonaposiçãosocialepolítica
local.

Caracterizadoo danomorale satisfeitososrequisitosdaresponsabilização,cabeaojuiz

determinaro valordaindenização,segundoseuprudentearbítrioà luzdosvetoresaplicáveis.

Além dos clássicoscritériosde aferiçãodo quantumindenizatórioa título de danos

morais,a exemplodaextensãododano,doparâmetrodarazoabilidade,dograudeculpadoagentee do

porteeconômicodaspartes,nopresentecasodeve-serelevar,enquantocritériosdevaloração,o caráter
PEDAGÓGICO DA MEDIDA e de PREVENÇÃO contra atitudesdo mesmojaez, ainda mais se

considerandoquetantoPromoventequantoPromovidosãoamboshomenspúblicos,oprimeiro,prefeitodo

municípiodePrata-PB,e o segundo,jornalistacomatuaçãonomesmomunicípio,inclusivecomatuação

político-partidária,e quedevemservirdeespelhoemsuacondutaparaa populaçãoemgeral;desuas

condutasoqueseespera,nomínimo,éalhanezaeurbanidadenoconvíviosocial,bemcomoaseriedadee

veracidadedaquilo que fala.

O cálculodaverbaindenizatóriadeve,ainda,observaro caráterpunitivoaocausadordo

danocomoreprimendapeloatoilícitopraticado;a naturezacompensatória,parapossibilitarà vítimase

recompordomalsofrido;eacapacidadefinanceiradoresponsávelpeloilícito,sempreconsiderandoqueo

valor indenizatórionãopodeconstituirfontedeenriquecimentoilícito.

Dessemodo,levandoemcontaoselementosacimamencionados,considerando-seainda

quea condutadosdemandadosnãolhestrouxealgumméritooumesmofavorecimentoeconômico,não
demonstradasascondiçõeseconômicasdospromovidos,éjustaerazoávelafixaçãodovalorindenizatório

nomontantedeR$4.000,00(quatromilreais),asersuportadasolidariamente,pelosrequeridos.

DISPOSITIVO

JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS

formuladosnainicial,nostermosdoart.5°,V,daCF, dosarts.186e927,doCódigoCivil, bemcomoart.

487, I, do CPC/201 5, para:

Diante dessas considerações,

a) determinarqueosdemandadoscessemdeveicular.noprograma“RevistadaSemana”ousimilar,
ataquesapessoadopromovente,bemcomoenaltecimentosoudepreciaçãodegrupospolíticosou
siglaspartidárias,sobpenademultadiárianovalordeR$ 1.000,00(milreais),limitadosao
importedeR$30.000,00(trintamilreais),nocasodedescumprimento,peloquetomodefinitivos
osefeitosdatuteladeurgênciaconcedidaàsfls. 78/80;

b) condenarosPromovidos,solidariamente,a pagaremaoPromoventeindenizaçãopecuniáriaa
títulodereparaçãopordanosmorais,quearbitronovalordeR$4.000,00(quatromilreais),a

seremcorrigidosmonetariamentepeloINPCe comjurosmoratóriosde1% (umporcento)ao

mês, a contar desta data.
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Condeno os requeridosno pagamentodas custasprocessuaise, ainda, ao pagamentode

honoráriosadvocatíciosaopatronodaparteadversa,orafixadosem 15% (quinzeporcento)sobreo valorda

condenação,o que faço com arrimo na normado art. 85, do Novo CPC.

Publique-se.Registre-se. Intimem-se.

Prata/PB, 21 de fevereiro de 2018.

uimarães Pad¡

Juiz de Direito
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DIARIO DAJUSTIÇA- JOAOPEssoA-PB- DISPONIBILIZAÇAOZSEXTA-FEIRA,13 osABRILos2018

38 PUBLICAÇÃO:SEGUNDA-FEIRA,16 DEABRILDE201 B

00721 Processo: 0002422-36.2014.B15.0301 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: TIAGO ONIAS DE SOUSA

ADVOGADO: 008874PB ALBERG BANDEIRA DE OUVEIRA. REU: CLARO S/A ADVOGADO: 024280PB

DHIEGO SANTOS CONSTANTINO. Despacho: Inlime-separa tomar conhecimento da sentença prolatada

nos autos. que homologou o acordo de 05.467/4659.
00722 Processo: 0002568-1420138150301 - PROCEDIMENTO SUMARIO REU' SEGURADORA LIDER DOS

CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A ADVOGADO: 022718PE ROSTAND INACIO DOS SANTOS:

Despacho' Intime-seA promovida. atraves de advogado para, em 15 dias. efetuar o pagamentodas custas
processuais calculadas com base no valor do acordo, sob pena deser convertida em divida de valor.

00723 Processo: 0003099-0310118150301 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR: BANCO DO NORDESTE DO

BRASIL SIA ADVOGADO: 020563B FELIPE VIEIRA DE MEDEIROS SILVANO , 012453PB RAFAELA

SILVEIRA DA CUNHA ARAUJO . 01451 SPB SUENIO POMPEU DE BRITO. Despacho' Intime-sea parte

exequente, por seu procurador, para no prazo de 15(quinZe)dias Ier vista dos autos requerendo o que
entender de direito.

3A. VARA DE POMBAL NF 052/18 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).

00724 Processo 0000653-8520178150301 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ADEMI TEODORO DE

SOUSA ADVOGADO: 011908PB RENATA PESSOA DONATO. Despacho. InIime-se a parte autora. para

audiência de Conciliação redesignada para o dia30/05/2018 as 09:00hs, na sala de audiência da 3'Vara
Mista da Comarca de Pombal-PB. Autor intimado através de advogado (CPC. an.334. §3°)

PRATA

VARA UNICA DA COMARCA DE PRATA NF 029/18 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00725 Processo: 0000046-33,2016.815.0681 ~ ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR: J. D. F, C. ADVOGADO:

006276PB PAULO DE FARIAS LEITE. Despac . |ntime~se da sentença que extinguiu o processo sem

resolução de memo ame o abandono da causa

00726 Processo 0000075-8320168150681- PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARLENE FERREIRA DA

COSTA ADVOGADO: 006276PB PAULO DE FARIAS LEITE. Despacho' Intime-se da decisão que saneou

o processo

00727 Processo. 0000076-05.2015.815.0681 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSE ERINALDO DE

SOUSA ADVOGADO: 019638PB ALESSANDRA RAMALHO ROCHA. REU. FRANCINEIDE CHEIIJX DE

OLIVEIRA ADVOGADO: 017309PB GEOMAROUES LOPES DE FIGUEIREDO JUNIOR , 014233PB

PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR. REU: JOAO BOSCO NERI DE SOUSA ADVOGADO: 016682PB

JOSE LEONARDO DE SOUZA LIMA JUNIOR . 014233PB PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR. Despa-

cho: InIIme-se da decisao da não conhecimentos dos embargos declararoios impetrados
00728 Processo 0000094-8920168150681 - INVENTARIO AUTOR' ZELMA GONCALVES RAMALHO ADVO-

GADO: 021401 PB BRUNO SOARES ALCANTARA. Despacho: Intime-se o invenlariante para. no prazo de

15 dias. recolher as diligencias do oñcial de justiça. sob pena de cancelamento da distribuição
Processo' 0000126-6520148150681 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ANTONIO COSTA NO-

BREGAJUNIOR ADVOGADO: 010204PB NEWTON NOBEL SOBREIRA VITA. Despacho: |ntime~se da

sentença que julgou procedente os pedidos contidos na inicial
00730 Processo. 0O00134-42.2014.8I5.0681 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: LUIZ BATISTA FEITOSA

ADVOGADO: 009121FB JOSE NILDO PEDRO DE OLIVEIRA. REU EDUARDO CARLOS BATISTA FEI-

TOSA ADVOGADO: 006276PB PAULO DE FARIAS LEITE. Despacho: Intima-se da decisao que removeu

de oñcio o inventaríante Lulz Batista Ieitosana forma dos arts. 622, || c/c 624. parágrafo único do CPC
00731 Processo 0000134-7120168150681- CUMPRIMENTO DE SENTE REU: CNOVACOM ELETRONICO S/

A EXTRA ADVOGADO: 021714PE FELICIANO LYRA MOURA. Despacho: Intime-se da sentença que

extinguiu o cumprimento da sentença pelo pagamento
00732 Processo 0000224-50.2014.815.0681 - ALIMENTOS - LEI ESPE REU' J. E. S. ADVOGADO: 010376PB

JOSEDEO SARAIVA DE SOUZA. Despacho: Intime-se o promovido para. no prazo de 15 dias. sob pena

de multa de 10% e honorários advocatícios de mesmo percentual, efetuar o pagamento do débito alusivo

aos honorários sucumbenciais, sob pena de penhora de bens
00733 Processo 0000334-1520158150681 ~ PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARIA JOAOUINA DA

CONCEICAO ADVOGADO: 006276PE PAULO DE FARIAS LEITE. REU: INACIO AMARO DOS SANTOS

FILHO ADVOGADO: 017183PB JOSE .IOSEVA LEITE JUNIOR. Despacho: Intime-se da sentença que

julgou procedente os pedidos contidos na inicial
00734 Processo: 0000356-7820128150681 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR JOSE GONZAGA DA

SILVA ADVOGADO: 004007PB MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA. Despacho' InIime-se a parte

exequente. por seu advogado para. no prazo de 10 dias. informar se renuncia o valor execedente ao teto

do valor paga atraves de RPV, presumindo-se negativa e mcaso de omissão

QUEIMADAS

1A. VARA DA COMARCA DE QUEIMADAS NF 053/18 (Paragrafo 2o. do An.370 do CPRCom redacao da Lei 8,701
de 01-09-93).

00735 Processo. 0002962-47.2015,815.0981 - EXECUCAO DA PENA REU: JOSE ROBERTO FREIRE DA SILVA

ADVOGADO: 005883PB FABIO JOSE DE SOUZA ARRUDA. 018074PB ARTHUR BARBOSA ARRUDA.

Despacho. Intime-se para justificar as faltas ocorridas durante a prestação de servicos a comunidade.
bem como para eletuar o pagamento da pena de multa, no prazo de dez dias,

ZA. VARA DA COMARCA DE QUEIMADAS NF 069/18 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00736 Processo 0001712-1320145150981 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: VERONICA MARIA SILVA

SANTOS LIMA ADVOGADO: 017983PB ELENICE MARIA DA CONCEICAO. REU. HIPERCARD BANCO

MULTIPLO S/AREU: BANCO ITAUCARD SIA Despacho: |ntime~se a parte quanto ao deposito JUÚICIBI

realizadorios autos.requerendoo quede direilo. - ATOORDINATORIO.

2A. VARA DA COMARCA DE QUEIMADAS NF 069/18 (Paragrafo 2o. doArL370 do CPRCom redacao da Lei 8.701

de 01-09-93).
00737 Processo: 0001332-5820128150981 - ACAO PENAL - PROCEDI REU. MARIA STELLA BARBOSA DA

SILVA ADVOGADO: 017484PB HUMBERTO ALBINO DA COSTA JUNIOR. Despacho' lnIime-se a defesa

da ouerelada para_ para vistas dos autos por cinco días.

REMIGIO

VARA UNICA DA COMARCA DE REMIGIO NF 033/18 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00738 Processo: 0001005-0620168150551 - INTERDICAO AUTOR: JOSENALDO MOISES TRINDADE ADVO-

GADO: 011823PB JOAO BARBOZA MEIRA JUNIOR. REU: ANTONIO MOISES DA TRINDADE NETO

ADVOGADO: 011823PB JOAO BARBOZA MEIRAJUNIOR. Despacho: M ' designada para 03/07/
2018 as 10:30

00739 Processo 0001047-5520168150551 - INTERDICAO AUTOR: GORETE VIEIRA ADVOGADO: 007692PB
DECIO GEOVANIO DA SILVA. REU. JOSE ANTONIO VIEIRA ADVOGADO: 007692PB DECIO GEOVA-

NIO DA SILVA. Despacho: Audiencia designada para 03/07/2018 as 11:00hs

RIO TINTO

VARA UNICA DA COMARCA DE RIO TINTO NF 050/18 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00740 Processo 0000545-94.2014.815.0581 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: SEVERINA MARTINS

FERREIRA ADVOGADO: 014463PB CLECIO SOUZA DO ESPIRITO SANTO , 024784135 JOSEANE

BARBOSA DE SOUZA Despacho: ' " As alegações finais, no prazo du 15 dias.

VARA UNICA DA COMARCA DE RIO TINTO NF 050118 (Paragralo 2o. do ArL370 do CPRCom redacao da Lei
8.701 de 0109493).

00141 Processo: 0000264-1220128150581 - ACAO PENAL - PROCEDI REU: MARCOS ANTONIO CANDIDO

DE OLIVEIRA ADVOGADO: 015267PB WALTER BATISTA DA CUNHA JUNIOR. Despacho: Intime-se O
ADVOGADO DO REU MARCOS ANTONIO CANDIDO DE OLIVEIRA PARAAPRESENTARAS RAZOES

DA APELACAO NO PRAZO LEGAL.

SANTA LUZIA

VARA UNICA DA COMARCA DE SANTA LUZIA NF 105/18 (INTIMACAO: ART, 235 DO CPC).
00742 Processo' 0000385-3920153150321 - EXECUCAO DE TITULO E AUTOR. BANCO BRADESCO S/A

ADVOGADO: 015771 PB DANIELE DE SOUSA RODRIGUES . 017314CE WILSON SALES BELCHIOR.

Despacho: Inrimesepara no prazo de quinze dias falar acerca do deposito ¡udicial realizado pelo devedor
e constante as Ils 149 devendo informar numero de conta bancaria para transferencia dos valores

depositados
00743 Processo 0000935-1020108150321 › DESAPROPRIACAO AUTOR: MUNICIPIO DE SAO JOSE DO

SABUGI PB ADVOGADO: 004755PE RAIMUNDO MEDEIROS DA NOBREGA FILHO. REU' ESPOLIO

DE SEVERINO ARNALDO DE MEDEIROS ADVOGADO: 004410RN FABIO AUREUO BULCAO. Despa-

cho: Intime-se as partes para no prazo de dez dias apresentarem os quesitos a serem respondidos pelo

perito avaliador

VARA UNICA DA COMARCA DE SANTA LUZIA NF 105/18 (Paragrafo 2o. do Art.370 do CPP.Com redacao da Lei

8.701 de 01-09-93).

00744 Processo: 0000189-9820178150321 - INOUERITO POLICIAL INDICIADO: ROMARIO CALVALCANTI

DE LIMA ADVOGADO: 013294PB FILENO DE MEDEIROS MARTINS. INDICIADO: LEANDRO BATISTA

DA SILVAADVOGADO: 013294PB FILENO DE MEDEIROS MARTINS. Despacho: Intima-separa no prazo

legal requerer diligências para o plenário do tribunal do juri prazo de cinco dias

SANTA RITA

1h VARA DE SANTA RITA NF 033/18 (Paragra/o 2o. do Art.370 do CPRCom redacao da Lei 8.701 de 01-09-93),
00745 Processo' 0001291-2820178150331 - ACAO PENAL DE COMPET REU: MIOUEIAS NASCIMENTO DA

SILVA ADVOGADO: 01 8811PB JANSON DE LIMA FARIAS. Despacho: Intima-se DEFIRO O PEDIDO DE
SUBSTABELECIMENTO REOUERIDOAS FLS.111/112.

2A. VARA DE SANTA RITANF 046/18 (INTIMACAO ART. 236 DO CPC).

00746 Processo 00U2201-60.2014.815,0331 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: JOSILDO FRANCA DE

ARAUJO ADVOGADO: 003777PB EUDESIO GOMES DA SILVA. Despacho: Intime-se a parte autora. por

seu advogado. para dar efetivo cumprimento, no prazo de 15 dias_ nos termos do art. 523, caput. CPC/
15, sob as penas do 1§ e 3§ do mesmo dispositivo.

00747 Processo: 0002272-62.2014.815.0331 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: COSME SILVA DOS SAN-

TOS ADVOGADO: 01 E541 PB ISABELLE FREIRE DA SILVA. Despacho: InIime-se a parte autora, por seu

advogado. para. querendo, impugnar a wntestacao. no prazo legal.
00748 Processo. 0003127-12.2012.815.0331 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: BANCO ITAUCARD SIA

ADVOGADO: 016678PB LUIS FELIPE NUNES ARAUJO . 014273PB VINICIUS ARAUJO CAVALCANTI

MOREIRA. Despacho: Intime-se a parte apelada para, querendo, oferecer contrarrazões ao recurso

deapelação interposto nos autos. no prazo legal.
00749 Processo: 0033203-82.2013.815.0331 - REINTEGRACAO / MANUTAUTOR: BANCO ITAULEASING S/A

ADVOGADO: 014273PB VINICIUS ARAUJO CAVALCANTI MOREIRA , 149225A MOISES BATISTA DE

SOUZA. Despacho: Intima-se a parte autora. por seu advogado. para providenciar o pagame iu) dos
honorarios sucumbenciais. que /oram arbitrados no valor de r$ 500.00..no prazo legal.

00750 Processo' 0033211-59.2013.815.0331 - MONITORIA AUTOR: HSBC BANK BRASIL S/A ADVOGADO:

014042PB KALINE DE MELO DUARTE VILARIM , 009595PB BRUNO SOUTO DA FRANCA. Despacho:

Intima-sea pane autora. por seu advogado. para. no prazo de 05 (cinco) dias. manifestar-se sobre a
devolucao do mandado de pagamento. Ils. 155-verso

SA. VARA DE SANTA RITA NF 031/18 (Paragrafo 20. do Art.370 do CPRCom redacao da Lei 8.701 de 01-09-93).
00751 Processo 0000024-B4.2018.815.0331 - INOUERITO POLICIAL INDICIADO: TALISSOM MARTINS DE

LIMA ADVOGADO: 009585PB ANTONIO MENDONCA MONTEIRO JUNIOR. 020841PB VIVIANE MAR-

QUES LISBOA MONTEIRO. Despacho: Intime-seFica o advogado intimado para em 10 dias apresentar

a resposta à acusação do denunciado. considerando que já foi procedida sua citação.
00752 Processo: 0001308-35.2015.815.0331 - INOUERITO POLICIAL INDICIADO: MOISES MARIANO DA

SILVA ADVOGADO: 024678PB THIAGO BARBOSATRAJANO , 019155PB CARLOS ANTONIO PEREIRA

DE OLIVEIRA JUNIOR. Despacho' |ntime~se o reu para apresenlar as gacoes finais em05 dias.

SANTANA DOS GARROTES

VARA UNICA DE SANTANA DOS GARROTES NF 050/18 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00753 Processo: 0000487-29.2016.815.1161 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: CICERO GOMES DE SA

ADVOGADO: 019896PB CARLOS CICERO DE SOUSA. REU: BANCO BRADESCO S/A ADVOGADO:

032505PB MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI. Despacho: lntime-sePARA SE MANI FESTAR

SOBRE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO,

SAO BENTO

VARA UNICA DE SAO BENTO NF 056/18 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00754 Processo. 0000293-9320165150881 - PROCEDIMENTO DO JUIZ AUTOR: CLAUDIO GOMES DA SILVA

ADVOGADO: 008422RN PABLO FERREIRA LUCIO DA SILVA. REPRESENTANTE LEGAL' CLAUDIO

GOMES DA SILVA ADVOGADO: 008422RN PABLO FERREIRA LUCIO DA SILVA. Despacho: Intime-se

a parte autora, devendo informar o endereço correto da re no prazo de 15(quinze) dias.

SAO JOAO DO CARIRI

VARA UNICA DE SAO JOAO DO CARIRI NF 069/18 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00755 Processo: 0000044-5020158150341 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JOSEFA DE FARIAS

SOUSA ADVOGADO: 004360RN DYANDRO PABLLO DANTAS PINHEIRO , 017975PB JOSE DE ARIMA-

TEIA COSTA DA SILVA. REU BRJ COM VAREJISTA DE MATÉRIAS DE CONSTRUçâO ADVOGADO:
128341 SP NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES , Z11648A RAFAEL SGANZERLA DURAND. REU:

BANCO DO BRASIL S/A Despacho' |ntime~se de todo teor da sentenca de lIs.17B.Bem intimar a parte

promovi para o pagamento das custas processuais. no prazo de 15 dias. no valor de159,90_ que ia se
encontra disponivel em cartorio ate 05/05/2018.

00756 Processo: 0000114-33.2016,815.0341 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU. TELEMAR NORTE LESTE S/
AAUTOR. JOSEFA ALINE DE FARIAS SILVA MEDEIROS ADVOGADO: 018141PB CICERO RIATOAN

FERREIRA AMORIM MARQUES. Despacho' Intima-se Considerando-se as razoes de fls.101, defiro o

requerido as 115.99 .IIIem 3 peticao supra.
00757 Processo: 0000484-80.2014.815.0341 - INVENTARIO AUTOR: FERNANDO HENRIQUE COUTINHO

ADVOGADO: 003663PB PERICLES DE MORAES GOMES. 021506PB JUAREZ MARACAJA COUTINHO

NETO. REU: JUAREZ MARACAJA COUTINHO Despacho: Intime-se o inventarianle, para em 30 dias.

juntar aos autosa docoue se refere a peticaode ñs.144,certidao negativade debitojuntoa Fazenda
Pública Estadual.

VARA UNICA DE SAO JOAO DO CARIRI NF 069/18 (Paragrafo 2o. doArL370 do CPP.Com redacao da Lei 8.701

de 01 -09-93).
00758 Processo' 0O00009-90.2015.815.0341 - ACAO PENAL - PROCEDI VITIMA, ELLOA VITORIA ASSIS

ARAUJOREU: DIOGENES ASSIS DE ARAUJO ADVOGADO: 010377PB JARBAS MURILO DE LIMA

RAFAEL. Despacho: Pedido julgado procedentee de todo inteiro teor da sentenca de fIs.155/159
00759 Processo: 0000281-1õ.2017.815.0341 - ACAO PENAL - PROCEDI AUTOR: MINISTERIO PUBLICO DA

PARAIBAREU. RENATO WESLEY SOUZA RAMOS ADVOGADO: 015485PB ROMULO LUCENA DE

ARAUJO. REU: JOSE ESTECIANO SOUZA DE OLIVEIRA ADVOGADO: 015485PB ROMULO LUCENA
DE ARAUJO. REU: IURY SAMPAIO ENEAS ADVOGADO: 015485PB ROMULO LUCENA DE ARAUJO.

Despacho: Audiencia de Instrucao designada para o dia17 de maio de 2018 pelas 09:30 horas.

SAO JOSE DE PIRANHAS

VARA UNICA DE SAO JOSE DE PIRANHAS NF 049/18 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
00760 Processo: 0000602-91.2015.815.0Z21 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: GERALDO DE ALMEIDA

ADVOGADO: 0193891-"3 JOAO BOSCO DANTAS DE LIMA. Despacho: Intima-se au1or para se mani/esrar

em 5 dias.

00761 Processo: 0001286-84.2013,815.0221 - PROCEDIMENTO SUMARIOAUTOR: ALEX DA SILVA SANTANA
ADVOGADO: 011659PB RODOLPHO CAVALCANTI DIAS. REU: UNIBANCO AIG SEGUROS ADVOGA-

DO: 014976138 MARIUA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO. Sentenca: Julgo procedente a presente

demandaparcialmonte procedente.

VARA UNICA DE SAO JOSE DE PIRANHAS NF 049/18 (Paragra/o 2o. do ArI.370 do CPRCom redacao da Lei

8.701 de 01-09-93).

00762 Processo: 0000101-74.2014.B15.0221 - ACAO PENAL - PROCEDI REU: GEOVANE DIAS PEREIRA
ADVOGADO: 010443PB MARIA IDILEIDE FERREIRA DE A. DIAS , 022482PB ALDRICH HAMON FER-
REIRA DIAS. Senlenca: Senlenca condenatoria

00763 Processo: 0000740-92.2014.815.0221 -ACAO PENAL - PROCEDI REU: LEONARDO ALVES LEANDRO
ADVOGADO: 01185BPB RODOLPHO CAVALCANTI DIAS. Senlenca: Sentença condenatoria

SAPE

1A. VARA DE SAFE NF 056/18 (INTIMACAO: ART. 236 D0 CPC).
00764 Processo: 000140188201681 5.0351 - PROCEDIMENTO ORDINAR REU: AFRANIO LINS ADVOGADO:

010404PB CARLOS AUGUSTO DE SOUZA , 019753PB FLAVIO CAVALCANTI COSTA. Despacho: Inlime-

separa no prazo de quinze dais, se manifestar acerca do pedido de inclusao da sra. ¡vanilda Iaurentino de
oliveira no polo passivo da demanda. qualificada as fls. 72.

00765 Processo. 0002078-0220148150351 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR* ANTONIO JERONIMO DO
NASCIMENTO ADVOGADO: 016824PB JOAO AUGUSTO DA NOBREGA NETO. REU: ASSOCIACAO DE

BENEFICIOS MUTUOS DO BRASIL ASTEP BRASIL ADVOGADO: 099179MG MARCO TULIO MIGUEL

DE AMEIDA, 097502MG VIVIAN LIMA VARGAS. Despacho: Intima-se para concarecer_ acompanhados

das partes, a audiência de nciliaçãodesignada para o dia 12106/2018. as 10:30 horas_ na sala de
audiênciada 1' vara da comarca de Sapé/PB.

2A. VARA DE SAPE NF 052/18 (INTIMACAO: ART. 236 DO CPC).
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ESTADO:PARAÍBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE PRATA

CERTIDÃO TRÂNSITO EM JULGADO

Certifico, para que produza seus legais e jurídicos efeitos, que a
sentença de fls. 127/134, transitou em julgado em 07/05/2018, sem recurso
das partes.

O referido é verdade e dou fé.

Prata-PB, 12 de setembro de 2018.

Allyssoakd" Sousa Lacerda
Anali a Judiciário
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ESTADODAPARAÍBA
, PODERJUDICIARIO

VARA UNICA DA COMARCA DE PRATA

Proc. n.: 0000l26-65.2014.815.0681

DESPACHO

R. H.

Vistos etc.

Intime-sea parteautoraparaquerequeiraa execuçãodojulgado,instruindoo pedidonaformado

art. 524doCPC/l5, tudonoprazode 15 dias,sobpenadearquivamento,o quedesdejáficadeterminadoem

caso de inércia.

Feitoo requerimentona formacitada.intime-sea parteré a, no prazode 15 dias,efetuaro

pagamentododébito,acrescidodasdevidascustas,sobpenademulta10% sobreo valordaexecuçãoe

honoráriosadvocatíciosde mesmopercentual,além da penhorade bens.

Deveo réusercientiñcadodeque,transcorridoo prazolegalsempagamentovoluntáriododébito,

iniciar-se-áo prazode 15 diasparaqueele, independentementedepenhoraounovaintimação,apresente,

nosprópriosautos,suaimpugnação,podendoalegarquaisquerdasmatériaselencadasnoart.525,§1° do
CPC.

Cumpra-se.

JUIZ DE DIREITO

DATA 1
CERTIFICO que recebi. nestadata. os presentesautos

doMMJuizdeDireito/Dêufe'.
Prata/PB.LL/#gyí 1

I

AnaIiStÍ/Égnicoul)judiciáriom).l
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
ESTADO DA PARAÍBA

Vara Única de Prata
Rua Ananaiano Ramos, S/N, Centro, PRATA - PB - CEP: 58550-000

ATO ORDINATÓRIO (ART. 349, CÓDIGO DE NORMAS JUDICIAIS - CGJPB)

Nº DO PROCESSO: 0000126-65.2014.8.15.0681
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
AUTOR: ANTONIO COSTA NOBREGA JUNIOR
RÉU: MIGUEL AUGUSTO SOARES DA COSTA, JOSEFA DE FATIMA DAS NEVES
GALDINO

De acordo com as prescrições do art. 349 e seguintes do Código de Normas Judiciais da
Corregedoria Geral de Justiça, que delega poderes ao Analista/Técnico Judiciário para a
prática de atos ordinatórios e de administração, e nos termos do Ato da Presidência n.
50/2018, a conclusão do procedimento de migração dos autos físicos de COMUNICO n. 

as partes, por seuspara o PJe (Processo Judicial Eletrônico) e 0000126-65.2014.8.15.0681 INTIMO 
advogados, defensores públicos ou dativos, Fazenda Pública e o Ministério Público, regularmente
habilitados perante o sistema de processo eletrônico - PJe, a requerer o que for pertinente, em 5
(cinco) dias, sob pena de preclusão.

PRATA, 18 de outubro de 2019.

 

MARCILIO HENRIQUE FERREIRA DA SILVA PEREIRA
Analista Judiciário
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AO JUÍZO DA COMARCA DE SUMÉ/PB.
 
 
  

ANTONIO COSTA NÓBREGA JÚNIOR, já qualificado nos autos, vem,
respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, através de seu procurador
abaixo assinado, para requerer o , nos termosCUMPRIMENTO DE SENTENÇA
do artigo 523 e seguintes do Novo Código de Processo Civil, tendo em vista que a
sentença dos autos transitou em julgado.

 
A sentença assim decidiu:
 
 

     
 
 
Conforme cálculo em anexo, o valor da condenação total imposta pela

sentença é de R$ 5.849,00.
 
 
Diante do exposto requer:
 
a) Que sejam intimados os executados para que paguem o valor de R$

5.849,00 (planilha de cálculo anexa), sendo R$ 5.086,09 referente à parte
 de honorários sucumbenciais, devendo ser liberado, emexeqüente e R$ 762,91

sequencia, o alvarás aos exeqüentes;
 
b) Não havendo o pagamento voluntário, que seja acrescido os valores

de 10% de multa e 10% de honorários, totalizando o valor de seR$ 7.018,80, 
empregando, desde então o BACENJUD para a pesquisa e de ativosbloqueio 
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financeiros transferindo-os para conta judicial e posteriormente os disponibilizando
aos exequentes;

 
c) Que se empregue o RENAJUD para a pesquisa e o bloqueio de veículos

automotores;
 
d) Que se empregue o INFOJUD para a requisição de cópia da declaração

de bens apresentada pelo executado a Receita Federal;
 
e) Que os requerimentos acima sejam cumpridos antes do conhecimento

destes pelos executados, por meio de intimação, ou qualquer publicação, em virtude
do risco de frustração da execução. 

  
Termos em que pede deferimento.
Data da validação no sistema.
 
 

RHAFAEL SARMENTO FERNANDES
OAB/PB N. 17.319
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Este cálculo é
apenas uma

simulação e essa é
uma ferramenta de
auxílio, portanto,
não possui valor

legal.

!

CÁLCULO DE CORREÇÃO MONETÁRIA

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DA PARAÍBA

RESUMO DO CÁLCULO

CÁLCULO CONDENAÇÃO

TERMO FINAL (ATUALIZAR ATÉ): 31/10/2019

TAXA DE JUROS MORATÓRIOS:

PROCESSO:

CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA:

0000126-65.2014.8.15.0681

Índices oficiais (ORTN, OTN, BTN e INPC)

1,00% a.m. - juros simples - a partir de 21/02/2018

VALORES DEVIDOS

Termo inicial Valor Valor corrigido Juros a
partir de

Juros do
período(%)

Juros do
período($) Total($)

21/02/2018 4.000,00 4.238,41 21/02/2018 20,00% 847,68 5.086,09

 Débitos atualizados até 31/10/2019 R$ 5.086,09

OUTRAS DESPESAS

# Tipo de despesa Valor da despesa Subtotal($)

1 Honorários advocatícios (15,00%) 762,91 5.849,00

 Total geral da condenação atualizado até 31/10/2019 R$ 5.849,00

Cálculo realizado em 31/10/2019
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Este cálculo é
apenas uma

simulação e essa é
uma ferramenta de
auxílio, portanto,
não possui valor

legal.

CÁLCULO DE CORREÇÃO MONETÁRIA

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DA PARAÍBA

MEMÓRIA DE CÁLCULO

CÁLCULO CONDENAÇÃO

!

 #1  Termo inicial: 21/02/2018   Valor: 4.000,00

Data Índice Fator Moeda Saldo

02/2018 INPC - R$ 4.000,00

10/2019 INPC 1,0596 R$ 4.238,41

Cálculo realizado em 31/10/2019
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
ESTADO DA PARAÍBA

Vara Única de Sumé
Rua Vicente Preto, S/N, Centro, SUMÉ - PB - CEP: 58540-000

ATO ORDINATÓRIO (ART. 349, CÓDIGO DE NORMAS JUDICIAIS - CGJPB)

Nº DO PROCESSO: 0000126-65.2014.8.15.0681
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
AUTOR: ANTONIO COSTA NOBREGA JUNIOR
RÉU: MIGUEL AUGUSTO SOARES DA COSTA, JOSEFA DE FATIMA DAS NEVES GALDINO

De acordo com as prescrições do art. 349 e seguintes do Código de Normas Judiciais da Corregedoria Geral de
Justiça, que delega poderes ao Analista/Técnico Judiciário para a prática de atos ordinatórios e de administração, e
nos termos das Resoluções do Tribunal Pleno ns. 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29 e
30/2019, as partes, por seus advogados, quanto a conclusão do procedimento de redistribuição dosINTIMO 
presentes autos, prazo de 05 (cinco) dias, para os fins previstos nos arts. 3º e 4º, conforme o caso, dos referidos
normativos legais.

SUMÉ, 14 de novembro de 2019.

 

MARCEL NUNES DE FARIAS
Analista Judiciário
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Poder Judiciário da Paraíba
Vara Única de Sumé

PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 0000126-65.2014.8.15.0681

DESPACHO

Vistos, etc.

Conclusão desnecessária. Cumpra-se o despacho de ID 20300096 - Pág. 84.

SUMÉ, 19 de março de 2020.

FLÁVIA DE SOUZA BAPTISTA

Juíza de Direito
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Petição e documentos em anexo.
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Av, Esperança, 117, 1º andar, Sala 01, Ed. Manaíra Center, Manaíra, João Pessoa/PB,  
CEP: 58.038-280 - jessicadayse@gmail.com 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA 

ÚNICA DA COMARCA DE SUMÉ, ESTADO DA PARAÍBA. 

 

 

Processo nº. 0000126-65.2014.8.15.0681. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANTONIO COSTA NÓBREGA JÚNIOR, já qualificado nos autos, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, através de sua procuradora 

abaixo assinado, constituída nos termos do instrumento de outorga de poderes em 

anexo (Doc. 01), para requerer a EXECUÇÃO DE SENTENÇA, nos termos do artigo 

523 e seguintes do Código de Processo Civil, tendo em vista que a sentença dos 

autos transitou em julgado. 

 

A sentença determinou que (ID 20300096 - Pág. 84): 

 

b) condenar os Promovidos, solidariamente, a pagarem ao Promovente 

indenização pecuniária a título de reparação por danos morais, que arbitro 

no valor de R$ 4.000,00(quatro mil reais), a serem corrigidos 

monetariamente pelo INPC e com juros moratórios de 1% (um porcento) ao 

mês, a contar desta data. 

 

Condeno os requeridos no pagamento das custas processuais e, ainda, ao 

pagamento de honorários advocatícios ao patrono da parte adversa, ora 

fixados em 15% (quinze porcento) sobre o valor da condenação, o que faço 

com arrimo na norma do art. 85, do Novo CPC. 
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Rua Juiz João Navarro Filho, 90, Jardim Oceania, João Pessoa/PB. 

Tel.: (83) 98730.0469 
rhafaelsf@gmail.com 

 

Conforme planilha de cálculo, em anexo (Doc. 02), o atual valor total da 

condenação imposta pela sentença é de R$ 6.336,18 (seis mil trezentos e trinta e 

seis reais e dezoito centavos).  

 

ANTE O EXPOSTO, requer-se a Vossa Excelência:  

 

a) Que sejam intimados os executados para que paguem o valor total de 

R$ 6.336,18 (planilha de cálculo anexa), sendo R$ 5.509,72 referente à parte 

exeqüente e R$ 826,46 de honorários sucumbenciais, devendo ser liberado, em 

sequência, os alvarás aos exeqüentes;  

 

b) Não havendo o pagamento voluntário, que seja acrescido os valores de 

10% de multa e 10% de honorários, totalizando o valor de R$ 7.438,12 (sete mil, 

quatrocentos e trinta e oito e doze centavos), se empregando, desde então o 

BACENJUD para a pesquisa e bloqueio de ativos financeiros transferindo-os para 

conta judicial e posteriormente os disponibilizando aos exequentes;  

 

c) Que se empregue o RENAJUD para a pesquisa e o bloqueio de 

veículos automotores;  

 

d) Que se empregue o INFOJUD para a requisição de cópia da 

declaração de bens apresentada pelo executado a Receita Federal;  

 

e) Que os requerimentos acima sejam cumpridos antes do conhecimento 

destes pelos executados, por meio de intimação, ou qualquer publicação, em virtude 

do risco de frustração da execução.  

 

Termos em que pede deferimento. 

João Pessoa-PB, 19 de maio de 2020. 

 

JESSICA DAYSE FERNANDES MONTEIRO 

Advogada - OAB/PB 22.555 
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Este cálculo é
apenas uma

simulação e essa é
uma ferramenta de
auxílio, portanto,
não possui valor

legal.

!

CÁLCULO DE CORREÇÃO MONETÁRIA

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DA PARAÍBA

RESUMO DO CÁLCULO

TERMO FINAL (ATUALIZAR ATÉ): 19/05/2020

TAXA DE JUROS MORATÓRIOS:

PROCESSO:

CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA:

0000126-65.2014.8.15.0681

Índices oficiais (ORTN, OTN, BTN e INPC)

1,00% a.m. - juros simples - a partir de 21/02/2018

VALORES DEVIDOS

Termo inicial Valor Valor corrigido Juros a
partir de

Juros do
período(%)

Juros do
período($) Total($)

21/02/2018 4.000,00 4.338,36 21/02/2018 27,00% 1.171,36 5.509,72

 Débitos atualizados até 19/05/2020 R$ 5.509,72

OUTRAS DESPESAS

# Tipo de despesa Valor da despesa Subtotal($)

1 Honorários advocatícios (15,00%) 826,46 6.336,18

 Total geral da condenação atualizado até 19/05/2020 R$ 6.336,18

Cálculo realizado em 19/05/2020
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Este cálculo é
apenas uma

simulação e essa é
uma ferramenta de
auxílio, portanto,
não possui valor

legal.

CÁLCULO DE CORREÇÃO MONETÁRIA

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DA PARAÍBA

MEMÓRIA DE CÁLCULO

!

 #1  Termo inicial: 21/02/2018   Valor: 4.000,00

Data Índice Fator Moeda Saldo

02/2018 INPC - R$ 4.000,00

05/2020 INPC 1,0846 R$ 4.338,36

Cálculo realizado em 19/05/2020
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Poder Judiciário da Paraíba

Vara Única de Sumé

PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 0000126-65.2014.8.15.0681

DESPACHO

Vistos, etc.

Conclusão indevida. Cumpra-se o despacho de fls 137 (ID 20300096 - pág. 84), a partir da intimação da
parte ré para pagamento.

SUMÉ, 24 de setembro de 2020.

 

FLÁVIA DE SOUZA BAPTISTA

Juíza de Direito

(em exercício cumulativo)
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ESTADO DA PARAÍBA
 PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

Vara Única de Sumé

PROCESSO Nº   0000126-65.2014.8.15.0681
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
[Obrigação de Fazer / Não Fazer]

AUTOR: ANTONIO COSTA NOBREGA JUNIOR
REU: M. A. S. D. C., JOSEFA DE FATIMA DAS NEVES GALDINO

MANDADO DE INTIMAÇÃO  DO PROMOVIDO

De ordem do MM. Juiz de Direito da Vara Única de Sumé, FLÁVIA DE SOUZA BAPISTA,  manda ao
oficial de justiça que, em cumprimento a este, INTIME a parte   promovida RÁDIO COMUNITÁRIA
PRATA FM 87,9 MHz, com sede na Rua José Nery de Sousa, s/n, Conjunto Pedro Salvador, Prata/PB,
representada na época por JOSEFA DE FÁTIMA DAS NEVES GAUDINO, para  no prazo de 15 dias,
efetuar o pagamento do débito, acrescido das devidas custas, sob pena de multa 10% sobre o valor da
execução e honorários advocatícios de mesmo percentual,além da penhora de bens

SUMÉ, em 6 de setembro de 2021.

 AURIA CRISTIANE DE FREITAS BARROS

Mat. 471.937-9
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Certifico e dou fé que cumpri integralmente o presente mandado intimando a representante legal da Rádio
Comunitária de Prata FM 87,9 senhora JOSEFA DE FÁTIMA DAS NEVES GALDINO, deixando cópia
do mandado e da sentença, ficando a pessoa intimada ciente de tudo, inclusive, do prazo para pagamento
do débito. Tel: (83) 996068300.
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